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me amarem e apoiarem, incondicionalmente. 
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Anjos da Guarda 
 
Professores 
Protetores... das crianças do meu país 
Eu queria, gostaria 
De um discurso bem mais feliz 
Porque tudo é educação 
É matéria de todo o tempo 
Ensinem a quem sabe de tudo 
A entregar o conhecimento 
Ensinem a quem sabe de tudo 
A entregar o conhecimento 
Na sala de aula 
É que se forma um cidadão 
Na sala de aula 
Que se muda uma nação 
Na sala de aula 
Não há idade, nem cor 
Por isso aceite e respeite 
O meu professor 
Batam palmas pra ele 
Batam palmas pra ele que ele merece! 
 
(LECI BRANDÃO) 
 
 
Fonte: http://letras.mus.br/leci-brandao/46900/  
Acesso em 05 de janeiro de 2015 
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RESUMO 
 
 
 
Esta tese aponta mecanismos que visam à ecologia política dos recursos advindos da produção 
do petróleo, ao mesmo tempo que lança luz nos debates sobre a distribuição e partilha dos 
royalties aos Estados e Municípios produtores, afetados, confrontantes ou não afetados pela 
vazão do referido hidrocarboneto, ao propor que os royalties do petróleo sejam utilizados 
como insumos na melhoria dos processos de formação dos professores da educação básica no 
território nacional, sobretudo nos Estados produtores de petróleo, detentores das maiores 
parcelas em royalties. Neste sentido, objetiva desvelar o poder do professor por meio do 
fomento dos recursos dos royalties do petróleo na efetivação de ações, programas e políticas 
públicas voltadas para a educação escolar, a fim de instrumentalizar e ampliar os horizontes 
teórico-metodológicos do processo de profissionalização do professor, concorrendo para o seu 
empoderamento. A implementação destes recursos na área educacional é vital para o 
desenvolvimento de estratégias que garantam o cumprimento das metas estabelecidas em 
Planos Municipais e Estaduais, para, além disso, visarem perenes melhorias na educação 
formal. É certo que uma formação docente eficiente habilita e capacita o professor no 
desenvolvimento de estratégias de efetivação da educação ambiental em ambientes formais, 
bem como impulsiona a comunidade escolar para o (des)envolvimento ambiental, através de 
ações práticas aplicáveis e sustentáveis na perspectiva de potencializar a atuação 
antropológica na natureza de modo consciente e eficaz pela práxis escolar cotidiana. Para 
obtenção dos dados, realizou-se uma pesquisa do tipo bibliográfica e documental, a partir da 
técnica de revisão de literatura em livros, artigos científicos, legislações, normativas, Planos 
Nacionais de Educação, programas e políticas públicas.  Foram, também, elaborados dois 
indicadores que podem oferecer aos gestores públicos um referencial para aplicação dos 
recursos na formação dos professores, possibilitando um aumento quantitativo e qualitativo 
nas formações técnico-pedagógicas e nas estratégias que visam ao empoderamento docente, 
de maneira que o poder do professor extrapole os muros escolares, pelo emprego consciente 
da reversão compensatória. O estudo demonstrou que o empoderamento docente, como 
atitude individual e coletiva, possibilita o desenvolvimento de estratégias e habilidades que 
podem ratificar a ação pedagógica em ambiente escolar, refletindo-se em ações de valorização 
e cuidado com o ambiente, além de explicitar que a aplicação, de, ao menos 50% dos royalties 
do petróleo em ações de fortalecimento na formação docente, contribuem para desvelar o 
poder do professor e, consequentemente, gerar impactos positivos no (des)envolvimento 
ambiental e educacional local e regional. 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: Royalties do Petróleo, Empoderamento Docente, Reversão 
Compensatória, Comunidades Petrolíferas. 
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ABSTRACT 
  
This thesis points to mechanisms that aim at the political ecology of the resources derived 
from oil production, while, at the same time, sheds light on the debates about distribution and 
sharing of royalties to states and cities that are producers, confronters, affected or not affected 
by the flow of the aforementioned hydrocarbon, by proposing that oil royalties be used as 
inputs to improve elementary and high school teachers' training processes in Brazilian 
territory, especially in oil-producing states, which hold the largest royalties. In this sense, it 
aims to unveil the teacher power through the promotion of oil royalties‘ resources in the 
implementation of actions, programs and public policies aimed at school education, in order 
to provide instruments and broaden the theoretical and methodological horizons of the 
teacher‘s professionalization process, co-occurring for their empowerment. The 
implementation of these resources in the educational area is vital for the development of 
strategies that guarantee the fulfillment of the goals established in Municipal and State Plans 
in Brazil, in order to, in addition, aim at perennial improvements in formal education. It is true 
that an efficient teacher training enables and empowers the teacher in the development of 
strategies to implement environmental education in formal environments, as well as impels 
the school community for environmental development, through applicable and sustainable 
practical actions in the perspective of leveraging the anthropological performance in nature, in 
a conscious and effective way, by everyday school praxis. To obtain the data, we carried out a 
bibliographical and documentary research, based on the literature review technique in books, 
scientific articles, legislation, regulations, Brazilian Education Plans, programs and public 
policies. We also elaborated two indicators that can offer public managers a framework for 
the application of resources in teacher training, enabling a quantitative and qualitative 
increase in technical and pedagogical training and strategies aimed at teacher‘s empowerment, 
so that the teacher power extrapolates school walls, through the conscious use of 
compensatory reversal. The study showed that teacher empowerment, as an individual and 
collective attitude, enables the development of strategies and skills that can ratify the 
pedagogical action in school environment, reflecting in actions of appreciation and care for 
the environment, besides explaining that the application of at least 50% of oil royalties in 
actions to strengthen teacher training, contribute to unveiling the teacher power and, 
consequently, to generate positive impacts on local and regional (environmental) and 
educational development. 
 
KEYWORDS: Petroleum Royalties, Teacher Empowerment, Compensatory Reversal, 
Petroleum Communities.  
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RESUMEN 
 
 
Esta tesis apunta mecanismos que visan a la ecología política de los recursos provenientes de 
la producción de petróleo, al mismo tiempo que arroja luz en los debates sobre la distribución 
y reparto de los royalties a los Estados y Municipios productores, afectados, los(las) que 
confrontan o los(las) que no son afectados por el caudal del referido hidrocarburo, al proponer 
que los cánones del petróleo sean utilizados como insumos en la mejoría de los procesos de 
formación de los profesores de la educación básica en territorio brasilero, sobre todo en los 
Estados productores de petróleo, poseedores de las mayores parcelas en royalties. En este 
sentido, objetiva desvelar el poder del (de la) profesor(a) por medio del fomento de los 
recursos de los royalties del petróleo en la efectuación de acciones, programas y políticas 
públicas dirigidas a la educación escolar, a fin de instrumentalizar y ampliar los horizontes 
teórico-metodológicos del proceso de profesionalización del (de la) profesor(a), concurriendo 
para su empoderamiento. La implementación de estos recursos en el área educativa es vital 
para el desarrollo de estrategias que garanticen el cumplimiento de las metas establecidas en 
Planes Municipales y Estatales en Brasil, para, además, visar perennes mejorías en la 
educación formal. Es cierto que una formación docente eficiente habilita y capacita al 
profesor en el desarrollo de estrategias de efectividad de la educación ambiental en ambientes 
formales, así como también impulsa a la comunidad escolar para el (des)envolvimiento 
ambiental, a través de acciones prácticas aplicables y sostenibles en la perspectiva de 
potenciar la actuación antropológica en la naturaleza de modo consciente y eficaz por la 
praxis escolar cotidiana. Para obtención de los datos, se realizó una investigación del tipo 
bibliográfica y documental, a partir de la técnica de revisión de literatura en libros, artículos 
científicos, legislaciones, normativas, Planes Nacionales de Educación, programas y políticas 
públicas de Brasil. También se elaboraron dos indicadores que pueden ofrecer a los gestores 
públicos un referencial para la aplicación de los recursos en la formación de los(las) 
profesores(as), posibilitando un aumento cuantitativo y cualitativo en las formaciones técnico-
pedagógicas y en las estrategias que apuntan al empoderamiento docente, de manera que el 
poder del (de la) profesor(a) extrapole los muros escolares, por el empleo consciente de la 
reversión compensatoria. El estudio demostró que el empoderamiento docente, como actitud 
individual y colectiva, posibilita el desarrollo de estrategias y habilidades que pueden ratificar 
la acción pedagógica en ambiente escolar, reflejándose en acciones de valorización y cuidado 
con el ambiente, además de explicitar que, la aplicación de al menos el 50% de los royalties 
del petróleo en acciones de fortalecimiento en la formación docente, contribuyen a desvelar el 
poder del(de la) profesor(a) y, consecuentemente, generan impactos positivos en el 
(des)envolvimiento ambiental y educativo local y regional. 
 
PALABRAS-CLAVE: Royalties del Petróleo, Empoderamiento Docente, Reversión 
Compensatoria, Comunidades Petroleras. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
“A alegria não chega apenas no encontro do achado,  
mas faz parte do processo da busca.  
E ensinar e aprender não pode dar-se fora da procura,  
fora da boniteza da alegria”. 
(PAULO FREIRE)
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INTRODUÇÃO 
 
 
A história do Brasil revela que o país sempre buscou, extraiu e aproveitou os seus 
recursos minerais. Do ciclo do ouro à extração de materiais, de alimentos e de minerais, o fato 
é que estes foram ou são importantes insumos para a economia nacional, contribuindo para a 
ocupação territorial e para o desenvolvimento do país.  
Com o petróleo não tem sido diferente; o mineral possui relação direta com as 
mudanças sociais, políticas e econômicas do país, já a partir das primeiras décadas do século 
passado, quando a população quase duplicou em número de habitantes, com aumento das 
necessidades de serviços gerados por energias como transporte e refrigeração, por exemplo. A 
industrialização crescente, na Era Vargas, foi outro fator que contribuiu para o aumento dessa 
demanda energética, acentuando a dependência nacional por petróleo e seus derivados. Desde 
então, numerosos debates sucederam envolvendo a preponderância do petróleo na matriz 
energética mundial, principalmente porque já se pensa na possibilidade real da finitude do 
recurso mineral. 
A perspectiva de finitude deste recurso mineral alavanca estudos que se abrem para 
algumas possibilidades acerca dos mitos que permeiam a exaustão do referido hidrocarboneto, 
a exemplo das teorias bióticas e abióticas que corroboram ou não para a finitude do referido 
mineral. Neste sentido, Piquet (2011) afirma que o recebimento dos royalties do petróleo deve 
subsidiar os governos a financiarem investimentos que substituam a riqueza exaurida, fato que 
causa impactos nos municípios produtores e em suas adjacências, tanto pela atividade 
industrial quanto econômica, justificando assim, a necessidade de garantir ao ambiente igual 
recompensa pelo recurso extraído. 
Sob a égide da possibilidade de esgotamento, espera-se que não restem apenas os 
impactos negativos de sua exploração, mas, estratégias, planos e ações que visem ao 
desenvolvimento da ecologia política nas comunidades diretamente beneficiadas, a partir da 
valorização e respeito ao ambiente, conforme adiciona Boff, quando afirma que:  
 
O desenvolvimento é um processo econômico, social, cultural e político abrangente, 
que visa ao constante melhoramento do bem-estar de toda população e de cada 
indivíduo, na base da sua participação ativa, livre e significativa no desenvolvimento 
e na justa distribuição dos benefícios resultantes dele (BOFF, 2012, p.47). 
 
 
 
O desenvolvimento segundo a afirmativa acima, pressupõe um processo sistemático e 
conjunto entre os indivíduos e os recursos aferidos na consolidação do bem-estar coletivo. O 
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que nos leva a supor que não se trata apenas de uma questão capital, mas, sobretudo, uma 
questão de envolvimento entre e com os fatores vivos e não vivos do ambiente.  
No Brasil, em razão da preocupação de finitude do mineral, desde 1990 se discute 
sobre a melhor forma de apropriação e distribuição do excedente gerado pela exploração de 
petróleo e gás, as chamadas rendas de hidrocarbonetos, conhecidas ainda como participações 
governamentais ou comumente royalties. Os royalties do petróleo são, portanto, neste 
contexto, objeto de estudo desta tese, cuja proposta de investigação é o empoderamento 
docente pelas vias internas e externas, através dos insumos advindos dos recursos 
compensatórios do petróleo.  
A relevância para escolha do objeto de estudo, ora proposto, origina-se a partir de três 
fatores, quais sejam: pessoais, acadêmicos e científicos. No aspecto pessoal, sentimos a 
necessidade de valorização profissional dos professores, visto que os investimentos – embora 
parcos – são mais fortemente empregados na escola e sua infraestrutura didático-pedagógica e 
nos alunos (através dos programas de bolsas, livros, transporte, merenda e outros) e, 
pouquíssimos investimentos econômicos direcionam-se para o desenvolvimento de estratégias 
e instrumentos que concorram para o empoderamento dessa categoria. Reconhecendo que os 
recursos são mínimos, voltamo-nos a analisar uma fonte que pudesse suprir, sobremaneira, 
esta lacuna, pois compreendo a necessidade de valorizar e acolher os profissionais docentes, 
resgatando-lhes preceitos como motivação, satisfação, status profissional e reconhecimento e 
uma fonte econômica que os sustente. Por outro lado, sempre questionei, também, o fato de 
alguns professores se eximirem da obrigação de estar em constante processo de formação, 
quer seja continuada ou de especialização, mesmo quando ofertado pelo Estado, as poucas 
condições necessárias ao desenvolvimento destes professores e, a desmotivação que permeia 
o status dessa categoria profissional. Em parte, isso também me impulsionou à pesquisa, haja 
vista o meu reconhecimento particular de que é necessário que o professor sinta e exerça o 
poder que tem, percebendo-se com esta capacidade individual, mas também, que perceba que 
na coletividade é que poderemos transformar o patamar em que a categoria se encontra. 
Sempre me incomodou a apatia profissional, assim, havia no meu entendimento a necessidade 
de um estudo que analisasse os porquês e as possibilidades de transformação. Nesse sentido, 
comecei a conjecturar que, ao apontar os caminhos para motivação pessoal e profissional, 
teria também que apontar os recursos que poderiam tornar essas ferramentas viáveis no e para 
o processo de profissionalização e, consequente empoderamento docente. Eis que, os royalties 
do petróleo se apresentam como potencial financiador dessas ações, além de haver percebido 
que há um desconhecimento da lei que rege a partilha dos royalties do petróleo pelos 
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professores, sobretudo, quanto ao percentual e aplicabilidade do recurso destinado à educação 
escolar. Isso possibilita ao poder público que utilize os referidos recursos de acordo com as 
necessidades do estado e pouco é investido em educação e saúde, conforme rege a lei. O 
desconhecimento particular e por parte da categoria destes insumos, no tocante à sua partilha, 
sobretudo porque entendo que estes recursos podem e devem ser usados como instrumento 
para a profissionalização docente e consequentemente para o empoderamento da categoria, 
que me acenderam as luzes para desenvolver este estudo. 
Em conjunto, estes pressupostos serviram de impulso primeiro para a elaboração desta 
tese. A motivação acadêmica parte do pressuposto da escassez de estudos sobre a temática. 
Estes poucos estudos, direcionam os royalties para a educação de forma abrangente e plural, 
ao passo que, neste estudo, apontamos os referidos recursos como instrumentos capazes de 
promover o desenvolvimento de ações para empoderar o professor, apresentando-se como 
uma estratégia de garantir a melhoria do processo educacional, através da profissionalização 
do docente.  
Para além da relevância acadêmica, a presente tese é também, relevante socialmente, 
porque traz a proposta de desenvolver um estudo que venha a despertar nos gestores públicos 
e na comunidade em geral, a necessidade de implementar políticas públicas que garantam o 
empoderamento dos professores em benefício do ambiente do qual fazem parte, 
compreendendo e aplicando nestes os elementos fundantes dos círculos virtuosos da reversão 
compensatória1 e da formação docente2, que desvele o poder que garante a eficácia3 na prática 
pedagógica, sobretudo, no desenvolvimento da educação escolar e na utilização da educação 
ambiental.  
Acredita-se que uma atuação eficiente do professor, aflore o potencial reivindicador 
das comunidades onde os professores atuam, bem como, afloram também as suas próprias 
capacidades profissionais de reivindicarem melhorias para a sua categoria profissional, de 
modo que melhorias sustentáveis sejam vivenciadas na garantia de uma melhor qualidade de 
vida para todos, e assim a ação docente extrapolaria os muros escolares, cumprindo um dos 
                                                 
1 O conceito de Reversão Compensatória foi elaborado durante a produção dos capítulos, embasado em teorias 
sobre territorialidades, pertencimento, ética, poder, responsabilidade, entre outros temas. O conceito de 
compensatória está intimamente ligado à formação das comunidades petrolíferas, as quais sob a atuação do 
professor são caracterizadas como aquelas que, conscientes e sabedoras dos recursos percebidos e das 
responsabilidades demandadas da vida em comunidade, possam discutir acerca das necessidades de ressarcir a 
natureza pelo bem recebido, através de atitudes de respeito e cuidado com o ambiente. 
2 A formação docente se caracteriza por uma apropriação sistemática das ferramentas e instrumentos que 
conferem empoderamento docente, a serem explicitados ao longo do desenvolvimento da tese. 
3 Entenda eficácia como a ―qualidade daquilo que alcança os resultados planejados; característica do que produz 
os efeitos esperados, do que é eficaz‖ (HOUAISS, 2001). 
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papéis sociais da educação4. Pois é na autonomia e nas condições adequadas e inerentes ao 
fazer pedagógico que os saberes construídos ao longo da formação profissional e pessoal do 
professor emergem e se revelam em prol do ambiente. 
Com uma legislação específica, os royalties do petróleo, conforme a lei nº 12.858 de 
2013, juntamente com a Constituição Federal de 1988, está no artigo 20, § 1º5, aquela no 
artigo 1º6, estabelecem que a parcela da participação no resultado ou a compensação 
financeira pela exploração de petróleo e gás natural sejam destinadas às áreas de educação e 
saúde, em percentuais equivalentes a 75% e 25%, respectivamente (BRASIL, Lei 
12.858/2013); (BRASIL, Constituição da República Federativa do Brasil de 1988). 
Efetivar a transferência e implementar os recursos dos royalties do petróleo na área 
educacional é vital para o desenvolvimento de políticas públicas que garantam o cumprimento 
das metas estabelecidas em Planos Municipais e Estaduais, que visam à perenidade nas 
melhorias da educação formal e cujo processo é reconhecido como aquele que, segundo Gonh 
(2006, p. 29), ―[...] pressupõe ambientes normatizados, com regras e padrões 
comportamentais definidos previamente‖. O que implica perceber, portanto, que a educação 
formal7 apresenta uma sistemática que não tende a fugir do currículo, mas que deveria 
encontrar no professor a força motriz para desenvolver os processos educacionais e dinamizar 
sua aplicação, cabendo ao mesmo ser criativo, dinâmico, inovador, surpreendente e 
transformador.  
A educação ambiental, enquanto uma dimensão do processo educacional, pode 
impulsionar o ambiente escolar e natural, para o desenvolvimento de suas potencialidades, por 
meio de ações práticas aplicáveis e sustentáveis, capazes de minimizar os efeitos danosos da 
atuação humana na natureza. Daí porque, não se pode associar o conceito de educação 
                                                 
4 Jonh Dewey caracteriza um dos papeis sociais da educação como sendo ―[...] o resultado de uma interação, 
através da experiência, do organismo com o meio ambiente, a direção da atividade educativa é intrínseca, ou 
seja, um reorganizar consciente da experiência, sem direção, sem governo, sem controle. Do contrário, a 
atividade não será educativa, mas caprichosa e automática‖ (1995, p. 22). 
5 Art. 20° da CRFB/1988 - art. 20. São bens da União: [...] § 1º É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participação no 
resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e 
de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar territorial ou zona econômica 
exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração [...]. 
6 Lei 12.858/2013 – Esta Lei dispõe sobre a destinação para as áreas de educação e saúde de parcela da 
participação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural, com a 
finalidade de cumprimento da meta prevista no inciso VI do caput do art. 214 e no art. 196 da Constituição 
Federal; altera a lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989; e dá outras providências.  Art. 1º Esta Lei dispõe sobre 
a destinação para as áreas de educação e saúde de parcela da participação no resultado ou da compensação 
financeira pela exploração de petróleo e gás natural, de que trata o § 1º do art. 20 da Constituição Federal. 
7 Entenda-se educação formal como currículo previsto e metodicamente organizado e, mesmo em havendo 
flexibilização, esta acontece esporadicamente e a depender da autonomia do professor (BRITO, 2013). 
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somente à escola, uma vez que ela acontece em todos os lugares, num processo contínuo e 
projetivo das relações do indivíduo com o meio onde está inserido.  
Aprende-se, educa-se com o outro, com o meio, consigo mesmo e com as relações 
afetivas ou não do ser humano com a natureza. Neste aspecto, concorda-se com Brandão 
(2007, p. 93) ao afirmar que: ―[...] a educação (como tantas outras coisas da vida e dos sonhos 
de todos os homens) perde a sua dimensão de um bem de uso e ganha a de um bem de troca‖. 
Este movimento de reciprocidade interliga o homem com a natureza num fluxo contínuo e 
unidirecional, semelhante ao ―círculo virtuoso‖ de Jacobi (2006), o qual foi utilizado como 
preceito neste estudo, no sentido de mudanças de atitudes que venham a potencializar as 
melhorias na qualidade de vida das populações, sendo, portanto, agentes de transformações 
sociais (BRITO, 2013). Contudo, atribui-se, no âmbito deste trabalho, a ação dos professores 
o meio mais diretivo para a efetivação da educação ambiental em espaço formal.  
Sem embargo, a lei nº 12.858, de 09 de setembro de 2013 estabelece a destinação à 
educação e à saúde, de parcela da participação no resultado ou da compensação financeira. 
Cumpre ressaltar então, que, enquanto um mecanismo legal, a lei dos royalties do petróleo 
destina à educação um benefício em troca da exploração do hidrocarboneto. Assim, ao ser 
contemplada pelos royalties do petróleo, a educação escolar, por sua vez, será um dos 
instrumentos a garantir, pela ação do professor, o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado - um direito fundamental do homem e garantido no art. 225 da Constituição 
Federal do Brasil8.  
Os royalties do petróleo são, portanto, no âmbito deste trabalho, um 
indutor/financiador da formação do professor, com possibilidades de fomentar um novo status 
na profissionalização docente, visando à promoção de um saber aplicável ao ambiente, o 
ressarcimento à natureza pelo bem recebido e às melhorias na qualidade de vida das 
comunidades, através do entendimento e apreensão da ecologia política9,  revertendo-se em 
atitudes éticas e de empatia com relação ao ambiente e às pessoas. E assim, cabe aos 
professores, enquanto construtores do conhecimento, contribuir para o desenvolvimento de 
uma consciência ambiental nas comunidades em que atuam, expandindo hábitos e atitudes de 
respeito, valorizando o cuidado com o ambiente. Desse modo, os royalties do petróleo são 
capazes de atuar para além da profissionalização dos professores, na autonomia e 
                                                 
8 Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações (BRASIL/CF 1988). 
9 Entende-se a ecologia política, como um mecanismo de apropriação da sociedade, de maneira que – 
conscientemente – seja protagonista das ações que envolvam recursos financeiros e prejuízos ao ambiente, de 
forma a minimizá-los (LEFF, 2016). 
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independência das comunidades beneficiadas, conforme afirma Mendes (2008), que a 
aplicação correta dos recursos financeiros advindos do petróleo, pode tornar os municípios 
independentes, ao se confirmarem como verdadeiras heranças às gerações futuras, 
constituindo neste o desafio dos municípios produtores. 
Nesse sentido, é necessário que o professor exerça o poder que tem, tomando-o para si, 
em ambiente escolar e fora dele, transigindo decisões de caráter socioambiental e 
comunitário, para que as benesses recebidas mediante os royalties do petróleo sejam 
revertidas em ações, cuidados e valorização ambiental. Nesse cenário, são as seguintes 
questões que se levantam: em que medida os royalties do petróleo poderiam servir de meio 
para o empoderamento docente? Quais os elementos que inviabilizam uma eficiente formação 
técnico-pedagógica? Que princípios norteadores do círculo virtuoso contribuem para a prática 
docente? Como as ações ou políticas públicas existentes, contribuem na apropriação e no bom 
uso do poder pelo professor, enquanto sujeito atuante e protagonista das melhorias ambientais 
nas comunidades onde exercem suas atividades pedagógicas, para a construção da sociedade?  
Partiu-se, pois, dos seguintes pressupostos para elaboração desta tese: (1) o professor 
tem poder; (2) os royalties do petróleo são um potencial financiador do empoderamento do 
professor; (3) as forças opressoras que cerceiam a eficiente ação pedagógica do docente, 
atuam na fragilização do poder de transformação socioambiental do professor; (3) a 
profissionalização docente pode resultar da aplicação dos royalties do petróleo, no processo 
de empoderamento do professor, contribuindo para efetivar a reversão compensatória nas 
comunidades onde atuam.   
Desta forma, esta tese objetiva desvelar o poder do professor por meio do fomento dos 
recursos dos royalties do petróleo na efetivação de ações, programas e políticas públicas 
voltadas para a educação escolar. 
Para tanto, foram estabelecidos os seguintes objetivos específicos:  
● Discutir as relações entre as leis dos royalties do petróleo e suas articulações 
com o Plano Nacional de Educação (PNE);  
● Analisar políticas públicas para formação inicial e continuada, capacitação e 
especialização de professores;  
● Elaborar indicadores que sirvam de referência para a implementação de ações 
de empoderamento docente; 
● Desvelar os elementos que fundamentam o círculo virtuoso da formação 
docente e as imbricadas correlações existentes em torno do poder.  
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Organização da Tese 
Esta tese está dividida em quatro capítulos, além desta introdução e das considerações 
finais. No primeiro capítulo descrevemos algumas considerações a respeito dos aspectos 
relevantes da nova Lei dos Royalties do petróleo e sua articulação com o PNE, bem como, 
retratamos as teorias e análises sobre as possibilidades de finitude do petróleo. 
O segundo capítulo apresenta uma análise crítica e interpretativa das políticas públicas 
voltadas para os programas de formação inicial e continuada, especialização e capacitação de 
professores, a exemplo de: PIBID, PARFOR e PRODOCÊNCIA, os quais colaboram no 
processo de profissionalização docente, destacado nesta tese como caminho para seu 
empoderamento. Fizemos, ainda, uma reflexão acerca da força e do alcance que as políticas 
públicas de profissionalização têm para impulsionar os professores numa atuação técnico-
pedagógica compatível com as demandas sociais emergentes, analisando a existência de 
forças opressoras na atividade docente, e dos aspectos culturais e estigmatizados que 
esmorecem a promoção de um novo status na formação dos professores, e na sua prática 
profissional. 
O terceiro capítulo analisa as possibilidades de aplicação dos royalties na 
implementação de estratégias, que fomentam à profissionalização docente. Aponta os 
indicadores capazes de promover o processo de profissionalização docente, objetivando o 
desenvolvimento e a aplicação do conceito de reversão compensatória nas comunidades em 
que os professores atuam e fora dela, haja vista que o professor é o profissional dotado da 
habilidade de influenciar interna e externamente os conhecimentos produzidos no âmbito 
escolar e que se configuram como determinantes para o (des)envolvimento ambiental.  
No quarto capítulo discutimos as vias que conferem empoderamento profissional aos 
professores, ressaltando as habilidades e possibilidades que os referidos profissionais 
apresentam na, e para, a formação das comunidades petrolíferas, ao tempo em que 
caracterizamos os elementos fundantes do círculo virtuoso da formação docente, cuja âncora 
parte da visão freiriana, para além de uma reflexão sobre a profissionalização docente pelas 
vias externas e internas, as quais evidenciam o poder do professor. 
As considerações finais encerram a exposição desta tese, sendo certo que o professor 
tem poder de alavancar efetivamente o processo da Educação Ambiental, no âmbito 
educacional formal, de modo que os conhecimentos construídos extrapolem os muros 
escolares e atinjam as comunidades nas quais atuam, desde que os recursos dos royalties 
sejam efetivamente destinados e aplicados para investimentos no desenvolvimento de ações e 
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estratégias de empoderamento docente, o que possibilitará ao professor externalizar as 
habilidades e ferramentas pedagógicas para atuarem no processo educacional. 
Procedimentos Metodológicos 
Esta parte corresponde à explanação dos mecanismos e métodos utilizados para a 
obtenção dos resultados, condizentes com a pesquisa bibliográfica e documental, aplicadas a 
esta tese, seguindo-se as seguintes etapas: a) levantamento e seleção dos autores que tratam 
das temáticas e das palavras-chave aludidas nesta tese; b) seleção de sites (ANP e IBGE) que 
foram analisados; c) levantamento de documentos (Leis e PNE) relativos ao tema. Ressalta-se 
que o método utilizado foi o fenomenológico, isto porque a pesquisa trata de formas de 
analisar o problema de maneira clara e objetiva, utilizando-se de uma visão dirigida para 
aquilo que se quer estudar, atuando como verdade provisória, até que novos olhares apontem 
outras perspectivas, possibilidades e entendimentos, ou como afirma Dartigues, ―[...] um rio 
de múltiplos braços que se cruzam sem se reunir e sem desembocar no mesmo estuário‖ 
(DARTIGUES, 2008, p. 12). O pesquisador considera sua vivência do fenômeno analisado e, 
assim, tece reflexões e argumentos que podem questionar o que se deseja compreender.  
Para explicar sua aplicabilidade e funcionalidade, Merleau-Ponty advoga que a 
fenomenologia ―[...] passa-se de uma objetividade absoluta a uma subjetividade absoluta, mas 
esta segunda ideia vale exatamente tanto quanto a primeira e só se sustenta contra ela, quer 
dizer, por ela‖ (MERLEAU-PONTY, 1999, p. 69).  
Quanto à abordagem, essa investigação foi do tipo quanti-qualitativa. Quantitativa no 
tocante ao levantamento do número de professores/Brasil-2015 e montante recebido pelos 
Estados produtores de petróleo e qualitativa, pela compreensão e explicação do porquê da 
relação entre os royalties do petróleo e sua destinação à educação, haja vista ser direcionada – 
entre outras metas - à formação de professores e sua ação sobre o ambiente, exprimindo o que 
convém ser disponibilizado e percebido para os processos que deverão ser desenvolvidos na 
reversão compensatória e que convergem para garantir as transformações sociais e ambientais 
necessárias à qualidade de vida.  
Dessa forma, Minayo (2004, p. 102) afirma que ―[...] numa busca qualitativa, 
preocupamo-nos menos com a generalização e mais com o aprofundamento e abrangência da 
compreensão seja de um grupo social, de uma organização, de uma instituição, de uma 
política ou de uma representação‖. Pois a investigação efetiva-se mediante pesquisa 
bibliográfica e documental, com utilização da técnica de revisão de literatura e análise de 
conteúdo. 
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As leituras realizadas tinham enfoque nas características e pressupostos que 
empoderam ou não os professores no exercício da sua profissão. Assim, dos autores elencados 
para a discussão nesta tese, optamos por inferir as forças opressoras ou impulsionadoras da 
atividade pedagógica, de modo que fosse possível o diálogo dos referidos autores, com as 
percepções desta pesquisadora, haja vista ter uma vivência no cotidiano escolar da educação 
básica, sendo conhecedora do chão da escola.  
Por isso, a opção também pela pesquisa do tipo documental (sites oficiais – IBGE – e 
legislações – LDBEN e PNE) se deu pelas possibilidades de enriquecimento do trabalho, ao 
trazer elementos necessários à compreensão do fato em questão, não necessitando a incursão 
em campo, uma vez que este tipo de pesquisa contribui para a análise de material que 
anteriormente não recebeu tratamento analítico, sendo assim, permite a interpretação pessoal e 
subjetiva do pesquisador, acerca dos objetos e fatos. Para Trivinos, o foco da pesquisa 
documental ―[...] reside no desejo de conhecer a comunidade, seus traços característicos, suas 
gentes, seus problemas, suas escolas, seus professores, sua educação, sua preparação para o 
trabalho, seus valores‖ (2008, p. 110).  
Além disso, utilizou-se a técnica de Bardin – análise de conteúdo –  (2011), para 
inferir significados e motivos aos dados por meio de procedimentos interpretativos, que 
possibilitaram a análise da problemática em questão e, foi vivenciada à luz de duas categorias 
e suas variáveis, previamente elaboradas e adaptadas da matriz Strengths, Weaknesses, 
Opportunities, Threats (SWOT), do inglês ou, Forças, Oportunidades, Fraquezas e Ameaças 
(FOFA), em português (OLIVEIRA, 2010), quais sejam: forças propulsoras e forças 
opressoras, as quais, positiva ou negativamente, imputam ou não o processo de 
empoderamento do professor, conforme descrito no quadro 01. 
 
Quadro 01 – Demonstrativo das categorias e variáveis 
 
CATEGORIAS VARIÁVEIS 
 
FORÇAS PROPULSORAS 
Desenvolvimento das habilidades docentes  
Ambiente de Trabalho 
Autonomia 
 
FORÇAS OPRESSORAS 
Cerceamento da criatividade docente 
Excesso de Carga Horária 
Sequestro da Autonomia 
Autoria própria - 2016 
Fonte: Adaptado da Matriz SWOT (OLIVEIRA, 2010) – 2016 
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Elencar, previamente, as categorias de análises possibilitou também selecionar os 
autores a serem estudados – não de maneira rígida, haja vista que outros estudiosos da 
temática puderam ser inseridos e analisados, sobremaneira, de modo que ao estudar as obras 
referidas, extraía-se delas, para além do que já estava proposto, outras percepções e 
entendimentos que surgiram, inexoravelmente, das leituras realizadas. 
Para a interpretação e análise dos documentos, realizou-se uma discussão, no sentido 
de avaliar as diversas posições do problema apresentado, com base na abordagem exploratória 
do tipo interpretativa e descritiva dos principais programas e políticas públicas brasileiros, que 
tratam das formações iniciais e continuadas dos professores da educação básica em seus 
níveis de atuação.  
A análise dos dados bibliográficos e documentais deu-se através da captura física, a 
exemplo de livros, artigos, relatórios técnicos, tabelas e revistas especializadas e/ou, por meio 
de documentos disponibilizados em sites oficiais, tais como: Agência Nacional de Petróleo 
(ANP) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Ambos os sites trazem 
informações que tratam da destinação, percentual de partilha dos royalties de petróleo e 
número de professores da educação básica em níveis estaduais, municipais e federais de todos 
os estados brasileiros, mais o Distrito Federal, totalizando vinte e sete (27) Unidades 
Federativas (UF). A escolha pelas 27 UF se deu pelo fato de os royalties do petróleo serem 
distribuídos para todo o país, configurando-se, assim, como um direito de todos, cabendo 
unicamente à União, sua exploração, distribuição e partilha dos royalties. Embora, apenas os 
estados do Paraná (PR), Ceará (CE), Maranhão (MA), Alagoas (AL), São Paulo (SP), Bahia 
(BA), Amazonas (AM), Sergipe (SE), Rio Grande do Norte (RN), Espírito Santo (ES) e Rio 
de Janeiro (RJ) sejam produtores de referido hidrocarboneto e detenham maiores percentuais 
compensatórios. Assim, fazem parte desta pesquisa o número total de professores/Brasil-2015 
e o montante em royalties que são recebidos pelos Estados produtores, confrontantes e/ou 
afetados pela exploração do petróleo. 
 O site da ANP elencou os valores dos royalties recebidos por cada unidade da 
federação que, relacionados aos dados do IBGE, em relação ao número de professores da 
educação básica10, das redes de ensino público no país (municipal, estadual e federal), 
permitiu elaborar um indicador de investimento, per capita, para empoderamento docente, 
compondo-se, desta forma, uma análise comparativa entre os indicadores ideal e efetivo. A 
                                                 
10 Educação Básica compreende educação infantil, o ensino fundamental de nove anos e o ensino médio regular e 
ou técnico/profissionalizante, conforme inciso I do art. 21 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 
9394/96. 
34 
 
análise das planilhas de distribuição dos royalties para elaboração do referido indicador levou 
em conta os Estados produtores de petróleo e os professores dos referidos estados, incluindo-
se todos os professores da rede pública de ensino, da educação básica do país. Nesse sentido, 
essa pesquisa se deu em nível nacional, com o recorte espacial para os Estados produtores de 
petróleo. 
A projeção do Indicador de Investimento para Empoderamento Docente (IIED) tomou 
por base o ―Princípio Responsabilidade‖ de Jonas, o qual se caracteriza pela possibilidade de 
pensar o futuro, baseado no presente, ao garantir às gerações vindouras (JONAS, 2006), os 
benefícios sociais e econômicos percebidos pela geração presente, haja vista que todos 
possuem direitos iguais, mesmo que em espaços temporais distintos e, corresponde ao 
montante em royalties, dividido pelo número de professores nos estados, composto então, 
pelos indicadores ideal e efetivo. 
O indicador ideal compreende, portanto, a relação entre 25% da arrecadação anual em 
royalties, percebida por cada estado produtor e o número de professores em cada estado. Já o 
indicador efetivo foi elaborado mediante a relação entre 50% da arrecadação anual em 
royalties e o número de professores do Brasil/2015.   
O recorte temporal toma como referência a lei nº 12.858 de 2013, a qual trata da 
destinação das rendas dos royalties do petróleo para a educação e a saúde. Para este estudo 
foram utilizados os dados elencados nos já citados sites, disponibilizados no ano de 2015, 
bem como, a lei que entrelaça ao PNE, promulgada em 2014, que atribui metas para 
melhorias no processo educacional, a serem perseguidas por estados e municípios da 
federação. Somam-se às leis, o recente e oficial censo educacional IBGE/2015, bem como um 
documento que trata da obrigatoriedade de estados e municípios elaborarem seus planos para 
a educação até 2016, com a finalidade de trazer para além dos aspectos conceituais, a 
elaboração de indicadores de investimento para empoderamento docente. 
A escolha pelo ano de 2015, como base criteriosa para a referida análise, deveu-se ao 
fato das citadas leis possuírem anos díspares para suas implementações e, desse modo, 
atrelando-se ao período de realização dessa tese, o ano de 2015 foi aquele que conseguiu 
congregar as citadas leis, pós-implantação e com isto, uma análise fidedigna para o 
pesquisador. 
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CAPÍTULO 1 
ROYALTIES DO PETRÓLEO E EDUCAÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
“Educação não muda o mundo.  
Educação muda às pessoas,  
pessoas mudam o mundo” 
(PAULO FREIRE) 
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1 ROYALTIES DO PETRÓLEO E EDUCAÇÃO 
  
 
Este capítulo apresenta uma reflexão acerca da previsibilidade de finitude do petróleo, 
tece considerações acerca das políticas públicas, retratadas aqui como mecanismo de ação e 
poder e sua articulação com a educação e as Leis dos Royalties do Petróleo que regem os 
mecanismos de concessão e partilha do referido hidrocarboneto, atrelando-os ao cumprimento 
das metas do Plano Nacional de Educação (PNE).  
1.1 FINITUDE DO PETRÓLEO: MITO OU VERDADE? 
 
A possibilidade de finitude deste recurso mineral alavanca estudos que se abrem para 
algumas possibilidades acerca dos mitos que permeiam a exaustão do referido hidrocarboneto. 
Neste sentido, Piquet (2011) afirma que o recebimento dos royalties do petróleo deve 
subsidiar os governos a financiar investimentos que substituam a riqueza exaurida, fato que 
causa impactos nos municípios produtores e em suas adjacências, tanto pela atividade 
industrial quanto econômica, justificando assim a necessidade de garantir ao ambiente igual 
recompensa pelo recurso extraído. 
Previsões dão conta da finitude do petróleo por volta dos anos 2030, o que nos leva a 
considerar que até lá, deve-se investigar formas para o melhor aproveitamento dos recursos 
advindos da extração do referido hidrocarboneto, para além de propor ações, estratégias e 
mecanismos que propiciem a sustentabilidade dos referidos recursos, na intenção de que reste 
um legado positivo para as gerações que não poderão usufruir economicamente dos mesmos 
recursos (ROSA; GOMES, 2004).  
Desta forma, a perspectiva de finitude do petróleo se apresenta assustadora porque, 
para a humanidade atual, ainda é deveras difícil pensar a vida sem o uso dos derivados do 
petróleo. Usufruímos desenfreadamente do petróleo e de seus subprodutos, inclusive os 
royalties, sem a necessária reflexão acerca de como será o futuro, quando ele não mais existir, 
e mesmo agora, quando ele ainda existe. 
A teoria biótica afirma que o petróleo é de origem animal, e resulta da decomposição 
de organismos vivos que, ao se compactarem e submetidos às altas temperaturas, devolvem à 
natureza um novo produto (GOLD, 2007). Do ponto de vista comprobatório, o ―Pico 
Petrolífero‖ explica como e porque, pela teoria biótica ou biogênica, o petróleo é encontrado 
apenas em algumas partes do mundo, o que gera discussões e ferrenhas suspeitas para sua 
aceitação, como assinala Gold (2007).  
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Há também uma teoria antagônica que aponta para o petróleo como um recurso 
abiótico, sendo este resultado de transformações químicas, não orgânicas e que, portanto, com 
capacidade de recomposição infinita (GOLD, 2007). Neste aspecto, o petróleo não se 
esgotaria, senão, pelo uso abusivo, o que não daria à Terra tempo para rearranjar suas 
moléculas químicas, escasseando-se a produção do referido mineral. 
Para Gold, o paradoxo entre as duas teorias seria o não reconhecimento de uma 
proposição oculta defendida por ele, como uma ―Biosfera profunda e quente‖ (2007), ou 
ainda, o petróleo é caracterizado por processos geológicos que atuam nos resíduos biológicos, 
o que pode ser exemplificado pela interrelação de moléculas biológicas e não biológicas para 
a sua composição.  
Na perspectiva ambiental, concorda-se que o petróleo tem sua finitude imposta por 
uma ou outra via: pela biótica ou pela abiótica (GOLD, 2007). Pela teoria biótica, o petróleo 
esgotar-se-á assim que a matéria orgânica que lhe dá origem também se esgotar; pela teoria 
abiótica, o esgotamento ou diminuição da produção ocorrerão pelo uso abusivo e acelerado 
dos seus produtos e subprodutos. Importante atentar para o fato de que, embasados em 
qualquer das teorias, a finitude do recurso é o que se apresenta para um futuro próximo ou 
distante. 
Os comportamentos desmedidos da humanidade parecem (re)afirmar a Lei de Antoine 
Laurent Lavoisier, quando afirmou que ―[...] a qualidade e a quantidade dos elementos 
permanecem precisamente as mesmas; e nada ocorre além de mudanças e modificações na 
combinação desses elementos‖ (LAVOISIER, 2007, p. 130), que se popularizou pelo 
entendimento de que na ―Natureza nada se perde nada se cria, tudo se transforma‖. Motivo 
pelo qual a utilização dos recursos, sejam minerais ou não, ocorrem sem a devida parcimônia, 
pela crença de que a Terra sempre oferecerá algo que garantirá condições à existência 
humana.  
A guisa de comprovação de uma das teorias acima descrita, a teoria do ―Pico do 
Petróleo‖, que foi elaborada em 1956 pelo então geólogo Marion King Hubbert.  Segundo 
seus estudos, a produção de petróleo dos Estados Unidos (EUA), atingiria o pico máximo em 
1970 e seguir-se-ia de um longo declínio, o que poderia resultar na exaustão do petróleo. 
Hubbert elaborou um gráfico explicativo que representava a curva de ascensão, estagnação e 
declínio na produtividade e esgotamento do petróleo que, à época, era consumido pelos EUA, 
mas que se pode aplicar a qualquer país produtor/consumidor (ROSA; GOMES, 2004).  
Os defensores do pico do petróleo sugerem que comecemos a investir em fontes 
alternativas de energia por considerarem que, mesmo num eventual crescimento na produção 
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de petróleo após o período de estagnação, é economicamente mais viável criar novas fontes de 
energia do que permanecer custeando a exploração do hidrocarboneto em questão. 
 
Figura 01: Gráfico de Hubbert  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: http://resistir.info/energia/piqued_by_peak_oil_p.html 
 
 
Para Rosa e Gomes (2004), o pico de Hubbert ou pico do petróleo ganhou notoriedade 
quando, na década de 70, a produção de petróleo nos EUA alcançou patamares nunca vistos 
antes. Como as previsões de Hubbert se confirmaram, a população passou então a esperar 
pelo declínio com grande expectativa e temor.  
Os que se opõem à teoria do pico do petróleo admitem que não podemos nem 
devemos depender do petróleo para sempre. Teremos que buscar uma substituição sem abrir 
mão de novas tecnologias que possam expandir a sua oferta. Todavia, afirmam que o limite 
para a finitude do petróleo está no caráter técnico e econômico, na incapacidade humana de 
esgotar os mecanismos de exploração, haja vista que para estes, o petróleo sempre estará lá e 
nós é que não saberemos buscar (ROSA; GOMES, 2004). 
O petróleo será explorado de poços cada vez mais profundos, necessitando de 
instrumentos e técnicas eficientes e rápidas que geram demandas mais específicas, para serem 
melhorados e elaborados com certa dependência dos subprodutos do petróleo para sua 
produção. 
Quando se fala em petróleo, o que primeiro vem à mente das pessoas é a gasolina e o 
diesel, contudo, estes representam apenas uma pequena parcela do que o petróleo contribui 
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para os avanços tecnológicos e econômicos. O petróleo diminuiu distâncias, possibilitou 
viagens inimagináveis, construiu pontes, prédios, edificou estruturas, conectou pessoas e, é 
correto afirmar, impulsionou a economia e a matriz energética mundial. Alavancou diversos 
estudos e possibilitou a elaboração e descobertas de outras fontes de energia para uma 
provável substituição deste recurso mineral. 
Como toda história tem dois lados, e eles certamente convergem para soluções do 
problema em questão, toda esta celeuma, que envolve a finitude ou não do petróleo, serve 
para alavancar estudos e justificar investimentos em novas formas de geração de energias 
renováveis e com baixos custos; irremediavelmente, o mais sensato a se fazer, quando se 
pensa nas gerações futuras. 
Até hoje, vive-se no limiar entre o bem e o mal, na ―corda-bamba‖ da criticidade e na 
iminência de um colapso energético mundial, que nos impulsiona a repensar na qualidade de 
nossas ações no presente, e como elas se revelam no futuro. A Carta da Terra, já prenunciava 
outra forma de visão que pensa nas futuras gerações, e na responsabilidade que devemos ter 
para com elas: 
Estamos diante de um momento crítico na história da Terra, numa época em que a 
humanidade deve escolher o seu futuro. À medida que o mundo se torna cada vez 
mais interdependente e frágil, o futuro enfrenta, ao mesmo tempo, grandes perigos e 
grandes promessas. Para seguir adiante, devemos reconhecer que, no meio da uma 
magnífica diversidade de culturas e formas de vida, somos uma família humana e 
uma comunidade terrestre com um destino comum. Devemos somar forças para 
gerar uma sociedade sustentável global baseada no respeito pela natureza, nos 
direitos humanos universais, na justiça econômica e numa cultura da paz. Para 
chegar a este propósito, é imperativo que nós, os povos da Terra, declaremos nossa 
responsabilidade uns para com os outros, com a grande comunidade da vida, e com 
as futuras gerações (A Carta da Terra, 2004). 
 
Ancorados no conceito de desenvolvimento sustentável como aquele capaz de ―[...] 
satisfazer as necessidades das gerações atuais, sem comprometer as das futuras gerações‖ 
(ONU/CMMAD, 1991, p. 46), termo que vinha sendo desenvolvido e elaborado desde 1972 
quando da Conferência das Nações Unidas sobre o Homem e o Meio Ambiente, segundo a 
qual, 113 países se juntaram para refletir sobre a relação entre a proteção do ambiente e o 
desenvolvimento humano. 
Num cenário político e econômico adverso como o vivenciado nos últimos dois anos 
no Brasil, a Petrobras conseguiu alcançar as metas estabelecidas e retoma o crescimento na 
produção do petróleo, especificamente pela capacidade e desenvolvimento de novas 
tecnologias que permitem a exploração em águas profundas e ultra profundas. Aliado ao 
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aumento na produção de barris/dia, a extração nas camadas do pré-sal superou em 56% a 
extração em 2014 (PETROBRAS, 2016).  
No Brasil, observamos uma queda na produção do petróleo entre os anos de 2012 e 
2013, contudo, as perspectivas são de que a produção comece a crescer e continue ascendente 
por um bom tempo (ANP, 2016), conforme se vê na figura 02: 
 
 
Figura02: Histórico da Produção de Petróleo e Gás Natural 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: ANP/SDP/Sigep Fev/2016 
 
 
Do lado mais pessimista da história, que se aponta para a iminente finitude do 
petróleo, devemos pensar na utilização dos recursos dos royalties do petróleo de forma a 
garantir que as futuras gerações possam se beneficiar, também, dos recursos dos royalties do 
petróleo, de forma consciente, intencional e promissora. 
A intencionalidade referida remete-nos aos estudos de Jonas (2006), acerca do 
―Princípio Responsabilidade‖, os quais preceituam que repensemos nossas ações no presente, 
objetivando que as futuras gerações tenham direito ao menos a um ambiente minimamente 
propício ao desenvolvimento da vida. Em não sendo melhorado, espera-se que não seja 
deteriorado a ponto de caracterizá-lo inabitável. Entretanto, 
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para nós, contemporâneos, em decorrência do direito daqueles que virão e cuja 
existência podemos desde já antecipar, existe um dever como agentes causais, graças 
ao qual nós assumimos para com eles a responsabilidade por nossos atos cujas 
dimensões impliquem repercussões de longo prazo (JONAS, 2006, p. 91-92). 
 
O petróleo tem impulsionado economias mundiais com os produtos advindos da sua 
exploração. Por isso, os royalties do petróleo, um dos seus subprodutos e um ―bem-comum‖11, 
devem ser usufruídos direta ou indiretamente por todas as gerações presentes e futuras. 
Nesse sentido, imbuídos pelo sentimento de que devemos pensar nas gerações futuras, 
este estudo aponta caminhos para que o direito destas gerações não seja cerceado com a 
exaustão dos campos de petróleo, mas que estas mesmas gerações sejam beneficiadas pelas 
ações conscientes no presente e visem o respeito, o cuidado, a educação ambiental e o 
desenvolvimento sustentável de que os royalties podem fomentar no presente, ao garantir 
recursos financeiros para implementar capacitações e aprimoramentos técnicos, pedagógicos e 
profissionais dos professores e das professoras em formação contínua. 
Precipuamente, ao fomentar ações de empoderamento docente, os royalties do petróleo 
atuam na linha de frente da educação ambiental pela ação diretiva do professor. Este 
profissional de educação tem caráter disseminador do ―Princípio Responsabilidade‖ de Hans 
Jonas (2006), ao passo que suas ações se efetivem como exemplo nas comunidades em que 
atuam, de modo a desenvolver uma consciência ambiental para a sustentabilidade em amplo 
sentido. 
1.2 LEIS DOS ROYALTIES DO PETRÓLEO 
Resultado das campanhas populares lideradas por militares, estudantes universitários 
e trabalhadores liberais, sob o lema ―O Petróleo é Nosso‖, a Petrobras é criada em 21 de 
setembro de 1953, amparada pela lei nº 2.004, que dispunha sobre a Política Nacional do 
Petróleo e define as atribuições do Conselho Nacional do Petróleo, instituindo a Sociedade 
Anônima e dando outras providências. Considerada pelo então presidente Vargas como ―o 
marco de nossa independência econômica‖, a lei nº 2.004/53 remonta ao início da indústria 
petrolífera no Brasil, gerando fundos compensatórios resultantes da exploração de petróleo, a 
que chamamos royalties. Assim, por força da lei, a estatal fora obrigada desde então, a pagar 
indenização de ―[...] 5% do valor do produto explorado aos estados, territórios e municípios 
                                                 
11 O termo bem comum é de origem medieval, portanto, Tomás de Aquino o identifica com a suficiência de bens 
materiais e com uma vida feliz e virtuosa, compartilhada por todos (ABBAGNANO, 2012). 
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onde ocorresse a lavra de petróleo e xisto betuminoso, ou a extração de gás natural‖ 
(FARIAS, 2011, p. 26). 
 Na década de 1950, do século passado, a produção de petróleo, no Brasil, ocorria 
totalmente em terra (onshore); apenas na década de 1960, a Petrobras inicia as explorações 
petrolíferas em mar (offshore), curiosamente, no estado de Sergipe, mais precisamente, no ano 
de 1969, a uma profundidade de 80m, sendo estes recursos tomados integralmente pela União. 
Segundo o senador Lindemberg Farias (2011), os royalties do petróleo entre os anos 
de 1969 e 1985, eram distribuídos em conformidade com a tabela 01. 
 
Tabela 01 – Distribuição dos royalties do petróleo de 1969 a 1985 
 
 Produção em terra Plataforma continental 
União - 100% 
Estados produtores 80% - 
Municípios produtores 20% - 
Fonte: FARIAS, 2011, p. 27 
 
 Em 1985, a lei nº 7.453 definiu novas regras para distribuição dos royalties, dividindo 
inclusive os recursos provenientes da exploração offshore que até então era destinada 
integralmente à União. Esta mesma lei distribui os recursos, conforme apontado na tabela 02: 
 
Tabela 02 – Novas regras de distribuição dos royalties em 1985 
 
 Produção em terra Plataforma continental 
União - 20% 
Estados produtores 80% 30% 
Municípios produtores e 
sua região geoeconômica 
20% 30% 
Fundo especial do 
petróleo 
- 20% 
 
Fonte: FARIAS, 2011, p. 27 
 
 
Ao entender que os royalties offshore não deviam ser exclusividade da União, surge a 
necessidade de uma Lei que explicitasse a distribuição de modo a garantir os recursos aos 
estados e municípios que, além de produtores e confrontantes, os diretas ou indiretamente 
ligados à produção e escoamento da produção também fossem beneficiados. Assim, a lei nº 
7.525 de 1986 surge para garantir direitos e clarifica que a expansão dos recursos se devia ao 
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fato de que os municípios contíguos, afetados econômica e socialmente pela exploração do 
petróleo, deviam ser ressarcidos, e preceituava ―[...] a necessidade de indenizar pelo ônus 
direto ou indireto, real ou potencial, gerado pela atividade de exploração‖ (FARIAS, 2011, p. 
28).  
 A Constituição Federal de 1988 em seu art. 20 § 1º, assegura:  
 
Nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a 
órgãos da administração direta da União, participação no resultado da exploração de 
petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica 
e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar 
territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa 
exploração (BRASIL, CF/88). 
 
 
Explicitando o dever da compensação financeira a todos os estados e municípios em 
que ocorresse a lavra em terra ou mar, a lei nº 7.990/1989 fixava o valor em 5% do montante 
produzido. Entretanto, a lei nº 7.525, de 22 de julho de 1986, destinava em seu art. 5º que o 
montante de 1,5% deveria ser partilhado, conforme tabela 03: 
 
Tabela 03 – Distribuição dos royalties aos municípios contíguos 
 
Distribuição dos royalties aos municípios contíguos Percentual % 
Municípios confrontantes (zona de produção principal) 60% 
Municípios de produção secundária 10% 
Municípios limítrofes à zona de produção principal 30% 
Fonte: Extraído da lei nº 7.525/1986  
 
A referida lei fora revogada pela lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, a qual dispunha 
sobre a política energética nacional e as atividades relativas ao monopólio do petróleo, 
instituindo o Conselho Nacional de Política Energética e a Agência Nacional do Petróleo e 
dando outras providências. Tal lei, em sua seção VI, trata das participações de estados e 
municípios produtores, confrontantes e afetados no incremento do Fundo Especial (FE), cuja 
alíquota passou de 0,5% (lei nº 7.990/89) para 7,5%, alíquota máxima, e 5% de alíquota 
mínima (MENDES, 2012), e que foi referendada pela lei nº 12.734 de 2012, salvo o artigo 50 
do capítulo V que trata da exploração e da produção do petróleo, no qual consta que ―[...] o 
edital e o contrato estabelecerão que, nos casos de grande volume de produção, ou de grande 
rentabilidade, haverá o pagamento de uma participação especial, a ser regulamentada em 
decreto do Presidente da República‖. 
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A lei de que trata o referido artigo é a nº 10.261, de 2001, que desvincula 
parcialmente, no ano de seu exercício, a aplicação dos recursos de que tratam os Arts. 48, 49 e 
50 da lei no 9.478, de 06 de agosto de 1997, pertencentes à União.  
Da década de 1953 até os dias de hoje, leis se sobrepuseram para garantir a 
distribuição dos recursos dos royalties, preconizados atualmente na lei nº 12.858 de 2013. 
No quadro 02, uma descrição das leis que regulamentaram e regulamentam a 
distribuição dos royalties desde a criação da Petrobras até os dias atuais. 
 
Quadro 02 - Distribuição dos royalties desde a criação da Petrobras até os dias atuais 
 
Norma Conteúdo 
Lei nº 7.525, de 22/07/1986 Conceito de área geoeconômica 
Decreto nº 93.189, de 28/08/1986 Linhas de projeção 
Lei nº 7.990, de 28/12/1989 Alteração nos royalties 
Decreto nº 1, de 11/01/1991 Distribuição da parcela de 5% dos royalties 
Lei nº 9.478, de 06/08/1997 Lei do Petróleo 
Decreto nº 2.705, de 03/08/1998 Participações Governamentais 
Portaria ANP nº 206, de 29/08/2000 Preço mínimo do petróleo 
Portaria ANP nº 249, de 01/11/2000 Queimas e perdas de petróleo e gás natural 
Portaria ANP nº 29, de 22/02/2001 Municípios afetados pelas operações de embarque e 
desembarque 
Resolução ANP nº 40, de 14/12/2009 Preços de referência do gás natural 
Lei nº 12.351, de 22/12/2010 Regime de partilha de produção 
Lei nº 12.734, de 30/11/2012 Novas regras de distribuição 
Lei nº 12.858, de 09/09/2013 Destinação de parte dos royalties para educação e 
saúde 
Fonte: ANP/ SPG – Manual de cálculo dos royalties12 
  
 
Interessa, nesta tese, aprofundar o entendimento a partir da lei nº 12.734, de 30 de 
novembro de 2012, a qual: 
Modifica as Leis no 9.478, de 6 de agosto de 1997, e no 12.351, de 22 de dezembro 
de 2010, para determinar novas regras de distribuição entre os entes da Federação 
dos royalties e da participação especial devidos em função da exploração de 
petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos, e para aprimorar o marco 
regulatório sobre a exploração desses recursos no regime de partilha (BRASIL, 
2012). 
                                                 
12
O cálculo, apuração e distribuição dos royalties oriundos da produção de petróleo e gás natural no Brasil são 
atividades precípuas da SPG – Superintendência de Participações Governamentais da ANP (BRASIL, 
SPG/ANP).  http://www.anp.gov.br. Acesso em 05 de janeiro de 2016. 
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 Essa lei (nº 12.734 de 30 de novembro de 2012) dispõe sobre o pagamento e a 
distribuição dos royalties do petróleo para Estados e Municípios produtores, confrontantes, 
afetados e os não produtores, indicando como se dá a formação do fundo especial e as regras 
para sua partilha, conforme consta na Constituição Federal de 1998, no § 1º do art. 20, os 
royalties do petróleo são uma ―[...] compensação financeira devida à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios pela exploração e produção do petróleo, gás natural e de 
outros hidrocarbonetos fluidos‖. 
 Cabe ao Poder Executivo determinar os critérios para o cálculo do valor relativo aos 
royalties para os estados e municípios. Para isto, toma por base, o valor do mercado do 
petróleo, as especificidades de cada produto e a localização do campo de exploração. Dessa 
forma, quando a lavra ocorrer em terra ou no mar (ONSHORE e OFFSHORE), a partilha 
ocorre com base nos procedimentos descritos na tabela 04. 
Tabela 04 – Partilha dos royalties nas lavras onshore e offshore 
  
 Produção em terra 
ONSHORE 
Plataforma continental 
OFFSHORE 
União 40% 46,5 
Estados e o Distrito Federal, caso seja 
produtor 
20% - 
Estados confrontantes - 22% 
Municípios produtores  10% - 
Municípios afetados 5% 2% 
Municípios confrontantes - 5% 
Constituição do Fundo Especial 25% 24,5% 
Fonte: Autoria própria    
Dados: ANP/2016 
 
O Fundo Especial (FE) será distribuído prioritariamente aos estados e municípios que 
não percebem nenhum benefício em royalties do petróleo por não ser produtor, afetado ou 
confrontante com nenhum tipo de lavra e será distribuído obedecendo-se às mesmas regras do 
Fundo de Participação dos Municípios (FPM). Contudo, estados e municípios produtores, 
afetados ou confrontantes podem fazer a opção por receber os recursos advindos da 
exploração do mineral ou receber os valores da partilha do FE. A opção poderá ser feita após 
o conhecimento dos valores de ambos os recursos, desse modo, poderão optar pelo recurso de 
maior valor. 
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 A lei da qual estamos tratando, já determina os percentuais que deverão acontecer a 
médio prazo. Uma prospecção de aumento anual, que designa valores percentuais até o ano de 
2018, com vistas a aumentar o FE, e assim obtermos uma partilha mais igualitária, tendo em 
vista que o petróleo é um bem comum e, portanto, direito de todos. A referida lei ainda 
determina que o percentual dos recursos da lavra offshore sejam diminuídos da União em 
favor da formação dos Fundos Especiais, o que vai ao encontro do Regime da Concessão e 
Partilha.  
Outro ponto interessante da lei, e que busca equalizar o regime de partilha, é o fato de 
que qualquer excedente dos valores em royalties e ou do FE, que não foi opção dos estados e 
municípios produtores, afetados ou confrontantes, deve compor o FE que será distribuído aos 
demais estados e municípios. 
 Com vistas a garantir uma destinação mais efetiva dos recursos dos royalties do 
petróleo, a lei nº 12.858, de 09 de setembro de 2013, ―[...] dispõe sobre a destinação para as 
áreas de educação e saúde de parcela da participação no resultado ou da compensação 
financeira pela exploração de petróleo e gás natural, com a finalidade de cumprimento da 
meta prevista no inciso V do caput do art. 2014 e no art. 196 da CF/98‖.  
 Em conformidade com a referida lei, 50% dos recursos recebidos pelo Fundo Social 
devem ser destinados ao cumprimento das metas estabelecidas no Plano Nacional de 
Educação. Para isto, as receitas serão ―[...] distribuídas prioritariamente aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios que determinarem a aplicação da respectiva parcela de 
receitas de royalties e de participação especial com a mesma destinação exclusiva‖ (lei nº 
12.858/2013, art. 2º, § 1º CAPUT IV). Atrelada a esta mesma lei está o Plano Nacional de 
Educação (PNE), no qual consta que Estados, Municípios e o Distrito Federal deverão 
elaborar seus Planos de Educação e assim garantir a liberação dos recursos do Fundo. 
 Estes recursos poderão ser usados também para o pagamento de dívidas com a União e 
suas entidades; contudo, não devem deixar de custear ―[...] despesas com manutenção e 
desenvolvimento do ensino, especialmente na educação básica em tempo integral, inclusive às 
relativas a pagamento de salários e outras verbas de natureza remuneratória a profissionais do 
magistério em efetivo exercício na rede pública‖ (§ 1º CAPUT II, ART. 8º). Trata-se, 
portanto, de uma lei que corrobora para que estados e municípios não encontrem subterfúgios 
para o uso indevido dos recursos e cumpram a rigor o que está preceituado nela. 
1.3 MECANISMOS DE AÇÃO E PODER: O ESTADO SOCIAL E AS POLÍTICAS 
PÚBLICAS  
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Com vistas a ampliar e efetivar os direitos sociais de modo a responder às demandas 
de setores considerados vulneráveis, as políticas públicas compreendem ―[...] a formação de 
uma agenda que pode refletir ou não os interesses dos setores majoritários da população, a 
depender, do grau de mobilização da sociedade civil para se fazer ouvir, e do grau de 
institucionalização de mecanismos que viabilizem sua participação‖ (TEIXEIRA, 2012, p. 
05). 
No mesmo sentido, Souza advoga que a ―[...] política pública é aquela através do qual 
os governos traduzem seus propósitos em programas e ações, que produzirão resultados ou as 
mudanças desejadas no mundo real‖ (2006, p. 13). Sendo assim, são diretrizes que, mediante 
ação dos atores da sociedade, expressam-se em documentos e leis, envolvendo ou não 
recursos financeiros públicos. Dentre os vários tipos de políticas públicas, as voltadas para a 
educação, especificamente, a formal, porque, conforme Oliveira (2010) estas políticas 
públicas educacionais dizem respeito às: 
 
Decisões do governo que têm incidência no ambiente escolar enquanto ambiente de 
ensino-aprendizagem. Tais decisões envolvem questões como: construção do prédio, 
contratação de profissionais, formação docente, carreira, valorização profissional, 
matriz curricular, gestão escolar (OLIVEIRA, 2010, p. 05). 
 
 
Numa interpretação da ideia acima, política pública refere-se à participação do povo 
nas decisões da cidade, do território, das funcionalidades e destinações de cada uma delas, 
possibilitando a negociação de estratégias, com vistas às melhorias na coletividade. Para este 
estudo, lança-se um olhar às políticas públicas educacionais, pois são estas que contribuem e 
intentam para a formação docente. São exemplos destas políticas públicas, o PIBID, PARFOR 
e PRODOCÊNCIA, porque são programas formativos de profissionalização docente. 
 Nesse contexto, expõe-se sucintamente, a importância e a necessidade de algumas 
dessas políticas, juntamente, a uma análise da aplicação da Lei dos Royalties do petróleo e sua 
vinculação com o Plano Nacional de Educação, a fim de evidenciar a relevância destas para a 
sociedade. Para tanto, teorizam-se as relações entre Estado e Políticas Públicas, bem como, os 
aspectos referentes à nova Lei dos Royalties do petróleo e sua articulação com o Plano 
Nacional de Educação (PNE) e, também, as possibilidades de formação de comunidades 
petrolíferas pela ação e autonomia do professor que, quando empoderado por ferramentas 
diversas, desvelam o poder característico da categoria profissional. 
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1.4 OS ROYALTIES DO PETRÓLEO E SUA ARTICULAÇÃO COM O PLANO 
NACIONAL DE EDUCAÇÃO (PNE) 
Ao lançar um olhar entre os royalties do petróleo e o Plano Nacional de Educação, 
percebe-se que aqueles influenciam significativamente na economia dos países produtores, 
inclusive, no Brasil, que usufrui das benesses compensatórias destes recursos, sobretudo, o 
estado do Rio de Janeiro (RJ), com mais de sessenta por cento (+60%) da produção nacional, 
destacando-se, em 2014, como o maior produtor de petróleo do país, conforme mostrou a 
pesquisa Logística de Energia 2015 – Redes e Fluxos, do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). 
Em relação à arrecadação dos royalties, não se pode negar que, por um lado, estes 
correspondem a uma compensação econômica e social de desenvolvimento social, basta 
observar, que ainda no Rio de Janeiro, a situação econômica do estado e dos municípios 
como, Campos de Goytacazes, Macaé, Rio das Ostras e outros, surgiram graças aos 
investimentos realizados na extração do petróleo. Isso, por sua vez, é explicado pelo aumento 
na arrecadação dos royalties. Mas, há, por outro lado, o aspecto negativo que, segundo 
Mendes (2012), da-se com a exaustão destes recursos. Para esta autora:  
 
É comum considerar que os royalties não são uma compensação financeira sobre os 
impactos causados às áreas produtoras de petróleo e gás natural. Contudo a 
intencionalidade dos royalties distribuídos aos estados e municípios produtores visa 
proporcionar condições para que os dividendos auferidos sejam direcionados à 
diversificação produtiva, oferecendo condições favoráveis de vida após a exaustão 
do recurso não renovável (MENDES, 2012, p. 135).  
 
 
Assim, sobre a afirmação acima, é correto e presumível questionar qual o legado dos 
royalties do petróleo? Como as futuras gerações poderão usufruir de um recurso considerado 
um bem-comum e que tem previsibilidade de finitude?  
Partindo do que foi sancionado pela lei nº 12.858, de 09 de setembro de 2013, em seu 
art. 1º, que dispõe sobre a destinação de parcela da participação no resultado ou da 
compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural para as áreas de educação e 
saúde, conforme estabelece o § 1º do art. 20 da Constituição Federal, afirmamos que a 
educação é, portanto, a via de intencionalidade e prospecção futura, que legitima um legado 
de possibilidades, em que a sustentabilidade socioeconômica e ambiental configura-se como 
determinante para o usufruto das futuras gerações.  
De acordo com a referida lei, a destinação dos recursos para a educação, deve estar 
vinculada ao PNE, e amparada pela lei que, por sua vez, deve garantir o cumprimento das 
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metas no tempo estipulado pelo plano (BRASIL/PNE, 2014). Desse modo, os royalties do 
petróleo figuram como um indutor para que estados e municípios elaborem seus planos de 
educação e, desse modo, percebam os referidos recursos, os quais devem pressupor a 
execução das suas estratégias de atuação e alcance das metas.  
Nesse contexto, estados e municípios devem elaborar e adequar um plano que 
contemple as metas estabelecidas pelo PNE, o que no sistema educacional é denominado de 
―projetos guarda-chuva‖, isto porque, dele derivam outros projetos que partem de um tronco 
comum, com aplicabilidade e contextualizações particulares a cada estado e/ou município, 
dentro das possibilidades orçamentárias específicas, as quais se encontram disponíveis para 
consulta pública.  
Na perspectiva da educação, ressalta-se que os nossos estados e municípios 
beneficiam-se de uma parcela extra dos royalties, destinada exclusivamente, para 
investimentos educacionais, percebendo (75% do recurso), contra os (25%) destinados à 
saúde. A motivação para esta parcela extra dos royalties está legalizada na lei nº 12.858/2013, 
a qual estabelece que a referida renda nos contratos celebrados a partir de 2012, deve-se ao 
fato da lavra ter ocorrido na plataforma continental, no mar territorial ou na zona econômica 
exclusiva. Tal fato advém da percepção da União, de que estados e municípios, não teriam 
recursos suficientes para o cumprimento das metas estabelecidas no PNE e desse modo, 
seriam garantidos minimamente os recursos para esta finalidade. Os royalties, enquanto 
recursos destinados à saúde e à educação, sobretudo a esta última, pode possibilitar o 
empoderamento do professor, pela transferência do recurso e seus respectivos mecanismos e 
ferramentas, capazes de promover ações transformadoras na formação docente, que os 
habilitem a uma prática pedagógica crítica, política, emancipadora, reflexiva e 
interdisciplinar, conforme propõem Pombo (2004), Fazenda (1994; 2001), Japiassu (1976), 
entre outros.  
Em releituras a estes autores, constatou-se que, as bases para interdisciplinaridade na 
educação foram lançadas nos Estados Unidos entre os anos de 1930 e 1950. Na Europa, 
segundo Fazenda (1994, p. 18), ―[...] o movimento da interdisciplinaridade surgiu, 
principalmente, na França e na Itália, em meados da década de 1960‖; à época, o movimento 
iniciou-se através do esforço de alguns professores universitários, na tentativa de organizar 
propostas educacionais por tema, buscando romper com organizações curriculares que 
demonstrassem um alto grau de especialização e distanciamento de um conhecimento em 
totalidade. Ainda segundo a autora, a preocupação com a totalidade marcou as discussões 
sobre interdisciplinaridade na década de 1970, tendo como um dos principais defensores 
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Georges Gusdorf. Foi ele quem apresentou à UNESCO em 1961, um projeto que ambicionava 
a convergência das ciências humanas através de pesquisa interdisciplinar. 
O resultado deste trabalho levou, segundo Fazenda (1994), à reflexão sobre a 
superação de dicotomias como ciência e arte, espaço-tempo, cultura e ciência, percepção-
sensação, e ressaltou a importância do embate objetividade-subjetividade. Ao mesmo tempo 
que se desenvolvia a pesquisa da UNESCO, surgiu em 1967, na cidade de Louvain, outra 
questão para estudo: um grupo de teóricos tenta identificar os impasses advindos do ato de 
dialogar, do quão difícil seria poder dizer e se fazer compreender pelos outros, ―[...] se o 
caminho para a interdisciplinaridade não estaria determinado pelas ligações afetivas entre os 
colaboradores, o papel do tempo, do espaço e o valor e campo da ciência‖ (FAZENDA, 1994, 
p.21). Questões que, segundo a autora, hoje se constituem no cerne da polêmica sobre 
interdisciplinaridade. 
Já na década de 1970, precisamente em 1971, a Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) instala um comitê para apontar saídas ao problema do 
ensino e da pesquisa nas universidades. Como afirma Fazenda, essa tentativa convergiu para 
uma organização ―[...] na qual as barreiras entre as disciplinas poderiam ser minimizadas e 
seriam estimuladas as atividades de pesquisa coletiva e inovação no ensino‖ (FAZENDA, 
1994, p. 21). A partir de então, surge a necessidade de distinção conceitual entre os níveis de 
relação: multi, pluri, inter e transdisciplinar, o que, segundo a autora, ocorre na época de um 
modo que, ―[...] a definição conceitual consistia no caminho indicado para uma melhor 
explicação epistemológica‖ (FAZENDA, 1994, p. 2). No fim dessa década a autora afirma 
surgirem perigos quanto à interdisciplinaridade, quais sejam: a interdisciplinaridade converte-
se em ciência aplicada numa perspectiva instrumental para produção de novos conhecimentos, 
ou em ciência das ciências, numa perspectiva unificadora de conhecimentos já produzidos, ou 
ainda permanecer num modismo vão e passageiro (FAZENDA, 1994). 
Por aqui, no Brasil, a interdisciplinaridade chegou ao final da década de 1970, com 
Hilton Japiassu, como discussão teórico-reflexiva, através de sua obra Interdisciplinaridade e 
Patologia do Saber, publicada em 1976, e posteriormente, com estudos e pesquisas 
publicadas por Ivani Fazenda (1994). Ao que parece, nesses poucos mais de 40 anos, vem se 
buscando uma consolidação conceitual para o termo, na tentativa de construção de uma teoria 
da interdisciplinaridade, embora a própria Ivani Fazenda (1994) admitia não existir enquanto 
teoria única, absoluta e geral, mas como resultado da articulação de inúmeras teorizações. Por 
sua vez, Olga Pombo (2004), apoiada em Bertalanffy, defende a Teoria dos Sistemas como 
ponto de partida para os programas interdisciplinares mais significativos. Para a autora, a 
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Teoria dos Sistemas permite entender os entrelaces possíveis existentes nas disciplinas, os 
seus pontos comuns, como também em que se cruzam e se transferem. 
Referindo-se à história da interdisciplinaridade, Lenoir (2001) destaca dois pontos da 
inter-relação do conhecimento: 1. O ponto de vista do ser humano, como todo integrado e 
coerente, que utiliza sua razão para se orientar. 2. Do ponto de vista externo, como a realidade 
é única, os problemas existentes poderiam ser resolvidos pela aplicação integrada de todo 
conhecimento. O autor também defende que o conceito da interdisciplinaridade apresenta 
leituras distintas, uma vez que se devem às variações dos povos que a utilizam. ―Manter essa 
diversidade enriquece o conhecimento, devido à sua complementaridade‖ (LENOIR, 2003, p. 
32). Dessa forma, entende-se que a interdisciplinaridade se estabelece como um processo de 
diálogo inteligível entre diferentes disciplinas sobre determinada situação, no qual esse 
diálogo permite uma aplicação na compreensão do problema e um enriquecimento na forma 
de organização de cada disciplina. 
Em vista disto, convém ressaltar que a interdisciplinaridade não é uma nova proposta 
pedagógica, embora o termo assuma um modismo. Conforme Japiassu (1976) a exigência 
interdisciplinar se opõe à fragmentação crescente do campo unitário epistemológico da época 
clássica. O autor também apresenta essa fragmentação como um sintoma patológico em que 
se encontra hoje o saber (JAPIASSU, 1976, p. 30).  
Conforme Olga Pombo (2004) os trabalhos realizados por docentes que visam a 
alguma integração dos saberes, com intenção de superar as fronteiras disciplinares, estão 
longe de se entender por um ensino interdisciplinar.  
Sabe-se que os currículos estão organizados em disciplinas tradicionais, e carregados 
de informações que muitas delas nem servem para a vida profissional do aluno. Nesse sentido 
Ivani Fazenda afirma que 
É necessário tomarmos conhecimento desses estudos antes de empreendemos o 
caminho da ação interdisciplinar, pois uma reflexão epistemológica cuidadosa 
possibilita consideráveis avanços, e tais avanços poderão permitir a visualização de 
projetos concretos de investigação que em parte possam corresponder ao novo 
paradigma emergente
13
 de conhecimento, capaz de fazer inferências da 
                                                 
13 O paradigma emergente de Boaventura de Sousa Santos identifica que estamos vivendo uma revolução 
científica, mas o paradigma que surgirá, além de científico, deverá ser também social. Esse paradigma emergente 
é apresentado com as seguintes teses: a) Todo o conhecimento científico-natural é científico-social: a 
diferenciação entre ciências sociais e ciências da natureza perde a utilidade. b) Todo o conhecimento é local e 
total: há uma constante especialização da ciência moderna, o que gera uma compartimentação do conhecimento 
e um reducionismo arbitrário. O paradigma emergente considera o conhecimento total, seja na totalidade 
universal de Wigner ou na totalidade indivisa de Bohm. Mas se é total, também é local e se alicerça em projetos 
cognitivos locais. c) Todo conhecimento é autoconhecimento: somos a tradução um do outro e ―o conhecimento 
científico ensina a viver e traduz-se num saber prático‖. d) Todo conhecimento científico visa constituir-se em 
senso comum: o conhecimento vulgar, o senso comum é o mais importante. Se a ciência moderna foi pautada 
contra o senso comum, a ciência pós-moderna reconhece suas virtudes. Santos diz que: ―[...] a ciência pós-
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interdisciplinaridade e transdisciplinaridade, pelo fato de pertencerem à mesma 
família do radical disciplina, remetendo aos diferentes modos de articulá-la 
(FAZENDA 2001, p.16). 
 
 
Para Fazenda (2001, p.180) ―[...] a interdisciplinaridade é uma nova atitude diante da 
questão do conhecimento, de abertura à compreensão de aspectos ocultos do ato de aprender e 
dos aparentemente expressos, colocando-os em questão‖. Esta se pauta numa ação em 
movimento, que pode ser percebido em sua natureza. O que, segundo Pombo,  
 
surge tanto para sancionar diluição das fronteiras entre disciplinas – espécie de 
sinônimo de capitulação face aos rigores que todas as posturas disciplinares 
implicam – como para referir o controle e exploração (leia-se potenciação) da 
transversalidade entre conhecimentos que a anulação das fronteiras entre disciplinas 
pode favorecer (2004, p.11). 
 
 
 Assim, a interdisciplinaridade congrega saberes diversificados visando à elaboração de 
um conhecimento capaz de elencar caminhos possíveis para a resolução das questões que se 
apresentem, de maneira que o conhecimento disciplinar seja também, produtor de um saber 
plural, social, ambiental e, portanto, contextualizado.  
 
1.4.1 Metas do PNE para a formação e capacitação docente 
Em 2014, foi aprovado o novo Plano Nacional de Educação (PNE), através da lei nº 
13.005, de 25 de junho, que se encontra atrelada à Lei dos Royalties do Petróleo, a qual 
destina 75% dos recursos para o cumprimento das metas apontadas no plano. O novo PNE, 
conta com um total de 20 metas, entretanto, neste estudo, apenas analisam-se aquelas que 
tratam da formação, capacitação e especialização docente, ou seja, as metas 07, 13, 14, 15, 16 
e 17, porque contribuem para instrumentalizar os professores para o eficiente exercício 
profissional (PNAD, 2014).  
De acordo com o novo PNE, as 20 (vinte) metas, devem ser cumpridas no período de 
10 (dez) anos, a contar da data de sua publicação. Assim, cabe aos estados e municípios 
elaborem os seus Planos de Educação, segundo os critérios previstos na lei. Um destes 
critérios corresponde ao recebimento da parcela dos recursos, que somente são repassados 
mediante apresentação e aprovação dos planos. Estes planos, geralmente, são construídos em 
gabinetes ou por consultores alheios à realidade municipal ou do estado, não sendo um plano 
                                                                                                                                                        
moderna, ao senso comunicar-se, não despreza o conhecimento que produz tecnologia, mas entende que, tal 
como o conhecimento se deve traduzir em autoconhecimento, o desenvolvimento tecnológico deve traduzir-se 
em sabedoria de vida‖ (2010, p. 57) 
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submetido a um debate, que incorpore a riqueza das diferentes visões e vivências que a 
sociedade tem sobre a realidade que deseja alterar. Somente um plano municipal de educação 
legítimo pode contar com o apoio de todos para monitorar seus resultados e impulsionar a sua 
concretização, através da mobilização da sociedade ao longo dos seus dez anos de vigência.  
Ainda de acordo com as 20 metas estabelecidas, ressalta-se que algumas tratam do 
acesso, outras da permanência e as demais da qualidade do ensino ofertado, traçando, 
inclusive, estratégias claras e potencialmente executáveis, nas três esferas, o governo federal, 
estadual e municipal que vêm tentando cumprir a referida meta, contudo, durante todo o ano 
2016 – ano limite para o cumprimento, não conseguiu atingi-la, isto porque, segundo o 
PNAD/2014, nas três esferas, não foram disponibilizadas as vagas necessárias para que o 
acesso à escola, o que resultou em prejuízo no atingimento das metas, correspondentes aos 
números de 01 a 06. 
Já as metas de números 05 e 06, que tratam da qualidade e da oferta do ensino, seja no 
fundamental I e II, seja no médio, semelhantemente as anteriores, também se apresentam 
como uma meta de difícil alcance. A tríade de sucesso dos processos educativos: acesso, 
permanência e qualidade, parece relegar o Brasil, o título de país que não persegue o sucesso 
educacional. Entretanto, no novo PNE, a tríade é trazida com vistas ao sucesso dos processos 
educativos.  
Neste sentido, a meta de número 07, que trata da fomentação da qualidade da 
educação básica, indiretamente, preceitua uma qualificação profissional, pois, melhorar a 
aprendizagem pressupõe melhorar o ensino. Com isto, a relação ensino e aprendizagem visa a 
atingir as médias indicadas para o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), 
que aponta a necessidade de ―[...] fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas 
e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as 
seguintes médias nacionais para o Ideb‖ (BRASIL/PNE, 2014). A tabela 05 retrata as médias 
a serem atingidas ao final do tempo estimado, em cada um dos níveis de ensino: 
 
Tabela 05 – Metas do IDEB estabelecidas no PNE/2014 
          
Dados do Ideb 2015 2017 2019 2021 
Anos iniciais do ensino fundamental 5,2 5,5 5,7 6 
Anos finais do ensino fundamental 4,7 5 5,2 5,5 
Ensino médio 4,3 4,7 5 5,2 
 
Fonte: (BRASIL/2014) 
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Na tabela 05, a qualidade anunciada na meta de número 07, atinge-se com o 
compromisso e atuação do professor e demais componentes educacionais.  Os estados e 
municípios podem estabelecer metas e sugerir ações; contudo, a sua autonomia aliada à pouca 
ação fiscalizadora do sistema, podem fazer com que os dados sejam maquiados e não resultam 
na real capacidade de aprendizagem dos alunos. Para tanto, faz-se necessário que o professor 
revista-se e se conscientize do poder que lhe é peculiar, e faça bom uso deste, visando à 
melhoria da qualidade do ensino. Por isso, uma boa formação técnica, científica e pedagógica 
do professor, conflui para atingir melhorias nos níveis de aprendizagem.  
No mesmo sentido, a comunidade escolar deve imbuir-se da necessidade de 
acompanhar, sistematicamente, os índices avaliados pelo IDEB, e persegui-los continuamente, 
para que se possa, então, desenvolver estratégias para atingir as metas, ao passo que incentive 
os discentes a organizar e reivindicar melhorias estruturais e de recursos humanos para a 
escola, pois, é na articulação entre os atores educacionais e sistema que o forma, quer sejam 
estruturais, funcionais e burocráticos, que o processo de ensino e aprendizagem se efetiva e 
ultrapassa os limites e fronteiras do ensino formal, resultando assim, num campo frutífero de 
educações. 
Sobre isso, o PNE estabelece que a qualidade da educação básica implica 
 
fomentar a qualidade da educação básica implica enfrentar a desigualdade social 
existente no País e assegurar a educação como um dos direitos humanos. Implica 
também melhor definição e articulação entre os sistemas de ensino e unidades 
escolares, processos de organização e gestão do trabalho escolar, melhoria das 
condições de trabalho e valorização, formação e desenvolvimento profissional de 
todos aqueles que atuam na educação. É fundamental ainda definir e implementar 
dinâmicas curriculares que favoreçam aprendizagens significativas (BRASIL/PNE, 
2014, p. 32). 
 
Nesta perspectiva, aponta-se o currículo como ―[...] expressão das relações sociais de 
poder‖ (MOREIRA; TADEU, 2011, p. 37), que atua como representante dos interesses 
individuais e sociais, reforçando as relações estabelecidas no âmbito formal e informal de 
educação, isto é: nas relações que se estabelecem dentro e fora das escolas, entre o sistema, os 
professores, os alunos, a comunidade e o processo educacional (MOREIRA; TADEU, 2011). 
Por isso, o currículo é carregado de sentidos, valores e prerrogativas dos sujeitos, que não se 
omitem às responsabilidades atuais e futuras.  
Crê-se, portanto, que o currículo transforma-se em ―[...] um processo de significações 
e ressignificações ativas dos conteúdos recebidos‖ (MACEDO, 2011, p. 45), e como tal, trata 
de um conjunto de procedimentos homogêneos aplicados a diferentes grupos, o que resulta na 
necessidade de flexibilização e adequação aos contextos e ao público a que se destina, 
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encontrando no professor, o protagonista dessa flexibilização e consequente adequação da 
educação como exercício de cidadania por parte dos alunos. 
A respeito de cidadania, o senso comum fala em ―consciência de direitos e deveres‖ 
por parte do indivíduo. Freire pontua que esta consciência – desenvolvida na escola – parte da 
percepção de que a escola é o primeiro espaço formal, em que direitos e deveres devem ser 
exercidos e, denominada por Gadotti (2010) como ―Escola Cidadã‖, coerente com a liberdade 
e sobre a qual, realizou estudos, que a direcionam para uma escola voltada para a cidadania, a 
liberdade e a preparação do indivíduo como ser social e ativo. Ainda para ele, 
 
a maior ambição da Escola Cidadã é contribuir na criação das condições para o 
surgimento de uma nova cidadania, como espaço de organização da sociedade para a 
defesa de direitos e a conquista de novos. Trata-se de formar para e pela cidadania 
para a gestação de um espaço público não estatal, uma "esfera pública cidadã", como 
diz Jürgen Habermas, que leve a sociedade a ter voz ativa na formulação de políticas 
públicas e assim possa participar da mudança do Estado que temos para a criação de 
um novo Estado, radicalmente democrático (GADOTTI, 2010, p. 75). 
 
 
O que significa dizer que, a escola é o espaço em que os conflitos e distorções devem 
ser equacionados em benefício do ser cidadão, não se tratando de um ―poder ser‖, mas de um 
―dever ser‖ de convivência com respeito à autonomia e particularidades do contexto e do 
ambiente, o que concorre para uma formação cidadã, indutora de atitudes frente ao 
conhecimento. 
A meta 13 trata diretamente de melhorar a qualidade da educação superior por meio da 
elevação do número de mestres e doutores em efetivo exercício (BRASIL/PNE, 2014). Assim, 
temos, neste ponto, forte discussão no processo de profissionalização docente. Pois, ao 
estabelecer a ampliação proporcional de mestres e doutores para atuarem no sistema de 
educação superior atinja-se, apenas, a perpetuação das diferenças entre o ensino na educação 
básica – reprodutivista14 – e o ensino superior – voltado à produção do conhecimento e 
formação profissional.  
Deste modo, percebe-se uma assimetria entre os níveis formativos e a educação 
superior que, em geral, se apresenta como detentora do direito de apenas ela produzir 
conhecimento em detrimento da educação básica, que tem como objetivo, ―[...] assegurar a 
todos os brasileiros a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e 
fornecer-lhes os meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores‖ (LDBEN art. 21 e 
                                                 
14 A ideia de educação reprodutivista parte do entendimento da obra ‗A Reprodução: elementos para uma teoria 
geral do sistema de ensino‘, segundo a qual há uma cruel perpetuação de hábitos de classe que impõe a escola, 
um conjunto de valores pertencentes a um único grupo social (BORDIEU; PASSERON, 2008).  
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22) – em que a carência por profissionais com formação interdisciplinar, engessa o processo 
de ensino e aprendizagem. 
A formação interdisciplinar a que se submetem os mestres e doutores em cursos de 
pós-graduação com esta abordagem, apresenta-se como relevante além da formação dos 
professores da educação básica, instrumentalizando-os para a produção de conhecimento. A 
graduação é a formação indutora na construção desses sujeitos. Assim, as licenciaturas são os 
gargalos da (de)formação do professor, enquanto construtor de conhecimento com métodos e 
técnicas reprodutivistas, ou seja, para atuar no ensino básico a instrução mais contundente é 
que o professor execute programas e diretrizes, no sentido de realizar uma mera reprodução 
daquilo que lê, interpretando ao seu modo, sem discussões e debates que potencialmente 
transformam e reconfiguram o conhecimento, perpetrando assim, a cultura dos professores 
como meros ―dadores de aulas‖ e/ou tarefeiros dos livros didáticos, há época distribuídos pelo 
Ministério da Educação e Cultura (MEC), como pacotes prontos a serem trabalhados pelos 
professores no ensino fundamental, a exemplo do Programa Alfa e Beto. Felizmente, 
substituído pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD15) e sua extensão. 
Assim, os cursos de formação de professores necessitam, urgentemente, de uma 
(re)formulação curricular. Por vezes superespecializados, o que, para a atual conjuntura, não 
corresponde às demandas sociais, é necessária uma formação ancorada na 
interdisciplinaridade – mesmo que ainda numa perspectiva futura – para atuar gradualmente 
na elevação de conhecimento e criar mecanismos pedagógicos com postura crítica dos alunos.  
Para tanto, a (re)formulação curricular nos cursos das diversas licenciaturas, deve 
possibilitar um processo de formação docente com bases filosóficas, sociais, ambientais, 
políticas e pedagógicas, que desenvolva, na escola básica, uma postura diferenciada e 
transformadora por parte dos alunos na perspectiva de construção de um conhecimento 
contextualizado, e aplicado pelo protagonismo estudantil, conforme advoga Imbernón acerca 
dos processos de formação de professores, em que,  
 
 
 
 
                                                 
15 O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) é o mais antigo dos programas voltados à distribuição de 
obras didáticas aos estudantes da rede pública de ensino brasileira e iniciou-se, com outra denominação, em 
1937. Nos últimos 80 anos o programa sofreu com diminuição de recursos, contudo, a partir de 2002 há um 
fortalecimento ascendente do programa e sua consequente ampliação. Fato observado na disposição de livros 
para todos os níveis da EB, incluindo-se aí obras paradidáticas, dicionários e obras voltadas à formação de 
professores (BRASIL/FNDE, 2017). Disponível em http://www.fnde.gov.br/programas/programas-do-
livro/livro-didatico/historico  Acesso em 28 de outubro de 2017. 
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deve dotar os professores de conhecimentos, habilidades e atitudes para 
desenvolver profissionais reflexivos ou investigadores. Nesta linha, o eixo 
fundamental do currículo de formação do professor é o desenvolvimento da 
capacidade de refletir sobre a própria prática docente, com o objetivo de aprender 
a interpretar, compreender e refletir sobre a realidade social e a docência 
(IMBERNÓN, 2011, p. 41-42). 
 
  
Percebe-se com a afirmação acima, que as dificuldades que a formação docente 
enfrentou nas décadas passadas, sobretudo, entre a década de 30 e 60 estava na falta de 
identidade do curso de Pedagogia, possibilitando, na altura, o seu desprestígio. As demais 
licenciaturas, destinadas à formação nas áreas básicas das ciências sociais e aplicadas, 
passaram a valorizar seu conteúdo específico em detrimento do saber pedagógico. Isto é, 
historicamente, a formação docente para a Educação Básica vem sendo dicotomizada entre a 
Pedagogia e as demais áreas científicas, sem considerar que ambos estão inseridos no 
contexto educacional.  
Neste sentido, a formação de professores da educação básica pode ser identificada 
como um elemento significativo das mudanças culturais, principalmente as resultantes das 
vivências acadêmicas e práticas cotidianas dos professores, apontados para os desafios 
epistemológicos e metodológicos a serem enfrentados com relação aos currículos propostos 
nos cursos de licenciatura na graduação. Destaca-se que estes fatores, são alvos de discussão e 
de preocupação que levam em conta a especificidade pedagógica da formação e o domínio de 
métodos e técnicas como instrumentos pedagógicos primordiais ao processo educacional. A 
ênfase dada à educação na sociedade direcionou os processos de formação dos profissionais 
da educação através de cursos de pós-graduação para uma crescente especialização e 
dicotomização teórico-prática.  
 A este aspecto, deve-se, também, promover as devidas condições, para que mestres e 
doutores continuem a atuar na educação básica, a partir de uma elevação do status funcional e 
remuneração igual à do ensino superior. Afinal, são inúmeros os professores que terminam 
seus cursos de pós-graduação no intuito do ingresso na educação superior pela autonomia, 
condições de trabalho, pela elevação salarial, mas, não somente, quando deveriam ter as 
mesmas condições e assim, poderiam optar por permanecerem na educação básica, desde que 
para isso fosse instituída a isonomia salarial e as demais condições motivadoras para o 
ingresso no ensino superior. 
 Quanto à meta de número 14, ressalta-se que propõe, basicamente, elevar o número de 
matrículas em cursos de pós-graduação stricto sensu conferindo titulação de mestres e 
doutores (BRASIL/PNE, 2014). Contudo, há que se refletir acerca dos caminhos para seleção 
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e ingresso nos cursos de pós-graduação acadêmicos, uma vez que a seleção é penosa e por 
vezes não reflete a capacidade do postulante, em virtude das lacunas existentes nos cursos de 
formação de professores, a exemplo da formação disciplinar. O fato de um professor da 
educação básica, em efetivo exercício, manifestar o desejo de continuar estudante16 num curso 
que exige total entrega, dedicação e uma carga de leitura, isto, por si só, já deve contar no 
processo seletivo, como um conjunto de fatores a explicitar o desejo e a necessidade do 
candidato.  
Não obstante, as etapas de seleção para os mestrados e doutorados acadêmicos são 
difíceis, acontecem simultaneamente ao exercício da atividade profissional, e privilegiam 
professores que, por vezes, não estão exercendo a profissão, uma vez que têm mais tempo 
para se prepararem.  
Contudo, há instituições de fomento como a CAPES, por exemplo, que desde o ano 
de 2007, implementam e promovem através dos programas de mestrados profissionais: 
PROFLETRAS, PROFCIAMB, PROFMAT, PROFIS, PROFHISTÓRIA, PROFBIO, em 
nível de pós-graduação stricto sensu, a formação continuada de professores das redes públicas 
de educação, nas áreas de Letras, Ciências Ambientais, Matemática, Física, História, 
Biologia, respectivamente, através da Universidade Aberta do Brasil (UAB), com uso de 
tecnologias da educação a distância (CAPES, 2015). Estes cursos possibilitam uma forma de 
ingresso mais adequada ao contexto do professor da escola básica, fato que eleva a autoestima 
dos profissionais e os empoderam com habilidades e competências que se revelam em 
benefício dos alunos.  
Dados da Revista Mestres e Doutores 2015, através do Centro de Gestão e Estudos 
Estratégicos (CGEE), retratavam que em 2014 foram concedidos 3.071 títulos de mestrado 
em Educação, perfazendo um aumento total de 318,39% entre os anos de 1996 a 2014. Na 
área dos mestrados interdisciplinares, foram concedidos 3.040 títulos no mesmo ano, tendo 
um crescimento, no mesmo período (1996-2014), de 2.151,85% (CGEE, 2016, p. 68). Ainda 
assim, a oferta não corresponde à demanda e para além desse entrave, existem outros de 
ordem pessoal e profissional, que se interpelam ao grande número de professores, 
impossibilitando-os de adentrar nos cursos de pós-graduação. Contudo, os avanços são 
consideráveis, especialmente na área interdisciplinar.  
Ao que parece, o problema está em adentrar os cursos stricto sensu. Dessa forma, 
volta-se para os cursos de formação de professores, e, assim, permite questionar: estes cursos 
                                                 
16 Entenda-se o professor como um verdadeiro estudioso/pesquisador! 
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estão aptos a formar um professor com habilidades de pesquisador, com competências 
humanistas, sociológicas e interpretativas importantes a ponto de garantir competência nas 
seleções de mestrado e doutorado acadêmicos?  
A meta 15 preceitua a colaboração entre as esferas de poder na garantia da formação 
inicial e continuada dos professores, assim postulada: 
 
 
Garantir, em regime de colaboração entre a União, os estados, o Distrito Federal e os 
municípios, no prazo de um ano de vigência deste PNE, política nacional de 
formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do art. 61 
da lei nº 9.394/1996, assegurando-lhes a devida formação inicial, nos termos da 
legislação, e formação continuada em nível superior de graduação e pós-graduação, 
gratuita e na respectiva área de atuação (BRASIL/PNE, 2014, p. 48). 
 
  
Neste sentido, corrobora-se com Teixeira com relação ao valor da educação: "[...] é 
custoso e caro porque são custosos e caros os objetivos a que visa. Não se pode fazer 
educação barata – como não se pode fazer guerra barata [...]" (2012, p. 175).  Formar um bom 
professor deve ser um investimento alto, pois ele é fruto inicialmente da sua ―vocação e 
desejo‖, mas deve ser seguido de uma formação interdisciplinar e holística que lhe confira 
além dos conhecimentos teórico-pedagógicos um conhecimento de mundo, uma visão cultural 
alargada e competência para atuar criticamente com consciência e autonomia (FREIRE, 2011) 
para usar o poder que tem. Extraídas as primeiras competências, todas as demais podem ser 
construídas no processo de formação inicial e continuada dos professores e estas são 
obrigações do Estado.  
 Vale ressaltar que as metas 14, 15 – já mencionadas - e 1617, parecem maneiras de 
dizer a mesma coisa com textos diferentes. Portanto, ressalta-se ser fundamental que os 
sistemas de ensino elaborem estratégias capazes de instrumentalizar seus professores, a fim de 
alcançar sua profissionalização.  
Para tanto, deve a meta 17 ser atingida, já que trata de um mecanismo de 
empoderamento profissional e social, com impacto inclusive, no status docente, haja vista que 
a meta objetiva valorizar os profissionais do magistério das redes públicas de educação 
básica, equiparando seus rendimentos médios ao dos demais profissionais com escolaridade 
equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PNE (BRASIL/PNE, 2014, p.53). 
Sabe-se, que as desigualdades salariais entre profissionais com escolaridades equivalentes 
                                                 
17 Meta 16 segundo o PNE/2014, deve ―formar até o último ano de vigência deste PNE, 50% dos professores que 
atuam na educação básica em curso de pós-graduação stricto ou lato sensu, em sua área de atuação, bem como, 
garantir o acesso à formação continuada, aos profissionais da educação básica, segundo as necessidades e 
contextos dos vários sistemas de ensino‖ (BRASIL/PNE, 2014, p.51). 
60 
 
imputam nos professores uma postura de inferioridade que tem reflexos no baixo quantitativo 
de professores em formação e, pior ainda, na atuação destes profissionais que, desmotivados 
financeiramente, não reconhecem o status e a importância da profissão na realização de 
transformações socioambientais em nível local e global.  
Desta forma, a isonomia salarial deve ser um dos aspectos a ser considerado pelas 
políticas públicas dos poderes constituídos nos níveis de ensino, sobretudo, junto à 
distribuição e arrecadação dos recursos dos royalties, de forma que direcione um plano de 
carreira, que atenda aos anseios profissionais. Assim, isonomia salarial perseguida há anos por 
esta categoria profissional se apresenta como a ―grande pedra no sapato‖ a restituir o status e 
reconhecimento que a profissão exige e necessita.  
No entanto, alguns profissionais da educação podem receber altos salários e suas 
posturas e práticas pedagógicas podem não corresponder a contento, tanto em termos de 
representatividade quanto de eficiência, aos valores recebidos. São profissionais que 
adentraram na profissão sem ter desenvolvido ou trilhado todos os caminhos da boa formação 
docente, pois, entre as características de um bom professor, supõe-se que estes devam estar 
revestidos e amparados por um círculo virtuoso, que tem início na ―vocação‖, seguindo-se do 
desejo, da formação e do empoderamento externo (EMPEX) e da profissionalização, até que 
se desvele o seu poder. 
Ressalta-se a vocação como um dos fatores determinantes para uma atuação docente, 
na medida em que, uma eficiente formação técnica e um empoderamento externo eficazes 
podem contribuir potencialmente para a constituição de um profissional igualmente capaz de 
fazer a diferença.  
Neste sentido, os royalties do petróleo, ao serem utilizados como insumos pelo Estado, 
são por esta via de raciocínio, – funcionalidade/racionalidade – um instrumento decisivo na 
formação inicial e continuada do professor, capaz de dinamizar ações concretas a prática 
pedagógica. Em vista disto, as políticas públicas são concebidas como um conjunto de 
atividades (etapas ou estágios) que corroboram para o atendimento de demandas e interesses 
da coletividade (RODRIGUES, 2010), mas em consonância com a lei, neste caso, a Lei dos 
Royalties do petróleo, que foi criada e elaborada para destinar parte dos recursos do petróleo, 
em prática, para a educação e a saúde, é apontada como instrumento para a profissionalização 
dos professores e seu consequente empoderamento. 
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CAPÍTULO 2 
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
“Sabemos que a educação não pode tudo, mas pode alguma coisa.  
Sua força reside exatamente na sua fraqueza.  
Cabe a nós pôr sua força a serviço de nossos sonhos”. 
(PAULO FREIRE) 
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2 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
  
Este capítulo apresenta uma análise crítica e interpretativa das políticas públicas voltadas para 
os programas de formação inicial e continuada, especialização e capacitação de professores, 
como, por exemplo, o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), 
Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (PARFOR) e Programa de 
Consolidação das Licenciaturas (PRODOCÊNCIA). 
A forma, ainda tradicional, de se trabalhar dentro da Universidade abre espaço para 
debates acerca da docência e do ensino superior, mostrando que esse é um problema que deve 
ser discutido em âmbito nacional, já que há uma cobrança por excelência no desempenho do 
docente enquanto transformador de conhecimento produzido em pesquisa e como sujeito 
capaz de conectar as produções dos conhecimentos dos alunos com as demandas sociais.  
Entretanto, a academia continua reproduzindo o sistema educativo de décadas 
passadas, em que a educação apenas distanciava a teoria da prática, criando contradições no 
cotidiano escolar, no qual não era interessante que o conhecimento científico fosse expandido, 
mas sim consistia no aprofundamento profissional.  
No Brasil, nas últimas décadas, as reformas educacionais vêm propondo mudanças 
na formação inicial e continuada dos professores, a fim de atender a esses novos desafios 
impostos à educação. No que tange à formação continuada, a legislação educacional pode ser 
um bom referencial para observarmos tal preocupação. Na LDB/96, por exemplo, essa 
inquietação é expressa no inciso I, do art. 6118.  
Mais recentemente, a instituição da Política Nacional de Formação de Profissionais 
do Magistério da Educação Básica, colocada sob responsabilidade da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, para o fomento a programas de 
formação inicial e continuada (DECRETO Nº 6.755/2009). 
2.1 PROGRAMAS DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
Em contrapartida às discussões sobre a formação dos profissionais nos cursos de 
graduação, via licenciaturas e nas pós-graduações, anteriormente discutidas, percebe-se um 
movimento em direção à constituição do processo formativo no exercício da ação docente, 
                                                 
18 Art. 61 da LDB - Lei 9394/96. A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos objetivos dos 
diferentes níveis e modalidades de ensino e as características de cada fase do desenvolvimento do educando, terá 
como fundamentos: I – a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço.  
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que contemple os aspectos relativos às ações de formação pedagógica, a partir de experiências 
de articulação teórico/prática, seja por meio do exercício da docência, pesquisas articuladas ao 
campo educacional, bem como a partir de programas de formação continuada de professores.  
Há tempos que os debates acerca de como as faculdades de formação de professores 
têm colaborado para uma eficiente formação profissional vêm tomando corpo nos mais 
variados setores educacionais. Estudos apontam que há uma fragilidade curricular nas 
faculdades de formação de professores, que não contempla as demandas atuais e retratam a 
necessidade de iniciar a ―[...] sofrer a influência da filosofia da diferença e da teoria da 
complexidade‖ (MOREIRA; TADEU, 2011, p. 09), exigindo destes profissionais uma postura 
e um fazer pedagógico voltados para a interdisciplinaridade; tampouco corrobora para uma 
atuação que perpasse a liquidez (BAUMAN, 2001) do mundo contemporâneo. O professor da 
atualidade precisa estar à frente do seu tempo, pois os alunos encontram-se imersos em 
ambientes reais e virtuais que os instrumentalizam a pensarem com rapidez, em detrimento de 
uma postura e ação mais consciente e voltada para cuidar, respeitar e proteger o ambiente 
circundante, embora uma ação não exclua a outra. 
Por aqui, no Brasil, existe um relativo número de políticas públicas de formação 
inicial, continuada, de aperfeiçoamento e especialização de professores, todas com objetivos 
de minimizar, condignamente as necessidades técnico-pedagógicas destes profissionais. 
Então, por que mesmo diante de tantos mecanismos de aperfeiçoamento e formação, os 
professores ainda estão aquém das demandas socioambientais, no que tange ao processo de 
ensino e aprendizagem?  
A resposta ao questionamento pode ser percebida na afirmação de Mello (2000) ao 
enfatizar que, quando o sujeito se prepara para ser professor, ele vive o papel do aluno, 
segundo o autor o mesmo papel que:  
 
 
Com as devidas diferenças etárias, que seu aluno viverá tendo-o como professor. Por 
essa razão, tão simples e óbvia, quanto difícil de levar às últimas consequências, a 
formação do professor precisa tomar como ponto de referência, a partir do qual 
orientará a organização institucional e pedagógica dos cursos, a simetria invertida 
/entre a situação de preparação profissional e o exercício futuro da profissão 
(MELLO, 2000, p. 102). 
 
 
Conforme a afirmação, acredita-se que o momento histórico vivenciado no campo 
educacional propõe mudanças com urgência, principalmente por parte do papel dos 
professores, pois as práticas pedagógicas atuais apresentam-se como superadas e as que vêm 
sendo propostas enfatizam o ensino técnico científico, mas, ignoram, em muitos casos, os 
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aspectos filosóficos, políticos e éticos, de modo que a preocupação volta-se para a urgência do 
novo. 
Por isso, que, obviamente, este estudo adentra na seara de (in)certezas acerca da 
profissionalização docente, porque muitas são as relações de poder que se apresentam positiva 
ou negativamente nesse processo, contudo, estas considerações serão feitas em momento 
oportuno. Por ora, apontam-se alguns dos mecanismos existentes nas políticas públicas e que 
se configuram como ferramentas para fortalecer a prática destes profissionais, 
especificamente os atuantes na educação básica.  
Ressalta-se que a fragilidade na formação inicial de professores evidencia que o Brasil 
precisa de políticas públicas que contribuam efetivamente para sanar as dificuldades advindas 
dos cursos profissionais para formar professores nas diversas áreas do conhecimento, os quais 
devem constituir para uma atuação eficiente, com bases teóricas e práticas do ato de ensinar, 
entretanto, têm seus currículos defasados, especialmente para as demandas sociais 
emergentes, que necessitam de ações mais complexas para resolução dos problemas 
contemporâneos.  
Neste sentido, é necessário cumprir a rigor as metas estabelecidas no PNE, 
especialmente, para que haja correlação entre o processo de formação docente e o 
desenvolvimento de suas atividades pedagógicas. O que corrobora com a afirmativa de Gatti 
(2008), ao se referir acerca das necessidades de instrumentalizar o professor. No mesmo 
sentido, Lopes (2015) afirma que: ―[...] se nós não cuidarmos dos professores da educação 
básica, estamos fadados a continuar tendo dados educacionais de baixo nível‖ 
(LOPES/PORVIR, 2015). Concorda-se com a referida autora, e não somente, estaremos 
fadados a ter cada vez menos profissionais da educação em processo de formação.  
Esta realidade está retratada nas figuras 03 e 04: 
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FIGURA 03 – Raio X da Formação Inicial de Professores no Brasil 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Regiany Silva/Porvir Disponível em: http://zip.net/bjsc8S  Acesso em 18 de janeiro de 2015 
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FIGURA 04 – Representação dos Professores Concluintes por Região do Brasil 
 
Disponível em: http://porvir.org/desafios-caminhos-para-formacao-de-professores-brasil/ Acesso em 18 de 
janeiro de 2015 
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As figuras 03 e 04 retratam as fraturas existentes no processo de formação de 
professores, especificamente, as apresentadas nos aspectos estruturais (física, curricular e 
pedagógico), econômicos e estigmatizantes; a precariedade do sistema educacional faz 
emergir a necessidade de políticas públicas para formação inicial e continuada de professores, 
as quais priorizam ações motivadoras, seja para professores em processo de 
profissionalização, quanto para aqueles que desejam ingressar na profissão, sob pena de o país 
incorrer no déficit desses profissionais. 
No intuito de melhorar a qualidade na formação inicial dos professores, o PNE, 
elaborado em 2014, e com vigência até 2024, preceitua um conjunto de metas que visam, 
entre outras estratégias, a um aumento na carga horária de formação destes profissionais, de 
2.800 para 3.200 horas, cujo aumento privilegia atividades práticas que coloquem o professor 
em contato direto com o cotidiano escolar, em que os níveis de escolaridade estão baixos, em 
particular na EB. Entretanto, há uma incoerência em alguns dos programas de formação de 
professores, a exemplo do PIBID, que sofre constantes cortes orçamentários, denotando que 
se trata de um programa ainda frágil aos olhos do governo federal.  
Crê-se que, essas incoerências tenham o objetivo de mascarar os rombos financeiros 
advindos da má gestão dos recursos públicos, e/ou tenham a finalidade de frear a criticidade 
na formação dos professores e o consequente desenvolvimento de pensamentos discrepantes 
em relação aos destinos do país, perpetuando-se o velho modelo de reprodução do sistema, 
com a má formação de professores, seja em quantidade, quanto em qualidade. Já dizia o 
poeta: ―Que país é este?‖, que reconhece suas fragilidades e não atuam de modo coerente com 
os objetivos e metas estabelecidas, no sentido de superar todas essas dificuldades? Que 
identifica pontos de transformação, contudo, ―cortar na própria carne‖, ou seria na dos outros? 
Como quem ―descobre um santo para cobrir outro‖! Grande parte dos brasileiros convive com 
secas, enchentes, geadas e outros fenômenos climáticos e socioeconômicos, que geram 
dependência de políticas assistencialistas, a fim de minorar o sofrimento dessas pessoas.  
O Estado social, entretanto, cria uma dependência na relação entre o indivíduo 
necessitado e a obrigatoriedade do voto.  Por isso, assiste-se a uma perpetuação do binômio 
descrito (indivíduo necessitado e ―obrigatoriedade‖ do voto), através de políticas retrógradas 
que insistem em manter uma indústria alienante, que se perpetua no tempo e no espaço. Como 
exemplo dessa perpetuação, cita-se a indústria da seca em nível regional e a crise educacional 
em nível nacional, que resultam numa mesma conclusão: ambas são usadas como moedas de 
troca em tempos eleitorais e, no entanto, não há esforços efetivos para que haja mudança na 
realidade que vivenciamos ano após ano.  
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Sendo assim, ao voltar à temática educação, percebe-se, no Brasil, que há ainda a 
perpetuação de fragilidades que mantêm o processo educacional estagnado e incompatível 
com as suas próprias leis, notadamente, quando se analisa a formação docente, seja via cursos 
de licenciatura ou no exercício da docência, que não prima por um processo de 
profissionalização crítica e responsável, preferindo que estes profissionais atuem na ―[...] 
produção e legitimação de interesses políticos, econômicos e sociais variados através das 
pedagogias por eles endossadas e utilizadas‖ (GIROUX, 1997, p.161). Ainda se percebe, em 
grande parte de estudos acerca dos processos de formação docente, o enfoque sobre a 
continuidade de uma prática predominantemente retrógrada e centrada no modelo da 
racionalidade técnica, separatista dos dois aspectos - teoria e prática – possivelmente, porque 
se entende ainda, que as habilidades e destrezas necessárias ao exercício profissional devem 
decorrer da aplicação mecânica dos conhecimentos adquiridos.  
Acredita-se que uma solução para o problema já mencionado, anteriormente, podem 
estar na exigência dos estágios supervisionados e projetos curriculares das licenciaturas, os 
quais devem ser elaborados em conjunto com a escola de educação básica. Uma aproximação 
entre as escolas e as licenciaturas permite a ultrapassagem da concepção do professor apenas 
como preceptor, que após a formação inicial, entra na escola para transmitir seus 
conhecimentos.  
Assim, os investimentos dos royalties do petróleo aplicados à educação evidenciam 
que há possibilidades de garantir uma educação escolar mais eficiente, se estes investimentos 
forem especialmente direcionados ao profissionalismo e empoderamento docente, pois se 
entende que eles têm capacidade de efetivar diretamente a EA em âmbito formal e, 
indiretamente, em âmbito informal ao saber teorizar e problematizar a realidade vivenciada.  
Contudo, não se pode negar, que há esforços envolvidos nesta batalha e há também 
avanços, como, por exemplo, os cursos de aperfeiçoamento e especialização a distância, a 
exemplo dos cursos anteriormente referidos, tais como os mestrados profissionais. Por isso 
fazem surgir pontos de reflexão, como: se por um lado as políticas públicas ofertam cursos de 
formação inicial e/ou continuada para os professores, por outro, os professores não o fazem 
ou desistem no meio do caminho. Como superar isso? Acredita-se que existam outros 
entraves, para além das fragilidades dos cursos.  
Crê-se, então, que estes entraves se encontram tanto nos professores, quanto nos 
programas ofertados, bem como, derivam também de cargas horárias exaustivas, dos baixos 
salários que os obrigam a ministrar aulas em mais de uma escola, das poucas perspectivas de 
ascensão profissional e tantos outros que não podemos agora elencar. O fato é que 
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vivenciamos uma dualidade de culpa e intenção, que acaba por prejudicar as políticas públicas 
mitigadoras destas dificuldades. Sob as quais, Gatti destaca que, 
 
 
muitas das iniciativas públicas de formação continuada no setor educacional 
adquiriram, então, a feição de programas compensatórios e não propriamente de 
atualização e aprofundamento em avanços do conhecimento, sendo realizados com a 
finalidade de suprir aspectos da má-formação anterior, alterando o propósito inicial 
dessa educação – posto nas discussões internacionais –, que seria o aprimoramento 
de profissionais nos avanços, renovações e inovações de suas áreas, dando 
sustentação à sua criatividade pessoal e à de grupos profissionais, em função dos 
rearranjos nas produções científicas, técnicas e culturais (GATTI, 2008, p. 58). 
 
 
Diante dessa afirmação, a fragilidade na formação docente tem como uma de suas 
origens as lacunas existentes na base, além do fato de a educação escolar vir sendo encarada, 
ao longo dos anos, como política pública transitória, com eventuais programas 
compensatórios e não como um programa permanente de governo, encarado como meta 
nacional de busca incessante por resultados positivos em termos quantitativos e qualitativos.  
Ainda assim, é notório e inegável que programas como o PIBID, o PARFOR e o 
PRODOCÊNCIA, entre outros, contribuem sobremaneira para o aperfeiçoamento destes 
profissionais e minimizam as sequelas advindas da frágil formação, ou mesmo, ao torná-lo 
campo experiencial para correlacionar teorias e práticas metodológicas nos espaços escolares, 
como uma forma de laboratório prático evidenciados nas disciplinas formativas dos cursos de 
licenciaturas. Sendo certo que o processo formativo do profissional da educação, seja via 
Licenciaturas ou no exercício da docência, requer uma proposta que contemple aspectos 
humanísticos e pedagógicos, dentre outros aspectos: do saber, do agir e do ser. 
2.2 PROFISSIONALIZAÇÃO DOCENTE: CONTRIBUTOS DO PIBID PARA A 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
 
Os programas de formação de professores, e também os estudos sobre o ensino e suas 
aplicações em cursos de formação inicial e continuada, têm acompanhado historicamente as 
concepções teóricas e sócio-políticas, acerca das funções da educação, do ensino, do papel do 
professor, em cada época.  
O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID/CAPES), proposto 
em 2007, teve sua regulamentação mais detalhada pelo decreto nº 7219/2010 (BRASIL, 
2010), relaciona-se, em linhas gerais, com a necessidade de oferecer qualidade para os 
processos de profissionalização docente, o qual fomenta o desenvolvimento de atividades que 
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coloquem os professores em formação, em contato direto com a atividade profissional 
(BRASIL, 2014a), contando, inclusive com a concessão de bolsas para os participantes. Como 
Política Pública de Educação, o PIBID: 
 
• Contribui para a valorização da profissão de professor.  
• Constitui-se em rara política de atenção à formação inicial dos professores para a 
educação básica.  
• É um programa que desacomoda as licenciaturas e mobiliza escolas.  
• Por suas contribuições deve ser institucionalizada e tornada perene como política 
de Estado (FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS, 2014, p.106). 
 
 
Assim, o programa contribui direta e indiretamente para a formação inicial do futuro 
professor e para a continuada daqueles já em efetivo exercício da docência. Num (re)pensar 
das práticas pedagógicas na educação básica, fato constatado em estudos em 2014, quando 
―[...] o PIBID alcançou 90.254 bolsistas, distribuídos em 855 campi de 284 instituições 
formadoras públicas e privadas (em 29 delas há também programas para as áreas da educação 
escolar indígena e do campo)‖ (FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS, 2014, p.5), o que 
caracteriza o programa como um dos mais completos na formação integral dos professores, 
uma vez que atua em todos os níveis de formação, fazendo inclusive com que o conhecimento 
construído nas academias encontre eco na educação básica de forma significativa e com 
aplicabilidade factível e efetiva. 
Estudos apontam que o PIBID, dada sua importância na formação de professores, 
amplia suas redes de relações, refletindo-se no desenvolvimento de novas práticas 
pedagógicas e modernas metodologias que efetivem o processo de ensino e aprendizagem, 
contribuindo, sobremaneira, para o desenvolvimento da educação no Brasil, sobretudo, ao 
possibilitar um contato mais intenso e realista com as práticas do cotidiano escolar 
(FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS, 2014), já que a relevância do PIBID fomenta e financia 
ações educativas a serem vivenciadas e executadas no âmbito da formação inicial dos 
graduandos, para que tenham a oportunidade de, junto aos supervisores e coordenadores do 
programa, desenvolver práticas pedagógicas que os auxiliem a compreender sua profissão-
ensinar, contribuindo, sobremaneira, na obtenção de aprendizagem de seus alunos e 
colocando em prática as teorias e metodologias propostas por Piaget (1999), Vygotsky (1991), 
Freire (2011), Gauthier et al. (1998) Comenius (2001) e outros tão importantes para a reflexão 
do ser profissional da educação na sua formação. 
O ensinar, enquanto reflexão de sua prática pedagógica, é ação inerente ao profissional 
docente. Contudo, nos cursos de licenciaturas, nem sempre esta prática condiz com o real 
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cotidiano escolar, por ser uma atividade estanque e pontual (PIMENTA, 2012), decorre tão 
somente nos estágios curriculares19. A prática pressupõe não apenas um desenvolver de 
atividades técnicas, relativas à disciplina escolar ou ao campo de atuação do bolsista; mas, 
uma prática que tenciona o contato com a realidade atual da escola básica, e o 
desenvolvimento de competências e capacidades de resolver, analisar, interpretar e solucionar 
conflitos e problemas que surgem no ambiente escolar, em especial na sala de aula.  
Neste sentido, Pimenta afirma que: 
 
 
Para além da finalidade de conferir uma habilitação legal ao exercício profissional 
da docência, do curso de formação inicial se espera que forme um professor. Ou que 
colabore para sua formação. Melhor seria dizer que colabore o exercício de sua 
atividade docente, uma vez que professor não é uma atividade burocrática para a 
qual se adquire conhecimentos e habilidades técnico-mecânicas. Dada a natureza do 
trabalho docente, que é ensinar como contribuição ao processo de humanização dos 
alunos historicamente situados, espera-se da licenciatura que desenvolva nos alunos 
conhecimentos e habilidades, atitudes e valores que lhes possibilitem 
permanentemente irem construindo seus saberes-fazeres docentes a partir das 
necessidades e desafios que o ensino como prática social lhes coloca no cotidiano... 
(PIMENTA, 2012, p. 18-19). 
 
 
Dessa forma, afirma-se, portanto, que para a formação de um professor deve haver o 
congraçamento de saberes diversos que possibilitem lidar com problemas relativos a situações 
socioeconômica e cultural dos alunos da escola básica, aliados a um bom conhecimento das 
condições em que seu trabalho é aplicado. Devem-se levar em conta as estruturas familiares a 
que estão submetidos os alunos, e até o nível de violência (de todas as formas), a que estão 
expostos cotidianamente. Ressalta-se que, ser um bom professor, atualmente, é necessário se 
amparar de todas as possibilidades de entendimentos e se revestir de várias formas de saber 
para dar conta da pluralidade que se encontra nas escolas. Neste contexto, Tardif advoga que: 
 
O saber dos professores não é o ‗foro íntimo‘ povoado de representações mentais, 
mas um saber sempre ligado a uma situação de trabalho com outros (alunos, colegas, 
pais, etc.), um saber ancorado numa tarefa complexa (ensinar), situado num espaço 
de trabalho (a sala de aula, a escola), enraizado numa instituição e numa sociedade 
(TARDIF, 2011, p.15). 
                                                 
19 O artigo 82 da Lei Federal nº 9.394/96 define que ―[...] os sistemas de ensino estabelecerão as normas para a 
realização dos estágios dos alunos regularmente matriculados no ensino médio ou superior em sua jurisdição‖. O 
parágrafo único do mesmo artigo define que o referido estágio ―[...] não estabelece vínculo empregatício, 
podendo o estagiário receber bolsa de estágio, estar segurado contra acidentes e ter a cobertura previdenciária 
prevista na legislação específica‖. O Decreto Federal nº 87.497/82 regulamentou a Lei Federal nº 6.494/77, 
caracterizando claramente o estágio supervisionado como ―estágio curricular‖, vinculado com a prática escolar 
do educando e não como um simples apêndice da atividade escolar, como se fosse uma ―atividade 
extracurricular‖. 
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É essa completude de saberes que encaminha o professor na direção de um ensinar 
aplicável, porém heterogêneo, o que demanda do professor um conjunto de saberes 
diferenciados (TARDIF, 2011) e articulados entre o ser, o estar e o fazer educação, além de 
uma preparação específica para realizar as tarefas da área. Nesta perspectiva, o PIBID surge 
como uma ferramenta formativa que possibilita vivenciar as várias formas de saberes, e toda a 
problemática educacional, pelo alargamento do contato direto que coloca entre graduandos na 
escola, na sala de aula, com os alunos, pais e respectivos professores em exercício na 
educação básica, numa relação harmoniosa com os professores universitários. Pois, o PIBID 
compara-se a uma ponte de interligação entre os níveis de formação inicial profissional, 
formas diferenciadas de continuidade da formação, de saberes que são agregados por estes 
profissionais, com essas vivências que indubitavelmente ajudam na construção de um 
professor melhor preparado para gerir os problemas educacionais atuais, garantindo-lhe no 
futuro o exercício docente com a autonomia que a profissão requer – ensinar e ensinar com 
respaldo teórico-metodológico para obtenção de resultados – a aprendizagem na EB. 
A formação docente é um processo inerente ao desenvolvimento profissional; desse 
modo, ela acontece durante toda a vivência profissional estabelecendo relações entre os 
professores e o ambiente em que estas relações são experimentadas. O professor universitário 
figura no PIBID para além do profissional, a apoiar e colaborar com a formação dos 
graduandos, um profissional a devolver à sociedade, os conhecimentos construídos nas 
universidades, ressalvando que ele mesmo aprimora e lança novos olhares tanto para a prática 
pedagógica na educação básica, quanto para sua própria prática ao retroalimentá-la. 
Conquanto, é notável que ao se perceber sujeito em formação, o professor 
universitário vê-se aprendendo com seus alunos e nesta relação de reciprocidade estabelecem-
se conexões e práticas que se refletem tanto na educação básica, quanto na própria prática 
pedagógica universitária, aproximando a formação inicial com a prática profissional. Bem 
como oportunidade de continuidade e aprofundamento das teorias sobre o ensinar. 
A vivência mais detida do graduando com a escola, a caracteriza também, como 
espaço de formação permanente do professor, o receptor de alunos, na formação inicial, que 
para Imbernón (2011) não é apenas uma questão de transferir os conhecimentos, de uns para 
outros ou da escola para o professor, mas uma possibilidade de redefinição de conteúdos e 
estratégias específicas e contextualizadas e serem desenvolvidas no interior delas. E ainda, 
instiga os graduandos a refletirem sobre estratégias e metodologias mais dinâmicas que ecoem 
no processo de aprendizagem dos alunos e acendam os holofotes para suas práticas e para os 
resultados do programa, de forma tão enriquecedora ao aproximar teoria e prática profissional 
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de modo centralizado, sendo um elo de intercâmbios para os professores em atuação na 
Educação Básica. 
2.2.1 A importância dos intercâmbios na formação continuada dos professores 
Compreender uma determinada realidade que nos é apresentada exige uma visão do 
contexto na qual essa se insere. A formação continuada de professores, como um dos 
pressupostos do PIBID, enxerga a escola como um espaço em que ocorrerá a aquisição de 
novos conhecimentos de modo efetivo. O professor em exercício na educação básica, também 
os superiores participantes sentem-se impelidos a buscar novas formas de pensar e repensar a 
sua prática, haja vista que nela são depositadas as atribuições de contribuir com a formação 
inicial dos graduandos. Este compromisso responsável, por si só, já retira o professor em 
docência da inércia; desvela novas possibilidades de interação e pode até revelar habilidades 
outras que poderiam estar veladas pela rotina diária da docência pedagogicamente retratada 
aqui, como sendo uma rotina escolar. 
Geralmente, o professor supervisor do PIBID é um sujeito com anos de docência na 
educação básica. Muitos estão a desempenhar um trabalho isolado e de forma sempre 
disciplinar. Neste sentido, Gatti (1992) é categórica quando afirma que a formação continuada 
de professores é um processo a se realizar em todos os aspectos e dimensões da vida humana 
e todos estes fatores concorrem para a melhoria do ato de ensinar. Ainda para a referida 
autora:  
 
 
No ato de ensinar interferem todos os processos de comunicação humana, da ordem 
dos valores e dos sentimentos à dos hábitos, passando pelas representações sociais 
de seres envolvidos em interação ativa, numa instituição com dinâmica própria, num 
contexto dado (GATTI, 1992, p.73). 
 
 
Assim, perceber o professor como um sujeito que pode sofrer as modificações do lugar 
em que ele desenvolve seu oficio, é reconhecer que ele é um profissional que absorve 
informações para mudar a prática pedagógica que lhe assevera. Por isso, a capacidade de 
revisitar a própria escola é uma possibilidade de reflexão e ação da sua formação continuada. 
Se então, o ambiente de trabalho gera mudanças importantes na prática docente, avalia-se o 
que acontece entre os intercâmbios, em particular o internacional que também é uma proposta 
apoiada e fomentada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES) através do PIBID. Dentre as várias facetas de atuação do PIBID/CAPES, corrobora-
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se neste item com os intercâmbios culturais oferecidos pelo programa, e/ou em articulação 
com ele.  
Outro programa igualmente importante é o Programa de Desenvolvimento Profissional 
para Professores (PDPP) Portugal20, que visa à formação continuada de professores em outro 
país, ampliando sua visão de mundo, estimulando-o a melhorar suas práticas pedagógicas, a 
utilização de tecnologias educacionais na construção de estratégias didático pedagógicas de 
caráter inovador e a socialização de experiências educativas exitosas entre os países 
cooperados (BRASIL, 2014b). A importância do programa não está apenas nos seus objetivos 
– perfeitamente alcançados - mas na sua subjetividade, em propiciar uma visão de mundo 
mais alargada. Nesse sentido, é necessário refletir sobre os processos educacionais no Brasil 
quando comparados aos de Portugal, tanto no que se refere à educação básica, quanto ao 
ensino superior e a nossa maneira, (por vezes) pejorativa de criticarmos o nosso país. 
Os participantes do programa referido se depararam com uma cultura cultivada e 
disseminada com orgulho pelos portugueses, com um comportamento ético de causar 
―espanto‖ a qualquer brasileiro e com um cuidado e respeito pela educação que precisam ser 
difundidos no sentido de contagiar a um maior número de pessoas. Foi documentado em 
relatórios, que este talvez tenha sido um dos maiores ganhos do intercâmbio: a visão de que 
tudo que foi visto, em termos de educação, seja possível a qualquer sociedade, bastando 
apenas respeito e ética das, nas e para com as comunidades. 
Para os professores da educação básica, os intercâmbios foram capazes de equalizar a 
técnica, a pedagogia, a emoção, os saberes e a razão, em benefício do processo de ensino e 
aprendizagem com vistas ao desenvolvimento profissional. Morin (2011) aponta possíveis 
caminhos para a formação integral do ser humano, destinados a uma boa educação e a uma 
boa formação profissional. Para ele: 
 
 
O ser humano é, a um só tempo, físico, biológico, psíquico, cultural, social e 
histórico. Esta unidade complexa da natureza humana é totalmente desintegrada na 
educação por meio das disciplinas, tendo se tornado impossível aprender o que 
significa ser humano. É preciso restaurá-la, de modo que cada um, onde quer que se 
encontre, tome conhecimento e consciência, ao mesmo tempo, de sua identidade 
complexa e de sua identidade comum a todos os outros humanos (MORIN, 2011, p. 
16). 
 
                                                 
20 O programa selecionou, em 2013, 125 professores da educação básica para viverem esta experiência nas 
cidades de Aveiro e Porto, em Portugal. Vivência experimentada entre os meses de janeiro e fevereiro de 2014. 
Ressalte-se que todas as despesas foram cobertas pela CAPES e que fora permitido e solicitado, inclusive, que os 
professores participantes, buscassem conhecer outras cidades e regiões do país, o que possibilitou que 
desfrutassem das maravilhas arquitetônicas, culinárias, culturais e acolhimento português. 
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Compreende-se, portanto, que o professor é fruto das suas vivências e experiências 
com outros e, sendo assim, é um conjunto permeado pelas condições de sua formação. 
Garantir-lhes novas e inéditas experiências é, portanto, um mecanismo de amoldá-lo no 
processo formativo. 
 
 
A relação entre formação inicial e continuada, significa integrar, no próprio 
currículo da formação inicial, professores já atuantes, que desde logo se tornam 
agentes da formação dos futuros docentes. A formação inicial deve fornecer ao 
futuro professor uma sólida bagagem nos âmbitos científico, cultural, social, 
pedagógico para o exercício profissional, ao passo que a formação continuada se 
centra nas necessidades e situações vividas pelos docentes (VEIGA, 2002, p.86). 
 
 
 
Indubitavelmente o PIBID aparece como um mecanismo potencializador na formação 
de professores, em seus diferentes níveis de formação/aperfeiçoamento. Em se tratando de 
graduandos das licenciaturas, o programa, para além de iniciá-los na docência, possibilita 
troca de experiências com professores em efetivo exercício na educação básica, no cotidiano 
da sala de aula, na realidade vivenciada na escola, na possibilidade de elaborar, executar e 
pensar novas, motivadoras e dinâmicas ferramentas de aprendizagem, contribuindo 
sobremaneira, para sua autonomia profissional, conforme art. 206 da Constituição Federal de 
198821, que estabelece a liberdade do pesquisador para ministrar e difundir o conhecimento 
sem amarras ideológicas ou religiosas.  
A despeito da aparente clareza do referido mandamento constitucional, pode-se 
afirmar que os princípios inseridos no texto do artigo 206 e seus incisos devem ser 
contextualizados no âmbito do direito maior, que é o direito à educação (artigo 6º da 
Constituição Federal). Uma educação que, de acordo com o texto constitucional, em seu 
artigo 205, garanta o ―[...] pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho‖.  
Assim, a liberdade de ensinar aparece no texto constitucional como liberdade 
institucional e como liberdade docente/professor, que, seja no âmbito institucional, seja na 
esfera do profissional de educação, ela é limitada por um conjunto de outros princípios e 
garantias constitucionais e pela estrutura do sistema educacional brasileiro. Entretanto, tanto 
                                                 
21 Art. 206 da CF. O ensino será ministrado com base nos I igualdade de condições para o acesso e permanência 
na: seguintes princípios escola. II liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 
saber. III pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas e coexistência de instituições públicas e privadas de 
ensino. IV gratuidade de ensino público em estabelecimentos oficiais. V valorização dos profissionais do ensino 
garantidos na forma da lei, planos de carreira para o magistério público, com piso salarial e profissional e 
ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos. VI gestão democrática do ensino público, na 
forma da lei. VII –
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em um como no outro, a CF/1988 garante o pluralismo de ideias e abordagens pedagógicas e 
de expressão de pontos de vista acadêmicos, mantendo assim a sua finalidade. 
Já no plano iminentemente da educação básica, os professores em docência nesse 
nível, contam com os benefícios do PIBID para efetivação dessa autonomia docente.  
Sobretudo, no sentido de provocar nestes o desejo e a necessidade de estudar, de atualização 
em práticas e metodologias inovadoras, com vistas ao desenvolvimento da necessidade da 
pesquisa, da reflexão/ação, da articulação teoria/prática, fazendo-os perceberem-se ainda em 
formação, com a ressalva de que agora eles caminham em conjunto com os iniciantes e com 
os que fazem a educação superior, de modo que suas práticas são analisadas, questionadas e 
avaliadas nos diferentes níveis de formação profissional. Por essa razão a Constituição 
Federal de 1988 também garante a liberdade de aprender (do aluno) ao lado da liberdade de 
ensinar (do professor); textualmente ela, inclusive, a precede.  
A este respeito, adicionam Donadeli e Gonçalves para quem a liberdade de ensinar não 
comporta a decisão unilateral de vontade, a imposição fere a democracia do ensino e do aluno, 
pois, nessa relação, não deve haver imposição, mas respeito conquistado diuturnamente, 
através de uma relação de confiança e afetividade entre os atores educacionais em sala de aula 
e fora dela (DONADELI; GONÇALVES, 2006). 
Neste contexto, os professores universitários envolvidos no PIBID, reconhecem a 
necessidade que tem para articular conhecimentos teórico-acadêmicos a serviço da 
comunidade, numa relação de troca entre o conhecimento científico (produzido nas 
academias) com o conhecimento produzido na escola básica, ao rever e possibilitar um 
direcionamento da prática, de modo que na formação dos licenciandos se postule um fazer 
pedagógico que atinja e atenda às demandas atuais, fato que por si mesmo já garante uma 
reflexão na formação de seus atores, numa simbiose articulada e conectada com a prática 
pedagógica. 
Os intercâmbios possibilitam um alargamento da visão de mundo dos professores 
participantes, o que contribui para a valorização da sua cultura, do seu trabalho, da sua 
profissão e um repensar na prática pedagógica dos professores beneficiados e uma 
consequente melhoria na qualidade do processo de ensino e aprendizagem. Na certeza de que 
professores bem capacitados são muito mais capazes de analisar a produção de seus alunos, 
bem como de mostrar um maior nível de consciência sobre seus próprios princípios 
pedagógicos. 
Assim, pode-se afirmar que o PIBID, enquanto programa de aprimoramento 
profissional, deve buscar desenvolver um profissional antenado, interdisciplinar, que seja 
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capaz de atingir e atender as demandas educacionais brasileiras ao possibilitar melhorias no 
processo formativo em que todos vivenciam um constante e contínuo processo de formação, 
encontrando no PIBID os elementos capazes de interligar e gerar feedbacks entre a educação 
básica e o ensino universitário. Percebe-se que a formação continuada está diretamente 
associada ao processo de melhoria das práticas pedagógicas desenvolvidas pelos professores 
em sua rotina de trabalho e em seu cotidiano escolar, numa simbiose relacional entre a 
formação e a ideia de aprendizagem constante, a fim de provocar inovação na construção de 
novos conhecimentos que darão suporte teórico ao trabalho docente 
2.3 PARFOR E PRODOCÊNCIA  
 
Na atual conjuntura socioambiental, a questão de ser professor, demanda urgência 
em seu processo formativo, exatamente porque as mudanças e a velocidade das informações a 
que estão submetidos os alunos, impõem ao profissional de educação uma sistemática e 
constante necessidade de atualização e/ou atuação cotidiana no universo escolar. Neste 
contexto, Demo (2000) afirma que o professor é alguém que aprende a aprender no contexto e 
no cotidiano em que se forja como profissional.  
Neste sentido, em consonância com o disposto no PNE, o governo federal através da 
CAPES fomenta em nível nacional, algumas políticas públicas de formação inicial e 
continuada para professores da educação básica, dentre elas está o Plano Nacional de 
Formação de Professores da Educação Básica (PARFOR). O PARFOR é um programa que 
vem causando impacto de ordem acadêmica e profissional nos chamados ―professores leigos‖ 
ou de ―licenciatura curta‖, sobretudo, porque o programa atua como uma ferramenta de 
motivação para que o professor tome consciência da necessidade de empoderamento.  
Instituído emergencialmente para garantir o disposto no artigo 11, inciso III do decreto 
nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009, que objetivava implementar, em regime de colaboração 
entre estados, municípios e distrito federal, a oferta de educação superior para que os docentes 
tenham formação profissional em conformidade com o exigido pela Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB/96), elevando assim, a qualidade da educação básica no país 
(CAPES, 2017). O citado decreto fora revogado pelo Decreto Nº 8.752, de 09 de Maio de 
2016, que ―Dispõe sobre a Política Nacional da Educação Básica‖, busca garantir o disposto 
nas metas 15 e 16 do PNE/2014 e considera profissionais da educação básica, todos os 
professores, pedagogos e funcionários da educação, atuantes nas redes públicas e privadas ou 
a elas destinados (BRASIL, 2017), o que significa inferir que a oferta aos cursos de formação 
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inicial e continuada tem um maior alcance junto aos profissionais da educação e devem ser 
fomentados pela CAPES.  
O referido programa é então, direcionado aos professores da educação básica, 
ofertando-se turmas especiais em cursos de licenciatura e em programas de segunda 
licenciatura, na modalidade presencial, àqueles que não possuem formação superior na área 
em que atuam, sendo necessário apenas, estar registrado no Educasenso, realizar um cadastro 
na Plataforma Freire (CAPES, 2017), objetivando regularizar a situação profissional de 
professores ao oportunizar a formação em: 
 
I. Licenciatura – para docentes ou tradutores intérpretes de Libras em exercício na 
rede pública da educação básica que não tenham formação superior ou que mesmo 
tendo essa formação se disponham a realizar curso de licenciatura na 
etapa/disciplina em que atua em sala de aula; 
II. Segunda licenciatura – para professores licenciados que estejam em exercício 
há pelo menos três anos na rede pública de educação básica e que atuem em área 
distinta da sua formação inicial, ou para profissionais licenciados que atuam como 
tradutor intérprete de Libras na rede pública de Educação Básica; e 
III. Formação pedagógica – para docentes ou tradutores intérpretes de Libras 
graduados não licenciados que se encontram no exercício da docência na rede 
pública da educação básica (CAPES, 2017). 
 
  
Vale ressaltar que anteriormente ao programa, havia professores com escassas 
oportunidades de qualificação profissional ou, que dispunham apenas de curso de 
magistério/normal em nível médio. A este respeito, dados dão conta que ―[...] do total de 
42.096 matrículas registradas no PARFOR em janeiro de 2012, 32.562 eram em cursos 
presenciais de primeira licenciatura, dos quais 40% na área de pedagogia‖ (SOUZA, 2017, p. 
83), o que denota a necessidade de implantação de programas desta envergadura, a fim de 
suprir as lacunas já descritas e ainda existentes, no sistema educacional brasileiro. 
De acordo com dados retirados do site oficial da CAPES, o PARFOR Presencial de 
Pedagogia é ofertado por diversas Instituições de Ensino Superior no país. Segundo o citado 
site ―até o final de 2016, implantou-se 2.890 turmas, totalizando 509 municípios em 24 
estados da federação‖ (CAPES, 2017). O programa resultou em impactos positivos, sobretudo 
na transformação sociocultural e financeira dos professores beneficiados, uma vez que 
garantiu o recebimento do piso nacional de vencimentos, conferiu nivelamento de 
escolarização entre os professores (SOUZA, 2014) e possibilitou, minimamente, um 
determinado empoderamento da classe.  
Apesar dos impactos positivos causados pelo programa citado, percebe-se, ainda, uma 
necessidade de garantir o processo de profissionalização, notadamente, junto a profissionais 
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com dificuldades de locomoção ou, com acesso difícil às instituições de ensino promotoras 
desse programa. Assim, para alcançar um número ainda maior de profissionais sem 
qualificação específica e/ou especialistas em suas áreas de atuação, é implementado um 
modelo de educação à distância no país, através da criação do sistema Universidade Aberta do 
Brasil (UAB), a qual para Souza representa historicamente ações em benefício da qualificação 
em nível superior para professores da educação básica (2014). Sob este aspecto, Souza já 
pontuava que: 
 
A UAB foi apresentada como uma oportunidade de desenvolvimento do modelo de 
educação a distância no país, ao mesmo tempo que se configurou numa resposta à 
baixa oportunidade de acesso das camadas menos abastadas da população, à 
insuficiência de formação superior gratuita e à necessidade de formação e 
valorização dos profissionais da educação que atuam nos níveis médio e 
fundamental da educação básica (SOUZA, 2014, p. 638). 
 
 
 
Outro aspecto igualmente importante do PARFOR, tem sido a sua contribuição para o 
desenvolvimento e continuidade de outras propostas e programas que já vinham sendo 
desenvolvidas pela CAPES, a exemplo do PIBID, do Programa de Consolidação das 
Licenciaturas (PRODOCÊNCIA)22, entre outros (SOUZA, 2014). A este respeito, a referida 
autora aponta como benefícios do PARFOR presencial: 
 
 
a) oferta gratuita de cursos aos professores da rede pública de educação básica; b) 
bolsas aos professores-formadores; c) fomento à oferta dos cursos, por meio de 
verbas de custeio e capital às IES. Essa configuração de benefícios pode ser 
caracterizada tomando-se como referência Boschetti (2009), pela previsão em 
legislação, por ser não contributiva (não exige participação financeira dos 
beneficiários), e pela implementação na ótica do direito, respeitando-se regras 
previamente definidas. Por abranger um público determinado (professores não 
qualificados das redes públicas de educação básica), possui caráter seletivo e 
focalizado. Além disso, conta com a perspectiva de continuidade em virtude da sua 
institucionalização (SOUZA, 2014, p. 640). 
 
   
 Importante destacar, que o acesso aos cursos em primeira licenciatura do PARFOR, 
exige vínculo empregatício e o efetivo exercício da profissão em qualquer das esferas públicas 
e privadas da educação básica; para isso é condição obrigatória que o ingressante não tenha 
                                                 
22 Programa de apoio à elevação da qualidade dos cursos de licenciatura. Podem participar instituições públicas 
de educação superior que apresentem projetos de melhoria dos cursos, estudo e desenvolvimento de novas 
formas de organização curricular para a formação de professores, criação e desenvolvimento de estratégias de 
aperfeiçoamento dos docentes das licenciaturas e criação de metodologias inovadoras e materiais didático-
pedagógicos para formação e atuação de professores. 
Disponível em <http://www.capes.gov.br/educacao-basica/prodocencia> Acesso em 06 de setembro de 2017. 
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nenhum curso de licenciatura. Quando beneficiado, o curso, com duração de quatro anos, 
possui uma carga horária mínima de 2.800h, sendo 400h de estágio supervisionado 
(MEC/BRASIL, 2017). Isto porque se trata especificamente de um curso voltado para 
profissionais atuantes nas primeiras séries do ensino fundamental. 
 Já para os professores que necessitam de uma segunda licenciatura, a exemplo 
daqueles que lecionam a disciplina de química, mas possuem formação na disciplina de 
biologia, o requisito de ingresso nos cursos do PARFOR, via Plataforma Paulo Freire, é 
contar com um tempo mínimo de três anos na rede pública de ensino, quer seja federal, 
estadual ou municipal. O curso tem duração de dois anos e meio, com uma carga horária entre 
800h a 1.400h. Há também cursos para professores graduados não licenciados, com carga 
horária de 540h e duração de um ano (MEC/BRASIL, 2017). Tais cursos destinam-se aos 
professores atuantes nas séries finais do ensino fundamental, na educação de jovens e adultos 
(EJA) e/ou do ensino médio. 
 Percebe-se, portanto, que a CAPES tem envidado esforços eficientes na superação das 
desigualdades na formação inicial e continuada dos professores, fato que nos leva a 
questionar: qual a relação entre a oferta, as condições de acesso e permanência dos 
professores nos programas de formação inicial e continuada e o número de professores sem a 
devida qualificação profissional? 
 A resposta ao questionamento anterior advém da percepção pessoal de que há, 
também, falta de interesse na formação continuada de alguns professores e no processo de 
profissionalização, por parte deles próprios. Pois, eles se mostram receosos a qualquer tipo de 
mudança, mesmo que benéfica para sua vida profissional, às vezes por medo de encarar uma 
volta à sala de aula, ou receio de expor suas fragilidades acadêmicas e, ou outras limitações de 
ordem pessoal, geográfica, tecnológica, temporal e profissional.  
Cumpre ressaltar que a CAPES, ao fomentar programas de especialização e formação 
continuada, em todos os níveis de escolarização da educação básica, inclusive na pós-
graduação, busca minimizar as desigualdades profissionais ainda existentes no país. Para 
tanto, custeiam cursos de formação profissional que visam a melhoria dos processos 
educacionais, mas, ainda assim, não atingem 100% das suas demandas. 
 É necessário, portanto, direcionar um olhar mais reflexivo sobre a situação do ―ser 
professor‖ (ELIAS, 1980). Analisar as condições que estão sendo ofertadas a eles para seus 
processos de profissionalização; avaliar as condições pessoais de ingresso a esses cursos; o 
tempo transcorrido a partir da defasagem na sua formação; os benefícios financeiros 
percebidos frente aos prejuízos pessoal e emocional; a relação acesso e permanência atual 
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para sua profissionalização e outros entraves que podem corroborar para o insucesso da 
participação do professor em relação aos programas. 
2.4 FORÇAS OPRESSORAS E O SEQUESTRO DA AUTONOMIA DOCENTE: UM 
PARADOXO À NECESSÁRIA CRIATIVIDADE PROFISSIONAL 
Ser professor exige estar na linha de frente de várias demandas sociais que se 
contradizem, isto porque, comumente, sejam os pais seja a comunidade escolar de per si, 
outorga-lhe responsabilidades extraescolares em relação ao futuro dos jovens que atende que 
vão além do aspecto acadêmico: professores que eduquem na perspectiva de criar os alunos, 
sobretudo, na transmissão de valores e bons costumes aceitos socialmente; que os preparem 
para o mercado de trabalho; que tenham autoridade, mas não ousem suplantar a autoridade 
paterno-maternal e da direção da escola; que sejam rigorosos sem serem metódicos; que sejam 
e se façam capacitados, mas que não esperem reconhecimento por isso, que se esqueçam do 
seu eu pessoal e dos seus em detrimento dos seus alunos, jamais adoeçam ou adoeçam pouco 
e que, ao fim, nunca faltem ao trabalho.  
A obra ―Medo e Ousadia‖ de Freire e Shor (1986), retrata o paradoxo em que vive o 
profissional docente na contemporaneidade e, embora seja uma obra escrita na década de 
oitenta, ainda reflete a realidade pedagógica, na relação fazer/ser. Ambos os autores acreditam 
que: 
 
 
A maior parte dos que trabalham em salas de aula sabe que a docência exige muito 
de nós. É também, uma atividade muito prática, embora tudo que ocorre em classe 
seja a ponta de um iceberg teórico. Mas os professores se interessam mais pela 
prática do que pela teoria. Apesar de toda prática ter um fundamento teórico e vice-
versa, a maioria das pesquisas em educação não é de muita ajuda nas horas agitadas 
da sala de aula concreta. Os professores enfrentam aulas demais, alunos demais, e 
controle administrativo demais de tal modo que a necessidade de alguma coisa que 
funcione em classe é muito maior do que uma aparente necessidade de teoria 
(FREIRE; SHOR, 1986, p. 12). 
 
 
Percebe-se que em meio a tantas demandas, o professor sente-se sequestrado do seu 
―eu docente‖. Sente cerceado o seu poder e impotente, com seu trabalho balizado pelo sistema 
e, não obstante, pelo aspecto negativo atribuído a sua atuação, pela ―[...] não superação da 
dicotomia entre o trabalho pedagógico prescrito e o trabalho pedagógico real‖ 
(CONTRERAS, 2002, p. 23). Numa educação dicotômica, que vai à contramão da ideal, 
contrária ainda à educação libertadora, integral e humanista (FREIRE, 2011), ao ser impelido 
a lidar com toda sorte de problemas, tensões e conflitos sociais que permeiam a vida dos 
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estudantes, numa espécie de docência que parece mais uma extensão das tarefas domésticas 
femininas como cuidar, servir, atender e educar, o que caracteriza um sequestro pleno da 
docência como se mecanismo de controle e autoridade social. Para além das adversidades 
citadas, ainda há o currículo padrão, a verticalidade do sistema educacional que atua, por 
vezes, como força opressora da autonomia e como sequestrador contumaz da 
profissionalidade23 do professor.  
O sequestro da profissionalidade do professor, ocasionado inicialmente pela falta de 
empoderamento, segue uma sequência linear que acaba se materializando na sua relação com 
o aluno, no seu processo de profissionalização e reverbera no ensino e na aprendizagem, 
concretamente nas suas potencialidades criativas.  
Mas, não apenas é cerceada a potencialidade criativa dos alunos, o professor sofre 
diretamente os efeitos do sistema educacional. Pressões externas à sala de aula, atuam 
verticalmente sobre a autonomia docente e, principalmente, no cerceamento das suas 
potencialidades criativas. A concepção de docência criativa, desenvolvida em oposição à 
racionalidade técnica, à docência sequestrada e percebida no âmbito da prática docente e da 
formação de professores, sempre contrariou o pensamento freiriano de autonomia docente.  
Na proposição do diálogo entre o pensamento de Paulo Freire (1996) que diz respeito 
a uma relação de compreensão dos cenários sociais modernos e contemporâneos – marcados 
pelos avanços tecnológicos, pela globalização econômica e pela degradação ambiental – se 
evidenciam, cada vez mais, os limites de uma atuação docente circunscrita à criatividade 
enquanto componente indispensável a uma atuação docente disposta a dialogar com os 
desafios da contemporaneidade e, consequentemente, para uma atuação de poder do docente. 
Contreras (2002), neste sentido corrobora ao adicionar que a atuação de poder do 
docente inclui a reflexão sobre os limites da estrutura institucional à própria forma como os 
professores exercem seu trabalho e o sentido social que a ele atribuem. Tal processo de 
reflexão crítica requer a tomada de consciência dos valores e significados ideológicos 
implícitos nas práticas individuais e institucionais, bem como uma ação transformadora. ―[...] 
a ideologia dominante vive dentro de nós e também controla a sociedade fora de nós...‖ 
(FREIRE; SHOR, 1986, p. 25), mas não pode ser estática nem sistemática a ponto de impedir 
o fluxo bilateral das forças que atuam no processo ensino e aprendizagem, por isso carece ser 
superada, filtrada e racionalizada. 
                                                 
23 Entenda-se profissionalidade como as características internas e particulares do professor frente ao processo de 
profissionalização ou, a forma como se expressam a aquisição dos saberes adquiridos no processo de formação 
do professor (RAMALHO: NUNEZ; GAUTHIER, 2003). Neste estudo, a profissionalidade, corresponde ao que 
caracterizamos como EMPIN ou empoderamento interno do professor.  
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É no sentido dessas superações que deve caminhar a profissionalidade e a 
profissionalização do professor. O empoderamento docente reclama uma criatividade que se 
realiza mediante a constituição de uma racionalidade crítico-reflexiva, sendo este um desafio 
que se apresenta à constituição de um conhecimento profissional revelador das peculiaridades 
da atuação docente libertadora à qual se refere, especialmente, à maior ou menor intensidade 
da natureza política das práticas educativas criativas, à medida que se consideram os limites 
da reflexão de releituras do contexto social em que docentes e discentes estão inseridos.  
Dessa forma, fundamentada na compreensão de que ―[...] ensinar não é transferir 
conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua produção ou sua construção‖ (FREIRE, 
1996, p.25), o professor criativo ou a necessária criatividade do professor se orienta e se 
realiza pela percepção da indissociabilidade da relação ensino + autonomia + integração = 
criatividade.  
Em seus escritos, Freire (1996) trata com insistência, da autonomia docente. Nesse 
caso, a autonomia docente não é uma qualidade ou uma forma de ser ou de atuar que se 
acrescente à de ensinar, mas a referência à valorização do conhecimento prático no âmbito da 
formação docente, em oposição à racionalidade técnica dominante. De tal modo que a 
autonomia ―[...] sirva para dar nova forma ao que estamos fazendo, enquanto ainda o 
fazemos‖ (SCHÖN, 2000, p.32). Pois, consoante ideia freiriana, ―[...] a gente se forma, como 
educador, permanentemente, na prática e na reflexão sobre a prática‖ (FREIRE, 1991, p.58). 
Portanto, deve-se criar o hábito da prática a partir da sua reflexão sobre a prática, na 
possibilidade de retroalimentá-la cotidianamente. 
A leitura de Paulo Freire é referência para a compreensão da prática educativa como 
espaço de liberdade de produção de conhecimento e para o fortalecimento da identidade 
criativa docente. Sua obra é testemunho da necessidade de se potencializar a criatividade 
docente para a efetivação da sua autonomia. De modo especial, Freire destaca que por essa 
razão, mais do que nunca, deve-se cultivar o interesse pelas capacidades inovadoras do 
docente, a criatividade docente, fenômeno que, embora considerado um elemento 
constantemente citado no discurso de instituições dos mais diferentes segmentos, 
principalmente, na área educacional, foi somente nas décadas de 1970 e 1980, sob a influência 
da psicologia cognitiva e dos processos cognitivos no contexto social e na expressão criativa, 
que o referido fenômeno passou a ser estudado (FLEITH, 2007).  
A partir das décadas citadas, os debates sobre criatividade e, sobretudo, a criatividade 
docente se apresenta influenciada de, e por, habilidades e traços de personalidade, mas que 
dão ênfase a elementos relacionados à necessária concretude em ambiente escolar como causa 
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da autonomia docente. Com destaque para a teoria de Investimento em Criatividade de 
Sternberg (2003), nela o autor propõe a existência da criatividade a partir da confluência de 
seis recursos distintos, porém, inter-relacionados: habilidades intelectuais, conhecimento, 
estilos de pensamento, personalidade, motivação e ambiente adequado, ou seja, a criatividade 
depende de fatores cognitivos, conativos, emocionais e ambientais, dado que um componente 
age sempre em presença de outros.  
No contexto escolar, Godinho (2008) tem destacado que a criatividade docente 
trabalhada na escola, ainda é, concretamente, bastante tímida, e não ocorre intencionalmente, 
principalmente, porque ao professor é também imputada responsabilidades extraescolares, 
conforme comentado inicialmente neste tópico, seja por parte de diretores, coordenadores, 
orientadores e pais de alunos. Assim sendo, é relevante destacar que, mesmo que o docente 
perceba a necessidade da criatividade, a comunidade escolar anda na contramão e ainda não 
atinou para a necessidade desse forte elemento na profissionalidade e profissionalização 
docente.  
Basta observar que, no contexto escolar, ainda são parcos os investimentos na 
formação (inicial e continuada do docente), ou seja, são vislumbrados mínimos investimentos 
na criatividade docente, fatores como: habilidades intelectuais, conhecimento, estilos de 
pensamento, personalidade, motivação e ambiente adequado ao (des)envolvimento da 
criatividade continuam ainda a serem fornecidos de forma precária.  
Investir na profissionalização dos professores demanda um processo de 
instrumentalização pedagógica que garanta, para além da sua profissionalidade (RAMALHO 
et al., 2003), formação técnica, o (des)envolvimento em pesquisas científicas e acadêmicas, a 
apreensão da realidade – o que pode ser vivenciado através de intercâmbios culturais -, 
curiosidade, flexibilidade, segurança, reconhecimento e poder/liberdade (FREIRE, 2011). 
Poder exercer a ousadia, sem medo da sujeição crítica; poder exercitar a criatividade, sem o 
medo da reprovação; pode errar e refazer o sentido contrário; poder designar-se, 
ressignificando sua práxis pedagógica com autonomia e confiança. 
Os professores em geral, tendem a reproduzir no trabalho o que vivenciaram em sua 
vida escolar e, mais ainda, recebem em sua formação receitas, normalmente implícitas, sobre 
o que é ser professor e como ensinar, o que nada ou pouco tem a ver com a criatividade. Nos 
currículos dos cursos de formação de professores, praticamente inexistem conteúdos e 
atividades estimuladores da criatividade no trabalho docente, daí também, a necessidade 
indiscutível de maiores e melhores investimentos na educação, quer sejam financeiros, 
estruturais, motivacionais e demais ordens que fomentem melhorias que circulem desde a 
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base educacional até os cursos de formação profissional. É necessário que o Poder Público, na 
figura dos seus governantes, também percam o medo da profissionalização dos professores e 
superem a atitude controladora que limita a sua profissionalidade e que, via de regra, minam 
em alunos e professores o poder de produzir conhecimentos, conforme apontam Freire e Shor, 
quando afirmam que: 
 
A educação é muito mais controlável quando o professor segue o currículo padrão e 
os estudantes atuam como se só as palavras do professor contassem. Se os 
professores ou os alunos exercessem o poder de produzir conhecimento em classe, 
estariam então reafirmando seu poder de refazer a sociedade. A estrutura do 
conhecimento oficial é também a estrutura da autoridade social. É por isso que 
predominam o programa, as bibliografias e as aulas expositivas como formas 
educacionais para conter os professores e os alunos nos limites do consenso oficial. 
O currículo passivo baseado em aulas expositivas não é somente uma prática 
pedagógica pobre. É o modelo de ensino mais compatível com a promoção da 
autoridade dominante na sociedade e com a desativação da potencialidade criativa 
dos alunos (FREIRE; SHOR, 1986, p. 21). 
 
 
Entretanto, o currículo pode ou não ser desenvolvido, na íntegra ou parcialmente, pelo 
poder de autonomia do professor. Nisso reside que, cercear a criatividade docente parece ser 
um instrumento de controle da atividade docente, uma vez que dentro da sala de aula a relação 
é intrínseca entre o professor e o aluno. 
Existe na escola uma tendência em introduzir coisas novas em sala de aula, todavia, 
sem haver qualquer preocupação com os reais efeitos que elas podem produzir na 
aprendizagem e no desenvolvimento dos alunos. Com referência a esse ambiente, a escola 
precisa ser um espaço que cultive sim, e valorize as ideias originais de seus educadores, 
oportunizando o desenvolvimento e o desabrochar de habilidades que muitas vezes esse 
profissional desconhece possuir, contudo, essas ―coisas novas‖ não devem fugir do contexto 
pedagógico, nem desviar o olhar da função social da profissão e da escola.  
O professor, por sua vez, enquanto propiciador da criatividade deve ser segundo 
Alencar e Fleith (2003), motivado a utilizar práticas pedagógicas criativas, que estimule o 
desenvolvimento do potencial criador de seus alunos, que os libertem de uma educação 
alienante. Para isso, segundo De La Torre (2005), o professor deve ser livre para incluir em 
seus planejamentos objetivos que visem a potencializar a criatividade de seus alunos. Não 
deve haver sequestros à atividade docente, haja vista que seu poder se materializa na 
aprendizagem dos seus alunos.  
O docente deve ser livre para despertar suas próprias dificuldades em desenvolver 
estratégias de ensino mais adequadas. Tais dificuldades estariam ligadas ao despreparo do 
86 
 
professor, em virtude de falhas em sua formação e à existência de barreiras pessoais internas 
que o impedem de ousar e utilizar estratégias inovadoras em sua prática, tais como: o ensino 
tradicional e conteudista; a ausência de atualização e o ensino excessivamente teórico 
praticado nos cursos de formação de professores; o medo de errar, de fracassar e da crítica, 
bem como, a limitada capacidade de observação, de análise ou de reflexão imposta pela 
tradicional prática docente.  
Outras barreiras que sequestram o poder docente em sua práxis e trazem prejuízos à 
sua prática são as de ordem social, a falta de tempo – pode impedir a expressão da 
criatividade docente. Não dispor de tempo para preparar as aulas; o excesso de conteúdo a ser 
ministrado e a falta de apoio por parte da direção da escola. Fleith (2007) ainda aponta a falta 
de oportunidade como barreira à expressão da criatividade docente. Assim, empoderar o 
docente consiste em instrumentalizá-lo no sentido de deixar aflorar suas habilidades criativas, 
potencialidades didático-pedagógicas que concorram para o desenvolvimento de estratégias 
de ensino e aprendizagem eficientes e eficazes, numa troca constante entre os pares e em 
consonância com um ambiente propício. 
Dessa forma, criar um ambiente de aprendizagem estimulador da participação 
individual e coletiva proporciona momentos privilegiados de interação entre os sujeitos, com 
trocas de experiências e de soluções de problemas, capazes de favorecer o desenvolvimento 
do potencial criador. Na visão de Martínez (2006) o contexto educacional é um dos ambientes 
sociais essenciais que influenciam o processo criativo. As estratégias educacionais utilizadas 
em sala de aula devem promover de forma intencional o desenvolvimento da criatividade no 
processo de aprendizagem e, consequentemente, o empoderamento docente.  
Cabe ressaltar a necessidade de o professor saber e poder contar com o apoio de 
outros profissionais envolvidos na prática educativa. Pois, ele não está sozinho. Logo, o 
sistema educacional deve estar ciente de seu papel enquanto responsável pela organização e 
orientação do trabalho pedagógico para contribuir na construção de uma prática docente mais 
criativa, oferecendo-lhes amplas oportunidades de compartilhar experiências de ensino 
criativo bem sucedido, pois, sem dúvida, o contexto escolar constitui um dos locais mais 
férteis ao desenvolvimento da criatividade.  
Nesse sentido, vale pagar o resgate do sequestro da autonomia docente, e 
restabelecer com base na necessária criatividade docente, o empoderamento através de 
estratégias didáticas diferenciadas e inovadoras que despertem o interesse dos alunos pelos 
conteúdos e projetos. Ao passo que contribui para a efetivação do trinômio ensino-liberdade-
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integração, o estímulo do desenvolvimento/expressão da criatividade docente e do processo 
de empoderamento, através da profissionalização do professor. 
2.4.1 As fragilidades do processo formativo do professor 
As precárias condições de trabalho disponíveis ao professor fragilizam o ingresso na 
área educacional. Tais fragilidades não se reduzem apenas ao ambiente escolar, uma vez que, 
extrapolam também o ambiente acadêmico, haja vista que os cursos de formação de 
professores (licenciaturas), contam com um engessamento curricular, tornando-os pouco 
atraentes e ineficientes para responder às demandas sociais emergentes. Para, além disso, os 
baixos salários, o sucateamento das escolas e a indisciplina dos estudantes, atuam também 
como minimizadores motivacionais para o ingresso de jovens na profissão pedagógica.  
Ao tratar da formação inicial e continuada dos professores e seus respectivos 
processos de profissionalidade e profissionalismo como meios para o empoderamento 
docente, este estudo entende que na academia, muitos dos entraves citados anteriormente, 
podem ser superados.  
A esse respeito, Franco (2016) apresenta questões condizentes com o processo 
investigativo de análise da formação docente, os quais apresentou da seguinte forma: 
 
a) A formação de docentes no Brasil, ressalvadas boas e belas exceções, está 
visivelmente distante dos objetivos emancipatórios e críticos, adquirindo, um 
preocupante caráter tecnicista e aplicacionista; os cursos de formação inicial parecem 
cada vez mais apequenados, quer na direção de suas raízes epistemológicas, quer na 
organização e vivência de fundamentos pedagógicos; desvinculados das contradições 
e da complexidade, condições inerentes à profissão e à prática docente.  
b) A pauperização contínua da profissionalização docente no Brasil e a precarização 
das condições de vida e carreira dos docentes contribuem para a falta de autonomia e 
para o aparecimento de uma forma contemporânea de opressão nos professores: a 
incapacidade de perceberem o sentido social e político de seu trabalho; tornando-se 
incapazes de atuar com autonomia; incapazes de perceber e transformar as condições 
que os oprimem.  
c) A precarização das condições de trabalho e carreira impõe aos docentes a quase 
impossibilidade de opinar, de propor e de decidir sobre o seu próprio fazer, bem como 
de conviver coletivamente/colaborativamente com seus pares.  
d) A ausência de fundamentos pedagógicos na sustentação e construção das práticas 
docentes tem produzido um esgotamento da racionalidade pedagógica, o que reverbera 
na ausência da esfera do diálogo, da reflexão e da crítica, reificando a situação 
opressora e impedindo o protagonismo docente [...] (FRANCO, 2016, p. 513). 
 
De acordo com a autora, há uma necessidade de ―superar a consciência ingênua‖, 
levando-se em conta as condições de vida pessoal e profissional a que o professor está 
submetido, o que ela denominou de ―produção de rupturas cognitivas‖. 
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Ao interpretar a ideia da autora, entende-se que o empoderamento docente seja o 
mecanismo facilitador para o processo de ensino e aprendizagem, uma vez que ao ensinar o 
professor aprende (FREIRE, 2011) e, nesse sentido, o processo de empoderamento também se 
torna uma via de mão dupla, pois, ao se conceber empoderado, o professor é capaz de se 
solidarizar para, e com, o empoderamento do aluno. Indispensável para isso, repensar todo o 
processo de formação docente. Analisar e avaliar todas as etapas que constitui essa formação 
e não se esquecer de conceber o professor como um ser político, carregado de culturas e 
saberes inerentes a sua formação pessoal (TARDIF, 2011).  
O processo de regulação das normas que regem a educação nacional colabora para 
fragilizar o poder do professor: inicialmente, é cobrado desse profissional, uma expertise 
sobrepujada pelas demandas contemporâneas de estudantes com toda sorte de problemas 
socioeconômicos, culturais e de estrutura familiar que compõem a clientela discente na 
atualidade; segundo, que os baixos salários desta categoria profissional, obrigam a que se 
desdobrem para trabalhar em duas ou mais escolas, fato que além de esgotar física e 
emocionalmente o professor, transfere-lhe uma carga horária exaustiva que, certamente, 
compromete a sua qualidade pedagógica. 
 Ramalho, Nunez e Gauthier afirmam que os baixos salários constituem elos de um 
círculo vicioso que precisa ser quebrado. Para eles: ―[...] os baixos salários estimulam o duplo 
emprego, baixam a qualidade do ensino e o prestígio social da atividade. Essa situação 
dificulta o recrutamento de um maior número de jovens com alta capacidade para o exercício 
da docência, sobretudo, no Ensino Fundamental‖ (2003, p. 183-184). 
 Ressalta-se que a qualidade do ensino não pode ser relegada apenas aos baixos 
salários, haja vista que se trata de questões mais complexas e suas variáveis, as quais, segundo 
Ramalho et al., precisam ―[...] ser tratadas segundo nova política de valorização à docência‖ 
(2003, p. 184). Trata-se, portanto, de profissionalizar a docência, empoderando externamente 
o professor. E esse empoderamento externo é apontado nesta tese como aquele que advém da 
sua profissionalização, através das políticas públicas de valorização profissional, que 
persigam minimizar, veementemente, o sequestro da autonomia, a redução de cargas horárias 
extenuantes, a dupla jornada de trabalho, os baixos salários e especialmente, a visão de que o 
professor é produzido, exclusivamente nas academias para servir aos interesses do estado. 
 Poder, prestígio e reconhecimento são estratégias de construção daquilo que deveria 
ser óbvio na profissão docente: a habilidade de compartilhar o conhecimento, tendo as 
condições de fazê-lo condignamente à sua condição humana e pessoal, visando com isso a 
imediata produção de sujeitos competentes para atender o mercado de trabalho, com uma 
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transmissão de informações rápidas, objetivas e precisas. Assim, percebe-se que a formação 
do professor acompanha à evolução (lenta e parcial) educacional que ocorreu no Brasil, 
acentuando a necessidade de seu empoderamento. 
Observa-se, ao vivenciar o século XXI, que a construção dos saberes passa a ser 
dominada por novas tecnologias, no espaço e no tempo, incorrendo numa formação 
profissional do professor mais plural, interdisciplinar e, cada vez mais importante no processo 
educacional. O que significa que, para poder ensinar, o professor precisa estar imbuído do 
conhecimento que advém da formação que se vai profissionalizando pela prática cotidiana e 
pela vivência com outros pares e ambientes de formação. Então, o professor do século XXI 
precisa ser um profissional da educação com espírito aguçado e disposição para aprender e 
desenvolver sua profissionalidade, razão pela qual o processo de formação torna-se 
preponderante para responder às demandas do mundo contemporâneo (HAMZE, 2011).  
Mas, então, pode-se questionar: o que vem a ser a profissionalidade e a 
profissionalização? Libâneo (2001), em seu livro a ―Arte de formar-se‖, nos responde, ao 
entender que formação é um investimento pessoal de busca de conhecimento. Para ele,  
 
 
formar-se é tomar em suas mãos seu próprio desenvolvimento e destino num duplo 
movimento de ampliação de suas qualidades humanas, profissionais, religiosas e de 
compromisso com a transformação da sociedade em que se vive [...] é participar do 
processo construtivo da sociedade [...] na obra conjunta, coletiva, de construir um 
convívio humano e saudável (LIBÂNEO, 2001, p. 13-14).  
 
Desse modo, entende-se que a formação contribui para uma reflexão 
permanentemente voltada para a construção de uma educação orgânica, que religa os saberes 
e vai ao encontro da dinâmica de desenvolvimento do ser humano. Ressalte-se que o processo 
de formação do professor é crescente, contínuo e sistemático.  
Já a profissionalização pode ser percebida sob dois pontos de vista: o primeiro 
denominado estático como sendo o grau em que um ofício manifesta as características de uma 
profissão; e o segundo seria um movimento dinâmico porque expressa o grau de avanço da 
transformação estrutural de um ofício (NÓVOA, 1992), no sentido de uma profissão. O autor 
complementa esta definição, ao afirmar que a profissionalização potencializa o poder 
profissional, a autonomia, a capacidade de reivindicação estatutária, a remuneração (NÓVOA, 
1992).  Neste sentido, o profissional professor é também uma pessoa em que o saber da 
experiência lhe pode conferir maior autonomia profissional, juntamente com outras 
competências que viabilizam a sua profissão.  
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Sendo assim, parece claro que formação e profissionalização estão intimamente 
imbricadas e se complementam na relação que perfaz todo o trabalho do professor. O 
professor é um profissional, conforme sinaliza Nóvoa (1992), que deve ter como eixo de 
referência o desenvolvimento profissional, na dupla perspectiva do professor individual e do 
coletivo docente.  
A esse respeito, Ramalho et al. (2003) apontam que o processo de profissionalização 
caracteriza uma mudança do ―paradigma dominante‖ para o ―paradigma emergente‖, na qual 
o professor é protagonista, ―[...] construtor da sua identidade profissional (p. 50-51). Ainda 
segundo os autores, ―[...] a profissionalização tem dois aspectos: um interno, que constitui a 
profissionalidade, e outro externo, que é o profissionismo‖ (RAMALHO; NUNEZ; 
GAUTHIER, 2003, p. 51), que neste trabalho é entendido como o empoderamento externo 
(EMPEX), fruto, portanto, do processo de profissionalização do professor. 
2.4.2 Estigmas da profissão docente 
Não bastassem os entraves profissionais, didáticos e pedagógicos que atravancam a 
profissionalidade do professor, ainda persistem os estigmas pejorativos que descaracterizam e 
desvalorizam, infelizmente, o status profissional. Dentre os vários estigmas da profissão 
docente, alguns se apresentam ainda na sociedade atual, como potenciais bloqueadores da 
construção de um profissionalismo que deve caracterizar a atividade pedagógica. Estes 
estigmas podem ser exemplificados como: desmotivação, baixos salários, indisciplina dos 
alunos e ingresso na profissão por falta de opção, o que concorre para disseminar um processo 
fraturado, colaborando para minar o patamar e a importância da profissão, ao passo que 
perpetuam discussões acerca do tema. 
Considerado uma generalização de julgamentos e naturalização de significados, 
atribuídos culturalmente para legitimar as práticas e concepções de mundo, o etnocentrismo 
figura, também, dentro da categoria profissional do professor através de expressões 
ultrapassadas, que externaliza inferioridade e perpetuam o discurso de lugar comum: ―toda 
professora acaba sustentando o marido‖; ―profissão de mulher‖; ―só podia ser mulher‖, ―rende 
um dinheirinho, pouco, mas seu‖, entre outras frases discriminatórias, exclusivistas e 
reducionistas atreladas à profissão docente. Tais expressões preconceituosas e atributos 
etnocêntricos terminam por conferir à profissão, um legado estigmatizante depreciativo, que 
se transmutou ao longo do tempo, e não sem luta, em estigma positivo, o que confirma a ideia 
de Goffman, quando afirma que, em sentido contrário, é bastante prejudicial (1988). A este 
respeito, o autor pontua ainda, 
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como a mudança do status de estigmatizado para o status de normal é feita, 
presumivelmente, numa direção desejada, é compreensível que a mudança, quando 
ocorre, possa ser psicologicamente sustentada pelo indivíduo. Mas é muito difícil 
compreender como aqueles que sustentam uma transformação súbita de sua vida de 
pessoa normal para pessoa estigmatizada podem sobreviver, em termos psicológicos 
a essa mudança; ainda assim, isso ocorre com muita frequência (GOFFMAN, 1988, 
p. 112-113). 
 
 
 
 Acredita-se que a mudança do ―status‖ estigmatizante negativo para o estigmatizante 
positivo, decorre das transformações oriundas da sociedade e do próprio profissional, 
sobretudo porque houve mudanças na postura, no jeito de ser no mundo, no pensamento, na 
aquisição e construção de conhecimentos pessoais e socialmente ativos, o que resultou numa 
redefinição da importância do papel do professor na sociedade e, consequentemente, na forma 
como se vê a profissão e na sua necessidade de empoderamento. A este respeito, Goffman 
(1988) afirma que esse processo de mudança ocorre em todos e para todos os indivíduos ou 
grupos estigmatizados. Nessa perspectiva, o autor adiciona que: 
 
O estigma envolve não tanto um conjunto de indivíduos concretos que podem ser 
divididos em duas pilhas, a de estigmatizados e a de normais, quanto um processo 
social de dois papéis no qual cada indivíduo participa de ambos, pelo menos em 
algumas conexões e em algumas fases da vida. O normal e o estigmatizado não são 
pessoas, e sim perspectivas que são geradas em situações sociais durante os contatos 
mistos, em virtude de normas não cumpridas que provavelmente atuam sobre o 
encontro. Os atributos duradouros de um indivíduo em particular podem convertê-lo 
em alguém que é escalado para representar um determinado tipo de papel; ele pode 
ter de desempenhar o papel de estigmatizado em quase todas as suas situações 
sociais, tornando natural a referência a ele, como eu o fiz, como uma pessoa 
estigmatizada cuja situação de vida o coloca em oposição aos normais. (GOFFMAN, 
1988, p. 117). 
 
 
 
Necessário se faz absorver essa mudança no sentido do negativo para o positivo e 
exteriorizar por classe, como grupo social que é a classe docente e, percebendo-se 
empoderado internamente, o professor deve buscar mecanismos para que o empoderamento 
externo também seja efetivado. 
 Não se pode negar que a profissão docente figura entre as mais bem conceituadas e 
relevantes na construção das sociedades e, embora os estudos já aqui apontados,  tenham 
retratado o ingresso inferior de estudantes nos cursos de licenciaturas, em relação às vagas 
ofertadas anualmente pelas IES, já se percebe que os jovens que nela ingressam, o fazem mais 
por vocação diferente do que acontecia anteriormente, visivelmente, antes do processo de 
expansão das universidades, especialmente às localizadas no interior dos estados, quando a 
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falta de opção deixou de ser requisito para ingresso nos cursos de licenciaturas, estes mais 
facilmente encontrados nas regiões interioranas.  
A expansão das universidades a partir de 2003, primeiro ano de governo petista, 
promoveu a abertura de dezoito (18) universidades federais por todo o território brasileiro, 
nos governos Lula/Dilma, que, juntamente a iniciativas como o Programa Universidade para 
Todos (ProUni), o Programa de Financiamento Estudantil (Fies), o Programa de Apoio a 
Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), o aumento da 
oferta de cursos superiores a distância e as políticas de cotas vêm exercendo papel importante, 
porém limitado na redistribuição de oportunidades, permitiram um aumento significativo de 
matrículas ocorrido a partir das últimas duas décadas. Em dez anos, as matrículas em cursos 
superiores, presenciais e a distância, mais que dobraram: de 3.036.113, em 2001, passando 
para 6.379.299, em 2010 (INEP/2010).  
Percebe-se com isso, uma democratização do acesso ao ensino superior no país, o qual 
vem, também, contribuir para modificar o paradigma da falta de opção, ao proporcionar aos 
desejosos ingressantes a escolha por outros cursos, além das licenciaturas. A variedade de 
opção de cursos trouxe um aspecto importante, sobretudo no que diz respeito ao ingressante 
que opta por vocação na carreira pedagógica, o que parece ter vindo a sanar os problemas de 
permanência em cursos indesejados. Ainda nesse mesmo prisma, percebe-se que o fator 
remuneração não pode mais ser considerado um empecilho para aqueles que desejam 
ingressar nas licenciaturas, especificamente os que pretendem adentrar na vida profissional, 
uma vez que foi o critério vocacional que o faz permanecer e continuar no processo de 
profissionalização, axioma que concorre para o desenvolvimento do círculo virtuoso da 
formação profissional.  
Entretanto, este estudo se depara com as duas faces de um mesmo problema: no caso, 
os estigmas podem ser aqui entendidos como propulsores e/ou opressores no profissionalismo 
docente, haja vista ser a profissionalização um processo que não se encerra em si mesmo, mas 
no caminhar consciente e crítico da atuação pedagógica. Rótulos, estigmas e estereótipos 
propulsores são necessariamente aqueles que afirmam a profissão docente como uma das mais 
importantes na construção da sociedade, ao passo que os opressores se revelam como os que 
apontam a mesma profissão como a de baixíssimos salários, de preparação e formação 
deficitárias, entre outras. 
Feitas algumas conjecturas, é necessário agora questionar: um professor vocacionado, 
habilitado, competente e empoderado é capaz de romper com os estigmas depreciativos 
impetrados culturalmente à sua formação e instituir um novo status à profissão docente? Neste 
93 
 
sentido, este texto centra-se no profissional, adentrando na dimensão pessoal, tanto mais 
quanto na dimensão acadêmica ou de formação profissional. 
Com relação à dimensão pessoal, atenta-se para a história de vida do professor. Esse 
ser que carrega bagagens culturais, histórias, lutas, conflitos e vitórias, as quais não cabem no 
currículo profissional, mas que, contudo, constroem e alicerçam a sua formação, de maneira 
que o eu profissional esteja intimamente ligado ao eu pessoal (NÓVOA, 1992).  
A doutora em educação Maria Clara Saboya (2015) faz análises acerca da impossível 
separação entre o ser profissional e o ser pessoal, e considera que:  
 
 
Sentir-se professor é resultado de uma construção pessoal, formativo-profissional e 
contextual que legitima e é legitimada por representações individuais e coletivas dos 
educadores sobre si mesmos e sobre os outros, sobre as situações vivenciadas e os 
objetivos pretendidos (SABOYA, 2015, p. 3-4). 
 
 
Separar o profissional do pessoal é como separar o calor do vento, um não se sustenta 
sem o outro. O profissional docente é um ser político por natureza, e de acordo com Giroux é 
também intelectual porque, ―[...] nenhuma atividade, independentemente do quão rotinizada 
possa se tornar, pode ser abstraída do funcionamento da mente em algum nível‖ (1997, p. 
161). Significa dizer que não há prática sem pensamento, nem pensamento sem prática.  
O professor intelectual é revestido de ideologias, práticas e saberes que o acompanham 
desde o ―start‖ que se acendeu na vocação. Em seu processo formativo, essas habilidades e 
competências naturais, são aprimoradas e compreendidas pelo novo profissional, que ao se 
conhecer e compreender sua função social atua como ―intelectual transformador‖ (GIROUX, 
1997). 
 
 
A categoria de intelectual é útil de diversas maneiras. Primeiramente, ela oferece 
uma base teórica para examinar-se a atividade docente como forma trabalho 
intelectual, em contraste com sua definição em termos puramente instrumentais ou 
técnicos. Em segundo lugar, ela esclarece os tipos de condições ideológicas e 
práticas necessárias para que os professores funcionem como intelectuais. Em 
terceiro lugar, ela ajuda a esclarecer o papel que os professores desempenham na 
produção e legitimação de interesses políticos, econômicos e sociais variados através 
das pedagogias por eles endossadas e utilizadas (GIROUX, 1997, p. 161).  
 
 
 Com efeito, cumpre ressaltar que, para categorizar a intelectualidade na profissão 
docente, é necessária uma formação inicial e complementar, embasada na 
interdisciplinaridade, tanto teórica quanto prática, como estratégia para descortinar o processo 
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de intelectualização que se apresenta como ferramenta de poder na profissionalização 
docente. 
 
 
Ao acreditarmos que o papel do ensino não pode ser reduzido ao simples 
treinamento de habilidades práticas, mas que, em vez disso, envolve educação de 
uma classe de intelectuais vital para o desenvolvimento de uma sociedade livre, 
então a categoria de intelectual torna-se uma maneira de unir a finalidade da 
educação de professores, escolarização pública e treinamento profissional aos 
próprios princípios necessários para o desenvolvimento de uma ordem e sociedade 
democráticas (GIROUX, 1997, p. 162). 
 
 
 Nesse sentido, o professor aparece como o profissional potencialmente responsável 
pela condução, direcionamentos e desenvolvimento de habilidades que contribuam para o 
desenvolvimento das transformações vitais para a sociedade, ao fomentar a intelectualidade 
nos indivíduos que a constituem. Essas ações e reações também caracterizam o professor 
como um profissional e ser políticos. 
 Para Giroux (1997), a categoria de intelectual transformador atribuída ao professor, 
necessita essencialmente que o pedagógico se torne mais político e o político se torne mais 
pedagógico, ao incorporar, respectivamente, a escolarização na esfera política e que os 
interesses políticos sejam emancipadores e atuem em função de um mundo melhor para todos. 
Induz este profissional de educação a um processo permanente de formação, na busca 
constante do conhecimento por meio dos processos que dão suporte à sua prática pedagógica 
e social. Neste sentido, a educação é um processo de humanização e, como afirma Pimenta 
(2012), é um processo pela qual os seres humanos são inseridos na sociedade. 
 Deste modo, a educação, via atuação do professor, concorre para a formação de uma 
sociedade consciente dos seus deveres e direitos, das suas responsabilidades enquanto 
cidadãos, para com o outro e com o ambiente e nestes movimentos, o professor carece 
sistematicamente e perenemente de formações que o instrumentalize na efetivação destas 
ações pedagógicas e intelectuais. 
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CAPÍTULO 3 
APLICAÇÃO DOS ROYALTIES DO PETRÓLEO PARA A 
PROFISSIONALIZAÇÃO DOCENTE  
E REVERSÃO COMPENSATÓRIA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
“A alegria não chega apenas no encontro do achado,  
mas faz parte do processo da busca.  
E ensinar e aprender não pode dar-se fora da procura,  
fora da boniteza e da alegria ”. 
(PAULO FREIRE) 
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3 APLICAÇÃO DOS ROYALTIES DO PETRÓLEO PARA PROFISSIONALIZAÇÃO 
DOCENTE E REVERSÃO COMPENSATÓRIA 
 
 
Este capítulo avalia e aponta as possibilidades de aplicação dos royalties para a 
implementação de estratégias que fomentam a profissionalização docente. Para tanto, 
elaborou-se um Indicador de Investimento para Empoderamento Docente, composto pelos 
indicadores ideal e efetivo para os Estados produtores e para os professores da educação 
básica do país, com possibilidades de oferecer ao poder público um referencial de 
investimento para a profissionalização do professor. Em tempo, apresentam-se os estados 
brasileiros que concentram as maiores rendas em royalties do petróleo e as possibilidades de 
distribuição dos referidos recursos no processo de profissionalização docente, fato que 
elevaria o status profissional, atuando para além da motivação econômica, no empoderamento 
da categoria.  
3.1 INDICADOR DE INVESTIMENTO PARA EMPODERAMENTO DOCENTE (IIED) 
Empoderar significa munir de ferramentas e mecanismos para um efetivo e eficiente 
desenvolvimento das práticas pertinentes a uma determinada atividade humana. No caso 
específico dos professores, empoderar conflui para que estes possam externar suas 
potencialidades e habilidades de modo a perpassar pela mera transmissão de conhecimentos e, 
desse modo, encontrar estratégias de ações para transformar o ambiente escolar e circundante 
com práticas positivas e pensadas para a alteridade. 
Concorda-se com Hilsdorf ao conceituar empoderamento, mesmo em se referindo à 
administração empresarial, pois, entende-se que as mesmas ações podem trazer benefícios 
quando aplicados à educação. Portanto, empoderar os professores ―[...] corresponde a uma 
relação que envolve poder e responsabilidade, como duas faces de uma mesma moeda‖ 
(HILSDORF, 2010, p. 01). O autor se utiliza do termo em inglês para conferir um conjunto de 
estratégias de poder. Para o autor: 
 
Empowerment é uma ação da gestão estratégica que visa o melhor aproveitamento 
do capital humano nas organizações através da delegação de poder. Devemos 
entender este poder como sendo o resultado do compartilhamento de informações 
fundamentais sobre o negócio e seus projetos, da delegação de autonomia para a 
tomada de decisões, e da participação ativa dos colaboradores na gestão do negócio, 
assumindo responsabilidades e liderança de forma compartilhada (HILSDORF, 
2010, p. 01. Grifos do autor). 
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Dentro do conjunto de estratégias de empoderamento, Hilsdorf (2010, p. 01) afirma 
que ―[...] não basta transferir verbalmente poder às pessoas‖. Reafirmando que: 
 
 
Elas precisam ter reais condições de agir no pleno exercício da sua 
responsabilidade, desenvolvendo o que chamamos de "ownership", ou seja, agirem 
como intraempreendedores e como se fossem "proprietárias" do negócio, pensando 
como empresários. Para isso é necessário: 1) Um profundo compartilhamento 
das informações com todos os envolvidos; 2) A abertura para uma real 
autonomia dando às pessoas não somente as informações, mas o apoio e a 
liberdade necessária para agirem e 3) Redução dos níveis hierárquicos e da 
burocracia que tornam as empresas lentas e rígidas. Grifos do autor (HILSDORF, 
2010, p. 01). 
 
 
Desenvolver a sustentabilidade no momento presente garantirá às futuras gerações as 
mesmas ou melhores condições ambientais a que estão submetidos na atualidade, tarefa, 
também, da educação formal e da atuação docente, pois, segundo Flick  ―um dos 
desempenhos mais respeitáveis da escola é sua força de influência e transformação em relação 
a conceitos da comunidade em que está inserida‖ (2009, p. 01).  Desse modo, a 
sustentabilidade é entendida como sendo a capacidade de renovação/implementação de 
aspectos diretamente ligados ao ambiente com base na reversão compensatória, o que nesta 
tese é, fruto das ações de professores empoderados 
Assim, caracterizar desenvolvimento sustentável implica discussões controversas, 
dada às dimensões que o termo abrange e às necessidades de ―[...] concretizar os diferentes 
pontos de vista sobre o que se quer e deve ser sustentado ao longo do tempo‖ (GONZÁLEZ; 
RINCÓN, 2012, p. 95). Observa-se que as discussões permeiam grandes debates acerca do 
desenvolvimento sustentável, contudo, não inviabilizam ou empobrecem as formas de 
atuação. 
Quando se relaciona desenvolvimento sustentável com EA tem-se um entrelaçamento 
com o empoderamento docente, via royalties do petróleo, haja vista, ser um dos recursos que 
podem dispensar possibilidades de garantir investimentos ao processo de formação dos 
professores, estabelecidos na lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, a qual propicia elementos 
de valorização, status profissional e a elevação da autonomia docente. Tenório e Lopes 
corroboram com os argumentos acima e pontuam que, 
 
em plena sociedade do conhecimento, a educação deve incorporar-se, 
conscientemente, ao conceito de sustentabilidade. Na sociedade do conhecimento, 
mais do que nunca, para haver sustentabilidade para as novas gerações, é preciso 
haver educação continuada, aprendizado constante, aprender a aprender. É preciso 
enfrentar bem os novos desafios que surgem constantemente no percurso social; isso 
é papel da educação (TENÓRIO; LOPES, 2010, p. 50). 
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Apesar do entrelaçamento da educação com a sustentabilidade demonstrarem 
utilidade, faz-se necessário, também, a adoção de metodologias que envolvam a integração de 
outras estratégias, uma vez que segundo Dias, ―[...] a velocidade com a qual se devastam e 
desequilibram-se os sistemas que asseguram a sustentabilidade humana, na Terra, continua, 
infinitamente, superior a nossa capacidade de gerar respostas adaptativas culturais, 
principalmente em nível educacional‖ (2004, p. 17). Entende-se que, infelizmente, a educação 
escolar ainda não desenvolveu processos de ensino e aprendizagem capazes de desestabilizar 
a força política que fragmenta os processos decisórios de muitos setores à causa ambiental. 
Dias (2004) refere-se a políticas públicas educacionais vulneráveis a vontades, conflitos e 
mandatos políticos que as sujeitam à descontinuidade de ações, provocando descasos ao 
sistema educacional que fica fragilizado e sem sustentação política, uma vez que não se 
incorporou uma proposta transversal/interdisciplinar quanto à forma de (des)construir 
conhecimentos, de modo a que se possam retroalimentar as estratégias pedagógicas enquanto 
problematização da realidade socioambiental. 
Em verdade, o professor enquanto detentor do poder de congregar educação à 
sustentabilidade é justo e necessário que o Estado elabore políticas públicas que 
instrumentalizem e facilitem o seu processo de empoderamento externo, possibilitando-lhe 
condições essenciais ao desenvolvimento das habilidades e a efetividade de sua profissão, ou 
seja, ensinar como um ato de responsabilização profissional. 
Defende-se, portanto, para além da formação docente, que os recursos dos royalties do 
petróleo podem auxiliar os tomadores de decisão na elaboração de políticas públicas 
educacionais, eficientes e sustentáveis para a educação escolar e, desse modo, devem ser 
redistribuídos igualitariamente, no sentido de maximizar a formação técnica do professor, 
impulsionando, também, os processos educativos formais e informais.  
Bellen (2006, p.43), ao descrever as possibilidades e limitações para a elaboração e 
mensuração de um indicador, estabelece cinco funções importantes: ―[...] a) avaliação de 
condições e tendências; b) comparação entre lugares e situações; c) avaliação das condições e 
tendências em relação às metas e aos objetivos; d) prover informações de advertências e, e) 
antecipar futuras condições e tendências‖. Portanto, o autor pressupõe a compreensão do todo 
por meio das partes, ao formular seus indicadores, ele explicita num mesmo instrumento, 
informações de um dado problema, relacionando-os aos aspectos sociais, econômicos e ou 
ambientais que o circundam. 
Tenório, Oliveira e Damasceno corroboram com o mesmo entendimento e entendem o 
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indicador como um semáforo (conhecido também como sinal), é uma ferramenta de 
gestão e utilizada para controlar o tráfego nas tomadas de decisões no cotidiano 
educacional. Utiliza uma linguagem simples e por isso de fácil assimilação. O 
controle semafórico permite alternar o direito de passagem na zona de conflito de 
uma interseção. O cálculo dos tempos no controle são gerados a partir das limitações 
físicas das vias que se interceptam e dos tempos de alerta necessários para as 
decisões. As cores semafóricas, vermelha, amarela e verde, muito têm a nos ensinar 
(TENÓRIO; OLIVEIRA; DAMASCENO, 2010, p. 217-218). 
 
 
A compreensão do indicador enquanto um semáforo implica afirmar que o mesmo 
serve de referencial nos processos decisórios. Desse modo, para elaboração do indicador de 
investimento para empoderamento docente, foram utilizados como fonte de pesquisa, os 
seguintes sites: IBGE-Estados, especificamente, os dados relativos ao número de docentes 
relacionados no último censo educacional/2015 e o ANP/Royalties do mesmo ano. 
Afirmando-se, portanto, que os dados coletados no site do IBGE e da ANP são fontes 
primárias, considerando-se o número de docentes atuantes no ensino público do país, nas 
esferas federal, estadual e municipal, nos três níveis da Educação Básica (EB): educação 
infantil (creche e pré-escolar); ensino fundamental de nove anos e ensino médio, técnico e/ou 
profissionalizante. 
Assim, os elementos que determinam a elaboração do referido indicador partem da 
pergunta-chave: quanto dos royalties do petróleo poderá ser aplicado, anualmente, em cada 
estado ou no país para o empoderamento do professor? Mas não apenas isto; o indicador 
permitirá obtermos um panorama regional ou nacional dos possíveis investimentos e suas 
limitações, conforme se clarifica na equação esquematizada abaixo: 
IIED = Percentual de arrecadação anual em royalties do petróleo/Nº Professores 
Brasil 2015 
Ressaltam-se que os dados e suas respectivas análises promovem a elaboração de dois 
indicadores com possibilidades de oferecer ao poder público um referencial de investimento 
econômico, com viabilidade de instrumentalizar os professores: o indicador ideal que 
prospecta 25% da arrecadação anual em royalties, para os professores dos Estados produtores, 
entre eles, os de Sergipe, e o indicador efetivo, que representa 50% desses recursos, sendo 
distribuídos entre todos os professores do país.  
3.1.1 Lei nº 12.858/2013 e Agência Nacional do Petróleo (ANP) 
Numa análise, na lei nº 12.858/2013 consta estabelecido que as parcelas de 
compensação dos royalties devem ser destinadas às áreas da educação e saúde, todavia, a 
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referida lei se complementa com a lei nº 13.003/2014 no tocante à educação e estabelecem 
que 75% dos recursos sejam destinados ao cumprimento das metas elencadas no PNE. 
Entende-se que enquanto instrumentos legais de fomento de políticas públicas voltadas à 
educação, no entanto, ambas, quando promulgadas, trouxeram consigo prazo de validade e 
destinação do percentual insuficiente para as ações estabelecidas no plano.  
A Agência Nacional do Petróleo (ANP) traz, mensalmente, tabelas com a distribuição 
dos royalties, a nível nacional, estadual e municipal, além dos valores destinados aos fundos 
sociais, entre outros, conforme se vê abaixo. 
 
FIGURA 05 – Arrecadação em royalties - competência Outubro de 2013 
Fonte: www.anp.gov.br   Acesso em 05 de janeiro de 2016 
 
 
Na figura 05, são destacados os valores que a lei destina às áreas de educação e saúde: 
75% e 25%, respectivamente, foram valores que usamos para a elaboração dos indicadores, 
apesar de tais valores não possuírem representatividade numérica, quando distribuídos 
igualitariamente pelos estados brasileiros e, sobretudo, para o desenvolvimento de ações de 
empoderamento do professor. Ainda assim, se usados na coletividade e ou regime de parceria 
entre escolas ou redes de educação, esses valores se apresentam como forte insumo financeiro 
no processo de profissionalização docente. 
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Na figura 06, observa-se uma crescente melhoria desses valores em relação ao período 
anterior. 
 
 
FIGURA 06 – Arrecadação em royalties - competência Dezembro de 2014 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: www.anp.gov.br   Acesso em 05 de janeiro de 2016 
 
 
 
Vê-se que as oscilações retratadas nas figuras anteriores, devem-se à produtividade do 
hidrocarboneto prospectado no país pela agência exploradora de petróleo. Portanto, quando se 
analisam os valores de 2014, observa-se uma sensível melhoria na produção do 
hidrocarboneto e consequentemente, na arrecadação dos royalties, possibilitando inferir que o 
recurso, embora parco, pode se configurar como um dos financiadores que impulsiona 
positivamente os processos educativos. 
Em 2015, os valores arrecadados denotam crescente melhora na produção de petróleo 
e na consequente compensação em royalties, contudo, analisando-se mês a mês, fica evidente 
que a crise política e econômica brasileira, especialmente em 2015 e início de 2016, parece ter 
afetado a produção de petróleo e suas respectivas exploradoras. Fatos que fragilizam a lei e 
trazem prejuízos à educação, exemplificados pelos recentes cortes no Programa Ciência Sem 
Fronteiras, pelo atual governo federal.  
102 
 
A figura 07 demonstra o aumento na arrecadação em royalties: 
 
 
 FIGURA 07 – Arrecadação em royalties competência Dezembro de 2015 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: www.anp.gov.br   Acesso em 05 de abril de 2016 
 
 
Paradoxalmente, é notório o crescimento na produção petrolífera brasileira em 2015, o 
que corrobora com a projeção que era esperada para o referido ano. No entanto, a política 
governamental se vale da crise política, como ―desculpa‖ para a crise econômica e, assim, 
minar as ―esperanças‖ de crescimento do próprio cidadão e da sociedade coletiva como um 
todo.  
Em relação ao número de docentes no país, a tabela 06 representa o censo educacional 
IBGE/Estados-2015, composto por profissionais do ensino público, da educação básica nas 
três esferas. 
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TABELA 06 – Número de docentes da educação básica – IBGE/2015  
 
Unidade da Federação 
 
Nº total de docentes (EB) 
IBGE/2015 
RONDÔNIA 16.777 
ACRE 10.615 
AMAZONAS 44.400 
RORAIMA 7.921 
PARÁ 81.025 
AMAPÁ 10.440 
TOCANTINS 17.487 
MARANHÃO 93.864 
PIAUÍ 41.713 
CEARÁ 79.117 
RIO GRANDE DO NORTE 28.486 
PARAÍBA 40.820 
PERNAMBUCO 71.728 
ALAGOAS 26.950 
SERGIPE 20.179 
BAHIA 139.118 
MINAS GERAIS 216.742 
ESPÍRITO SANTO 41.099 
RIO DE JANEIRO 130.058 
SÃO PAULO 358.925 
PARANÁ 122.427 
SANTA CATARINA 69.394 
RIO GRANDE DO SUL 114.486 
MATO GROSSO DO SUL 30.779 
MATO GROSSO 40.480 
GOIÁS 50.455 
DISTRITO FEDERAL 19.160 
Total de Docentes 1.924.645 
 
Autoria própria – 2016 
Fonte: IBGE/Estados http://www.ibge.gov.br/estadosat/temas.php?sigla=ro&tema=educacao2015   Acesso em 
03 de agosto 2016 
 
 
Alinhando-se à Lei dos Royalties, aos números apresentados pela ANP e aos números 
de docentes no país, fica evidente a discrepância entre os dados, o que comprova a 
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necessidade de mais investimentos no sentido de tornar a educação escolar o instrumento para 
o seu desenvolvimento na perspectiva de alterar os índices de escolarização e, portanto, níveis 
de aprendizagens do conhecimento proposto pelas políticas educacionais.  
A educação escolar é uma das premissas básicas para a promoção da cidadania e, por 
isso, devem, governo e sociedade, estabelecer parcerias, comissões de cooperação, estratégias 
e mecanismos que coadunem com uma política pública eficiente e diretiva, privilegiando os 
aspectos educacionais, tais como: acesso, permanência e qualidade com base nas metas 
estabelecidas pelos parceiros. 
Infelizmente, o Brasil ―caminha a passos lentos‖ para minimizar as carências 
educacionais que o relegam à condição de nação de educação para poucos. É bem verdade 
que esforços são deslocados, no sentido de minimizar as sequelas, basta observar o número 
crescente de programas e projetos de intervenção que buscam elevar os patamares 
educacionais no país, no entanto, efetivamente, os números não retratam os avanços 
estabelecidos. Um exemplo são os índices da educação básica, apresentados no ano 2015, 
especificamente, na região Nordeste do país, os quais denotam uma melhora no ensino 
fundamental, enquanto que o ensino médio apresenta índices ainda insatisfatórios, conforme 
constam no portal IDEB/INEP 2015. 
A tabela 07 apresenta os valores destinados à educação e à saúde em 2015, que, nesta 
tese, são distribuídos proporcional e igualitariamente aos professores supracitados, 
intentando-se que sejam revertidos em ações de empoderamento docente. Assim, temos um 
valor per capita anual para empoderamento do professor. 
 
TABELA 07 – Valor per capita anual 
Fonte: Autoria própria/2016 
Elaborado com base na arrecadação anual em royalties por estado produtor de petróleo (ANP/2015) e o número 
de docentes da educação básica no Brasil (IBGE/2015). 
 
 
Fica evidente que os valores per capita anuais se mostram insuficientes para financiar 
ações e programas de formação docente, sejam na formação inicial ou continuada dos 
professores, especialmente, quando tomado para o professor individualmente. Dessa forma, 
 
ACUMULADO 
DEZEMBRO DE 2015 
 
75% EDUCAÇÃO 
Lei nº 12.858 
 
Nº professores no Brasil 
(IBGE/2015) 
Valor per capita anual 
P1(Valor anual dos 
royalties) / P2 (Nº de 
professores Brasil-2015) 
 
R$ 45.216.704,34 
 
R$ 33.912.528,25 
 
1.924.645 
P1= 33.912.528,25 /  
P2= 1.924.645 
= R$ 17,62 
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observa-se a inoperância de garantia dos mecanismos mínimos que instrumentalize 
pedagógica e tecnicamente o professor, quanto ao preparo para ensinar e atingir 
aprendizagens para fins de alterar os índices de escolarização da população.  
Todavia, vale salientar que, individualmente, o valor per capita anual não configura 
meio para instrumentalizar o professor, entretanto, se analisado coletivamente, entre os 
professores representantes do seu Estado, tal valor pode gerar um montante que possibilita aos 
governos municipais e estaduais à formação de convênios e parcerias que sistematize 
formações continuadas e estudos coletivos de aprimoramento docente.  
Propõe-se, inicialmente, nesta tese que a ecologia política encontre eco nos processos 
educacionais por meio da ação dos professores e do insumo dos royalties do petróleo, 
mediante à projeção de indicadores que, ancorados, no entendimento de bem comum, sejam 
destinados a parcelas maiores e mais consistentes, na perspectiva da obrigatoriedade de 
destinação exclusiva para educação do Estado e para o Estado produtor e desse, para o 
empoderamento dos professores do Brasil. O IIED é a composição dos indicadores ideal e 
efetivo e visam à destinação de percentuais relativos à arrecadação anual em royalties pelos 
Estados produtores. 
3.1.2 Indicador de Empoderamento Ideal (IEI) 
No Brasil, os recursos petrolíferos produzidos por alguns Estados, não 
necessariamente, tornam as cidades prósperas. Sequer propiciam desenvolvimento e 
crescimento econômico e social visíveis. Pois, para além da desigualdade na produção do 
petróleo, há, ainda, uma má utilização do tal recurso, acarretando desproporções em termos de 
desenvolvimento socioeconômico também, nos Estados produtores, quando comparados aos 
Estados não produtores.  
Razão pela qual, evidencia-se a necessidade de utilização exclusiva do recurso na área 
educacional, mais especificamente, para o desenvolvimento de ações de empoderamento 
docente, via royalties – e possibilite as comunidades beneficiadas, a reversão compensatória 
dos benefícios financeiros, em atitudes e ações que visem às melhorias ambientais, benéficas 
à relação do homem com a natureza, bem como, na qualidade de vida das populações, uma 
vez que, entende-se a educação escolar enquanto instrumento propulsor, capaz de promover o 
desenvolvimento social e econômico do país.   
Assim, esta tese propõe, neste indicador, que 25% da arrecadação anual em royalties 
percebidos pelos Estados produtores se destinem, exclusivamente, à educação escolar, em 
específico para ações de empoderamento dos professores. Professor empoderado se apresenta 
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em condições de se revelar, também, para fora dos muros escolares, com capacidade de 
influenciar de modo positivo, um grande número de pessoas, direta ou indiretamente. 
Nesta perspectiva, elaborou-se um indicador ideal, afim de possibilitar o uso efetivo 
dos recursos do petróleo na/e para a educação escolar, que, potencialmente, viabiliza a 
promoção do empoderamento docente, ao mesmo tempo que impulsiona os processos 
educativos.  
O indicador foi elaborado por meio de um levantamento dos recursos recebidos pelos 
Estados produtores no ano de 2015. A figura 10 retrata a arrecadação acumulada anualmente 
pelos Estados produtores, cujos dados serviram para elaboração dos indicadores, sobretudo, o 
indicador ideal, o qual se relaciona aos números de professores da educação básica nesses 
Estados, conforme a figura 08: 
 
FIGURA 08 – Arrecadação anual em royalties por estado produtor/2015 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: ANP/ROYALTIES http://www.anp.gov.br/ Acesso em 05 de abril de 2016 
 
 
No cenário apresentado, a equação a prospectar o indicador ideal (IEI) se caracteriza 
pela relação entre 25% da arrecadação anual do Estado produtor e o número de professores 
dos Estados produtores, tal qual a ilustração abaixo: 
IEI = P1 (25% da arrecadação anual de cada estado produtor) / P2 (Nº de professores 
nos Estados produtores) 
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Acredita-se que ao se utilizar os referidos valores e aplicá-los na equação apresentada, 
os resultados garantirão, para além da efetivação do princípio do ―bem comum‖, uma política 
pública de empoderamento docente com objetivos bem definidos na consolidação da 
―pedagogia da complexidade ambiental‖, a qual é construída na desconstrução do já pensado 
e desenvolvido para explicitar o eu em cada indivíduo (LEFF, 2009). Para Leff, 
 
 
além de uma pedagogia do ambiente, que volta seu olhar ao entorno, à história e à 
cultura do sujeito, a fim de reapropriar seu mundo desde suas realidades empíricas, a 
pedagogia ambiental reconhece o conhecimento; observa o mundo como potência e 
possibilidade; entende a realidade como construção social, mobilizada por valores, 
interesses e utopias (LEFF, 2009, p.20). 
 
  
Ao sugerir uma ―pedagogia da complexidade ambiental‖, o autor pressupõe o 
desenvolvimento de uma ―racionalidade ambiental, como construção social e realização de 
um potencial que pode ser ‗atualizada‘ (realizada) através do saber, a ação social e as relações 
de outridade, não por um processo evolutivo da natureza‖ (LEFF, 2009, p. 113). Nesta seara, 
um professor empoderado não encontrará dificuldades de atuação, visto que terá passado por 
mecanismos interdisciplinares de aperfeiçoamento e formação profissional, o que terá reflexos 
positivos no modo de pensar e atuar conscientemente ante uma racionalidade ambiental que se 
forja na ―[...] compreensão sobre a ação e o devir social frente à objetivação do social 
decorrente de esquemas configurados pela agência da racionalidade moderna‖ (LEFF, 2016, 
p. 62). Desse modo, 
 
 
a racionalidade ambiental propicia a emergência de acontecimentos que abrem o 
horizonte da sustentabilidade no devir da história pela interação de sentidos sociais 
diferenciados sobre os planos de imanência da vida. Essa é a proposta do diálogo de 
saberes no terreno da ecologia política, que remete a uma ontologia política no 
encontro de diversos planos ontológicos, interesses cognitivos e valores culturais 
(LEFF, 2016, p.63). 
 
 
Entende-se assim que a ecologia política, como um mecanismo de apropriação da 
sociedade, de maneira que – conscientemente – seja protagonista das ações que envolvam 
recursos financeiros e prejuízos ao ambiente, de forma a minimizá-los (LEFF, 2016). Esta 
ecologia política se apresenta como campo de conscientização/apropriação, ainda em 
fundação, que se abre ao desenvolvimento de uma nova perspectiva de reconfiguração do 
ambiente, no qual o professor deve estar inserido, dado ao caráter político e social da sua 
função nas transformações socioambientais. Leff (2016) afirma que a ecologia política se 
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fundamenta nas estratégias de poder no saber, afirmativa que corrobora com a necessidade de 
inserção de saberes que ―[...] não tem um lugar estabelecido dentro das correntes tradicionais 
e dominantes das ciências sociais‖ (LEFF, 2016, p. 237), não sendo caracterizados – por ele – 
como interdisciplinares, nem ―[...] uma amálgama ou síntese dos enfoques disciplinares e das 
respostas sociais aos problemas ambientais‖ (ibidem, p. 238), mas que se configuram como 
determinantes na/para construção de formas coerentes socioambientais e culturais de viver e 
conceber a natureza. Ainda para ele, 
 
a crise ambiental é a manifestação de uma crise de conhecimento. A degradação 
ambiental é o resultado das formas de conhecimento de mundo que se forjaram no 
olvido do ser e da natureza, afastadas das condições da vida e da existência humana. 
É uma crise de civilização que resulta do desconhecimento do conhecimento. Nesta 
perspectiva, a ecologia política explora as estratégias de poder no saber que 
atravessam os paradigmas científicos, os interesses individuais, os imaginários 
sociais e os projetos coletivos que tecem os mundos de vida das pessoas no mundo 
globalizado, com imaginação sociológica, vislumbra novas estratégias de poder 
capazes de desconstruir a racionalidade moderna insustentável e mobilizar a ação 
social para a construção de um futuro sustentável (LEFF, 2016, p. 236). 
 
Sob esta perspectiva, não há como distanciar os professores da tarefa de contribuir 
nesta empreitada política, ecológica e ambiental, visto que ele é um profissional que deve 
estar em constante formação, necessitando, para isso, de investimentos fortuitos para sua 
efetivação, de forma que, ao professor, sujeito individual e coletivo não reste alternativa 
senão, adentrar na problemática, buscando desenvolver mecanismos de ação e poder na 
intenção de possibilitar ao ambiente o desenvolvimento das suas potencialidades. Nessa 
trajetória, o professor poderá atuar como ponte na conexão entre o poder público e seus 
alunos, ao reivindicar junto à comunidade escolar, ações e políticas públicas que priorizem o 
(des)envolvimento ambiental, fato que pode caracterizar o movimento como de ecologia 
política, visto que ―[...] a ecologia política abre novas vias para a sustentabilidade através de 
um diálogo de saberes, para construir um mundo global onde possam coexistir as diversas 
formas de ser e de viver dentro de uma política da diferença e uma ética da outridade‖ (LEFF, 
2016, p. 280).  
Na perspectiva de envidar recursos para instrumentalizar/profissionalizar os 
professores na empreitada citada, apontamos um indicador que se utiliza apenas 25% do 
montante em royalties, para explicitar que o referido recurso já se apresenta como potencial 
investidor de empoderamento mesmo com um percentual considerado baixo. Assim, a tabela 
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08 abaixo retrata os indicadores de empoderamento ideal para investimento docente no ano 
analisado, em cada um dos Estados produtores de petróleo: 
 
 
TABELA 08 – Indicador de Empoderamento Docente/2015 
 
 
Estado Produtor 
 
Nº de Prof. 
no estado 
 
Royalties do Petróleo 
Acumulado em 2015 
 
Montante de 25% da 
Arrecadação Anual em 
Royalties 
Indicador de 
Empoderament
o Ideal  
(per capita 
/Ano) 
 
 
ALAGOAS 
 
 
26.950 
   
 
R$ 30.881.673,95 
 
 
R$ 7.720.418,49 
 
 
R$ 286,47 
 
 
AMAZONAS 
 
 
44.400 
   
 
 R$ 186.935.356,86 
 
 
R$ 46.733.839,21 
 
 
R$ 1.052,56 
 
 
BAHIA 
 
 
139.118 
   
 
R$ 200.312.789,19 
 
 
R$ 50.078.197,30 
 
 
R$ 359,97 
 
 
CEARÁ 
 
 
79.117 
   
 
R$ 12.847.954,65 
 
 
R$ 3.211.988,66 
 
 
R$ 40,60 
 
 
ESPÍRITO SANTO 
 
 
41.099 
   
 
R$ 709.320.377,88 
 
 
R$ 177.330.094,47 
 
 
R$ 4.314,70 
 
 
MARANHÃO 
 
 
93.864 
   
 
R$ 37.921.448,86 
 
 
R$ 9.480.362,21 
 
 
R$ 101,00 
 
 
PARANÁ 
 
 
122.427 
   
 
R$ 6.136.522,16 
 
 
R$ 1.534.130,54 
 
 
R$ 12,53 
 
 
RIO DE JANEIRO 
 
 
130.058 
   
 
R$ 2.639.532.183,70 
 
 
R$ 659.883.045,92 
 
 
R$ 5.073,76 
 
RIO GRANDE DO 
NORTE 
 
 
28.486 
   
 
R$ 197.923.626,38 
 
 
R$ 49.480.906,59 
 
 
R$ 1.737,02 
 
 
SÃO PAULO 
 
 
358.925 
   
 
R$ 459.785.811,55 
 
 
R$ 114.946.452,89 
 
 
R$ 320,25 
 
 
SERGIPE 
 
 
20.179 
   
 
R$ 109.155.148,87 
 
 
R$ 27.288.787,22 
 
 
R$ 1.352,33 
 
TOTAL 
 
1.084.623 
 
 
R$ 4.590.752.894,05 R$ 1.147.688.223,50 
 
R$ 1.058,14 
Fonte: Autoria própria 
Elaborado com base na arrecadação anual em royalties por estado produtor de petróleo (ANP/2015) e o número 
de docentes da educação básica no Brasil (IBGE/2015). 
 
 
O indicador ideal retrata as disparidades existentes entre os Estados em termos de 
valores arrecadados e ou, investimentos per capita professor, entretanto, quando se analisa 
mais detidamente, levando-se em conta as condições geográficas, entende-se que as 
desproporções se devem ao fato da produção de petróleo ser diferente quando se consideram 
os Estados produtores. Sem dúvida, a distribuição igual dos referidos recursos aos professores 
110 
 
dos Estados considerados é uma estratégia de igualdade econômica em favor do 
desenvolvimento educacional, sobretudo, nos Estados analisados. 
Para se ter uma ideia, a figura 11, demonstra esquematicamente as desproporções na 
arrecadação em royalties, em relação à produção de petróleo no país. 
 
 
Figura 09: Distribuição de Royalties por Estado Produtor – Professor/ 2015 
 
 
Elaborado com base nos dados extraídos em sites oficiais do IBGE/2015 
Fonte: Autoria própria/2016 
 
 
De fato, o que se vê é uma disparidade numérica em termos de arrecadação em 
royalties/professor per capita, a qual é motivo à proposição do indicador ideal único para os 
Estados, que dissemine a aplicação dos recursos enquanto um ―bem comum‖ e, portanto, 
direito de todos. A tabela 09 exemplifica o IEI. 
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TABELA 09 – Indicador de Empoderamento Ideal (IEI) – Estados produtores X professores em cada estado 
produtor/2015 
 
 
ACUMULADO 
DEZEMBRO DE 
2015 
 
25% da Arrecadação 
Anual 
 
Nº professores nos 
Estados Produtores 
(IBGE/2015) 
Valor per capita anual 
P1(25% Arrecadação 
anual) / P2 (Nº de 
professores nos Estados) 
 
R$ 4.590.752.894,05 
 
R$ 1.147.688.223,50 
 
1.084.623 
 
 
R$ 1.058,14 
 
Fonte: Autoria própria/2016 
Elaborado com base na arrecadação anual em royalties por estado produtor de petróleo (ANP/2015) e o número 
de docentes da educação básica no Brasil (IBGE/2015). 
 
 
Entende-se que, para minimizar a distribuição desigual dos recursos à educação, faz-se 
necessária a cooperação entre os Estados produtores, para distribuir, igualitariamente, os 
recursos para o empoderamento do professor.  
3.1.3 Indicador de Empoderamento Efetivo (IEE)  
De certo, a educação escolar é um dos pilares que constrói o desenvolvimento social e, 
por isso, deve ser defendida, propagada e almejada por todas as nações, sobretudo, enquanto 
um mecanismo de ascensão socioeconômico a ser perseguido, continuamente, por todos os 
indivíduos e, não só - a educação deve ser encarada como um mecanismo para além do 
capital, sobretudo, enquanto aparato de ascensão pessoal e individual, solidariamente 
(MÉSZÁROS, 2008). A este respeito, a solidariedade em educação deve partir da cooperação 
entre nações a fim de amparar a educação no Brasil, sendo um dos pressupostos para a justiça 
social e é baseado nesse princípio, que elaborou-se o indicador de empoderamento efetivo, 
pois, entende-se que este princípio de doação individual e coletiva, retrata bem o 
entendimento de bem comum ou para a coletividade, para além dos princípios de igualdade e 
responsabilidade.  
Sendo, pois, uma questão de justiça social, a partilha defendida nesta tese, ancora-se 
nos pontos apontados por Rawls para se alcançar a equidade, quais sejam: 1) garantir a 
liberdade fundamental para todos; 2) oportunidades iguais e, 3) manter as desigualdades 
apenas para favorecer os mais desfavorecidos (RAWLS, 2016). Ou seja, garantir os direitos 
individuais sem usurpar os direitos coletivos, possibilitando a manutenção dos indivíduos em 
sociedade.  Portanto, é exatamente nessa noção de justiça social sem sequestro do direito 
individual de cada um, que se embasa a elaboração do indicador efetivo, que se autointitula 
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pela capacidade de conferir fomento às ações em educação, visando ao bem comum da 
população brasileira. 
A partir do indicador ideal, percebe-se a divisão dos recursos dos Estados produtores, 
quando considerados, conjuntamente, às outras unidades da Federação. Neste sentido e 
buscando a justiça social e distributiva dos royalties, propõe-se que, no indicador de 
empoderamento efetivo os Estados produtores distribuam, solidariamente, parte dos recursos 
dos royalties a todos os professores da educação básica da rede pública do país, representados 
numericamente na tabela 10: 
 
TABELA 10:  Número de docentes da educação básica – Brasil, IBGE/2015 
 
Unidade da Federação Nº total de docentes (EB) 
IBGE/2015 
RONDÔNIA 16.777 
ACRE 10.615 
AMAZONAS 44.400 
RORAIMA 7.921 
PARÁ 81.025 
AMAPÁ 10.440 
TOCANTINS 17.487 
MARANHÃO 93.864 
PIAUÍ 41.713 
CEARÁ 79.117 
RIO GRANDE DO NORTE 28.486 
PARAÍBA 40.820 
PERNAMBUCO 71.728 
ALAGOAS 26.950 
SERGIPE 20.179 
BAHIA 139.118 
MINAS GERAIS 216.742 
ESPÍRITO SANTO 41.099 
RIO DE JANEIRO 130.058 
SÃO PAULO 358.925 
PARANÁ 122.427 
SANTA CATARINA 69.394 
RIO GRANDE DO SUL 114.486 
MATO GROSSO DO SUL 30.779 
MATO GROSSO 40.480 
GOIÁS 50.455 
DISTRITO FEDERAL 19.160 
Total de Docentes 1.924.645 
 
Fonte: IBGE/Estados 2015 http://www.ibge.gov.br/estadosat/ Acesso em 02 de agosto de 2016 
Autoria própria – 2016 
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Do mesmo modo, o indicador efetivo intenta equalizar as desigualdades apontadas no 
percurso de elaboração do indicador ideal, perceptíveis em termos de arrecadação em 
royalties dos Estados produtores. Para tanto, dividiu-se o país em quatro categorias 
econômicas em relação à arrecadação em royalties. As categorias estabelecidas partiram do 
montante recebidas em royalties, de maneira que os maiores produtores formam a alta 
concentração e assim, sucessivamente, conforme se vê abaixo: 
 
QUADRO 03: Categorias econômicas – Brasil 
 
 
Estado Produtor de Petróleo/Brasil 
 
Categoria Econômica 
 
Rio de Janeiro Alta Concentração em Royalties – Arrecadações 
anuais acima de 1 bilhão de reais 
Espírito Santo Média Concentração em Royalties – Arrecadações que 
variam entre 500 e 999 milhões de reais 
Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraná, 
Rio Grande do Norte, São Paulo e Sergipe 
Baixa Concentração em Royalties – Arrecadações até 
499 milhões 
Rondônia, Acre, Roraima, Pará, Amapá, Tocantins, 
Piauí, Paraíba, Pernambuco, Minas Gerais, Santa 
Catarina, Rio Grande do Sul, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Goiás e Distrito Federal 
Sem Concentração em Royalties – Estados não 
Produtores, porém, confrontantes e ou afetados pela 
produção e extração do petróleo. 
Fonte: Autoria própria 2016  
Elaborado com base na distribuição anual em royalties do petróleo – ANP/2015 
 
 
A partir das categorias acima, evidencia-se que no Brasil há Estados com alta 
concentração em recursos, mas em relação à educação escolar, não há garantias de que os 
Estados que compõem o topo da pirâmide da arrecadação nacional em royalties, estejam 
promovendo, e ou cuidando da educação e do ambiente com o devido respeito e atenção, haja 
vista o noticiado nas mídias, diariamente. Não se vislumbra, ainda, de maneira efetiva, a 
cooperação distributiva e, sequer, a justiça social, a fim de tornar os recursos melhor 
distribuídos. 
 A desigualdade na produção de petróleo é compreensível quando se leva em conta a 
distribuição geográfica para os Estados produtores, conquanto torna-se ainda mais desigual 
quando não se vê, a olhos nus, o progresso e o desenvolvimento se sobrepondo às demais 
unidades federativas e mais ainda, pelo fato de não levar em conta a distribuição do referido 
recurso enquanto um bem-comum, direito de toda Nação.  
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No Brasil, em razão das deficiências educacionais, três pilares foram elencados para 
sanar ou minimizar as fragilidades na apropriação de conhecimentos, observadas na 
população: acesso, permanência e qualidade. Acesso e permanência são pilares perseguidos, 
inclusive, constantes no PNE. Todos demandam recursos financeiros, o que não é diferente 
com a qualidade, conforme trata a Lei dos Royalties que tenta minimizar essa sequela, mas 
ainda é insuficiente e provisória e, mais grave, é constatar que raramente se ouve falar em 
investimentos com os recursos dos royalties do petróleo, o que deveria ser uma constante 
noticiada pela mídia, visto que se trata de determinação da lei.  
Neste contexto, a partir do indicador de empoderamento efetivo, será possível 
vislumbrar uma educação que garanta o mínimo de qualidade no país, sem logicamente, 
negligenciar outras áreas e ou, outros pilares da educação. Para tanto, o indicador efetivo toma 
como base para sua elaboração que 50% da arrecadação anual em royalties do petróleo sejam 
distribuídos igualitariamente a todos os professores da educação básica na rede pública de 
ensino do país, conforme equação esquematizada na tabela 11: 
 
IEE = P3 (50% da Arrecadação Anual em Royalties) / P4 (Nº Total de Professores Brasil) 
Nesse contexto, o indicador de empoderamento efetivo, fica explicitado a seguir: 
 
TABELA 11 – Indicador de Empoderamento Efetivo – Professores Brasil, IBGE/2015 
 
 
ACUMULADO 
DEZEMBRO DE 2015 
 
50% da Arrecadação 
Anual 
 
Nº professores nos 
Estados Produtores 
(IBGE/2015) 
Valor per capita anual 
P3(50% Arrecadação 
anual) / P4 (Nº de 
professores nos Brasil) 
 
R$ 4.590.752.894,05 
 
R$ 2.295.376.447,02  
 
1.924.645 
 
 
R$ 1.192,62 
Fonte: Autoria própria/2016 
Elaborado com base na arrecadação anual em royalties por estado produtor de petróleo (ANP/2015) e o número 
de docentes da educação básica no Brasil (IBGE/2015). 
 
 
 
Quando analisamos as possibilidades de utilização dos recursos per capita acima, fica 
perceptível que o indicador tem possibilidades de servir de referência para o desenvolvimento 
de ações e estratégias de empoderamento docente, tais como: formações continuadas e 
sistemáticas, promoção de cursos de línguas e intercâmbios culturais nacionais e 
internacionais, acesso e permanência aos cursos de mestrado e doutorado e outras ferramentas 
que corroborem para instrumentalizar o professor no exercício da sua profissão. 
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Pelos dados expostos é possível inferir que, pelo financiamento dos royalties para o 
empoderamento docente, é possível desenvolver uma educação escolar enquanto instrumento 
real de ascensão, através da ação docente. O professor, nesse processo o sujeito diretivo para 
sua efetivação e para tanto, é necessário que ele esteja munido de instrumentos e técnicas que 
o habilite e o encoraje a desenvolver e expor suas habilidades e competências profissionais 
para ensinar bem.  
Os recursos dos royalties, absolutamente, podem efetivar os processos educativos, 
atuando diretamente no empoderamento do professor e indiretamente, promovendo as 
transformações socioambientais que a sociedade requer na contemporaneidade, com destaque 
às questões agora socioambientais de conscientização. 
Considerar que o professor é um formador de opinião e que consegue atingir um 
número grande de pessoas com a utilização de poucos recursos é quase um consenso; 
Reconhecer que o professor é capaz de promover algumas das transformações sociais 
necessárias à sociedade na atualidade, também! Então, por que o próprio professor não se 
reconhece nesta importante função? Por que não toma para si este poder e o utiliza em prol do 
ambiente e de si mesmo? 
Esta falta de reconhecimento irá se dissipar na medida em que o professor, 
empoderado internamente e externamente através de instrumentos, técnicas e de uma 
pedagogia eficiente, tome ciência do poder que detém e passe a exercê-lo, extrapolando os 
muros escolares e sendo desvelado em ações positivas com e para o ambiente natural e 
humano. Se isto é uma tarefa fácil? Claro que não! Especialmente porque o desenvolvimento 
socioambiental é crucial, aprioristicamente. 
 
3.2  REVERSÃO COMPENSATÓRIA: UMA CONSTRUÇÃO DIALÓGICA 
 
A complexidade dos problemas ambientais requer estudos que analisem o passado e 
que projetem possibilidades futuras. Um movimento de ida e vinda capaz de proporcionar um 
envolvimento individual e coletivo que permita reconfigurar conhecimentos existentes em 
prol do (des)envolvimento do homem no planeta. Para tal, é necessária uma nova forma de 
conceber e viver o ambiente. Tal complexidade levou-me a propor nesta tese, o poder do 
professor como uma das estratégias capazes de extrapolar os muros escolares, na busca de se 
concretizar, em ações coletivas, cujo foco são as relações harmônicas entre o homem e o 
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Neste sentido, partiu-se do pressuposto de que, um professor empoderado, é capaz de 
influenciar positivamente um grande número de pessoas, com investimentos financeiros 
mínimos e num espaço temporal igualmente pequeno. Fato observado na relação entre o 
professor e seus alunos no âmbito interno das salas de aulas. Não obstante, o conhecimento 
produzido no interior da escola, encontra eco fora dela, à medida que o saber passa a ser 
concebido como necessário ao desenvolvimento humano, enquanto uma troca ininterrupta 
entre atores, protagonistas e a natureza.  
A reversão compensatória, tal qual a terminologia já sinaliza, significa devolver à 
natureza os benefícios econômicos por ela ofertados, sob a forma de amor, cuidado e respeito, 
a esta que é a nossa casa. Lovelock corrobora, ao afirmar que, ―a extensão da nossa casa é 
também a extensão de todo planeta‖ (2006, p. 27). Este mesmo autor a denominou de Gaia, a 
fim de não confundirmos com biosfera24 e conforme adicionou o seu significado, a seguir:  
 
 
Partindo do centro para forma, a Terra é quase totalmente constituída de rocha 
fundida e metal. Gaia é um invólucro esférico fino de matéria que cerca o interior 
incandescente. [...] Inclui a biosfera e é um sistema fisiológico dinâmico que vem 
mantendo nosso planeta apto para a vida há mais de 3 bilhões de anos. Chamo Gaia 
de um sistema fisiológico porque parece dotada do objetivo inconsciente de regular 
o clima e a química em um estado confortável para a vida. Seus objetivos não são  
pontos fixos, mas ajustáveis a qualquer meio ambiente atual e adaptáveis às formas 
de vida que mantenha (LOVELOCK, 2006, p. 27). 
 
 
Ao interpretar o significado de Gaia, na visão do autor, a Terra, como um sistema 
aberto, integrado, dinâmico, sofre ações antrópicas e intempéries naturais e que, mesmo 
sofrendo todos esses processos, consegue se desenvolver e autorregular-se positivamente, 
encontrando meios de manter a vida em suas diversas formas.  
Numa analogia com uma produção artística recente, podemos encontrar similaridade 
entre Gaia e Ego, o planeta vivo, personagem criado por Stan Lee e Jack Kirby, em 1966, e 
que foi retratado no filme Guardiões da Galáxia, de 2017, o qual apresenta a capacidade de 
tornar-se confortável ao desenvolvimento da vida, ao mesmo tempo que tem a capacidade de 
extingui-la. 
A Hipótese de Gaia, defendida por Lovelock, desde os anos setenta, sustenta a ideia da 
Terra como um organismo vivo, um sistema aberto às interações com os fatores vivos e não 
vivos, que juntos, interligados e interdependentes permitem o fluxo de energia, capaz de 
                                                 
24 O geógrafo suíço Edward Suess cunhou a palavra ―biosfera‖ em 1875 para regiões da Terra onde se encontra a 
vida, [...] convenientemente, evita qualquer comprometimento com Gaia ou a Ciência do Sistema da Terra 
(LOVELOCK, 2006, p. 151-152). 
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influenciar positivamente na conservação, evolução e na autorregulação da vida no/do 
planeta.  
Ainda conforme o referido autor, na Hipótese de Gaia, afirma-se que: 
 
 
[...] o estado físico e químico da superfície da Terra, da atmosfera e dos oceanos foi 
e continua a ser activamente transformado pela presença da própria vida, de modo a 
ser adequado e confortável. Contrapõe-se ao saber convencional, que defendia que a 
vida se adaptou às condições do planeta e que evoluíram separadamente. Isto 
descreve a hipótese de Gaia original, que sabemos hoje estar errada. A vida não 
regula a Terra nem a torna confortável para si própria. Penso agora que a 
manutenção de um estado adequado à vida é propriedade de todo o sistema da vida 
em evolução, a atmosfera, o oceano e as rochas. Isto poderia chamar-se Teoria de 
Gaia, visto que tem base matemática no modelo Daisyworl
25
 e porque faz previsões 
que podem ser testadas (LOVELOCK, 2001, p. 158). 
 
 
 
Percebe-se assim, que a citada hipótese, ganha força e adeptos, notadamente, ao se 
constatar e ou vivenciar os efeitos no aquecimento global e suas devastadoras consequências. 
Este mesmo autor, em suas pesquisas, ao comparar a atmosfera da Terra com a de outros 
planetas, percebeu que é a vida na Terra que cria as condições para a sua própria 
sobrevivência, e não o contrário, tal como sugeriram as teorias anteriores. Neste sentido, 
entende-se que o crescente aquecimento global poderá forçar uma emigração para as regiões 
mais frias do planeta, onde a vida poderá ter continuidade, entretanto, como consequência 
negativa desta emigração forçada, poderá haver um aumento no quantitativo de florestas, mas, 
com visível diminuição das áreas cultiváveis, isto porque, o processo migratório também 
forçará uma minimização da ação antrópica na natureza.   
Este movimento migratório para as regiões polares, embora possa parecer desastroso 
para a humanidade, pode possibilitar ao restante do planeta o tempo necessário para que sejam 
reestabelecidas as funções orgânicas, propícias ao seu desenvolvimento, ideia que corrobora 
com o processo de autorregulação, defendido pelo citado autor. Para além do citado  
movimento, Lovelock (2006; 2010) aponta que mudanças profundas do clima – ―com 
alternâncias bruscas entre calor extremo e frio congelante‖ -, aumento populacional, 
consumismo, elevação do nível do mar, aumento na quantidade de dióxido de carbono, 
extração acelerada de combustíveis fósseis, desconhecimento de fontes renováveis de energia, 
descongelamento das calotas polares e outros problemas de ordem qualitativa e quantitativa, 
já há tempo, concorrem para que a Terra não tenha tempo de recompor seus mecanismos 
                                                 
25 ―Daisyworld é um modelo matemático, computadorizado, de um planeta, que permite ao utilizador introduzir 
alterações e observar a forma como a vida nele existente se adapta de modo a estabelecer um novo equilíbrio (N. 
da R.)‖ (LOVELOCK, 2001, p. 158). 
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regulatórios, restando-lhe, apenas, expulsar a humanidade dos espaços geográficos em que a 
vida se desenvolve. 
 Ainda para ele, 
 
 
não podemos nos preparar para todas as possibilidades, nem é fácil mudar nossos 
hábitos para pararmos de procriar e poluir. Se prevalecesse a vontade das pessoas 
previdentes, abriríamos mão ou reduziríamos substancialmente a queima de 
combustível fóssil. Elas advertem que o dióxido de carbono, subproduto dessa fonte 
de energia, poderá, mais cedo ou mais tarde, alterar, ou até desestabilizar, o clima. A 
maioria de nós sabe, no fundo, que esses avisos deveriam ser ouvidos, mas não sabe 
que providência tomar. Poucos reduzirão o consumo pessoal de energia de 
combustível fóssil para aquecer ou refrescar suas casas ou mover seus carros. 
Desconfiamos que deveríamos agir só quando surgirem indícios visíveis de mudança 
climática maligna – porque aí poderá ser tarde demais para reverter as mudanças que 
desencadeamos (LOVELOCK, 2006, p. 147). 
 
  
Entende-se que a necessidade de envolvimento da população nos problemas 
ambientais está, a cada dia, mais evidente, haja vista que já é perceptível os efeitos negativos 
da nossa atuação na Terra. Contudo, a prevenção, minimização e a frenagem para tais 
fenômenos se deve à capacidade humana, para desenvolver instrumentos de proteção e 
conservação da natureza. 
Neste sentido, surgem as seguintes questões: devemos esperar a realização de tais 
processos, confiantes na capacidade de superação do planeta? Seremos obrigados a abandonar 
certas regiões da Terra, pela impossibilidade de interação da espécie humana com o planeta? 
O que devemos fazer: aceitar o inevitável ou colaborar desde já – para que Gaia possa 
restabelecer sua função? As respostas a todas estas indagações estão na capacidade de 
construir conhecimentos específicos que harmonizem desenvolvimento e necessidade. A este 
respeito, Todd (2014, p. 126) já defendia que: ―[...] Nossas obrigações como seres humanos 
não são apenas para conosco, mas para com a vida como um todo. O respeito para com a 
Terra faz com que ela se torne a estrutura maior na qual estão inseridos planejamento e 
tecnologias ecológicas‖.  
As releituras em Lovelock (2006; 2010), em suas previsões/soluções mais pessimistas 
e catastróficas, sugerem a utilização da energia nuclear em lugar da energia advinda dos 
combustíveis fósseis, para assim, dar ao planeta o tempo necessário para sua restauração e 
reequilíbrio homeostático. Entende-se que tais previsões, embora, como ditas pessimistas, 
uma vez afirmarem que a ação humana na Terra é, potencialmente, mais forte que a sua 
retirada - sendo mais uma questão de qualidade e não de quantidade -, não se pode confirmar, 
literalmente, se tais previsões são verdadeiras ou não, pois, se fossem apenas verdadeiras, não 
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haveria necessidade de estudos, intervenções positivas de atuação consciente do ser humano 
na Terra, haja vista o tempo decorrido, sendo suficiente para a expulsão da vida no planeta 
(LOVELOCK, 2006).  
Não obstante, devemos, como seres humanos, buscar, realizar, planejar, construir, 
elaborar e conscientizar, no sentido de fazer o que estiver ao nosso alcance para promover 
essa interação, agindo de modo a desenvolver estratégias de adaptação dos organismos vivos, 
ou mais especificamente, da nossa própria espécie, às novas características do planeta, as 
quais foram provocadas pela nossa própria atuação (LOVELOCK, 2001; 2006; 2010). 
É nesta perspectiva, que a educação, enquanto instrumento de transformação 
socioambiental, mediante à atuação efetiva e empoderada do professor, irá despertar nas 
crianças e jovens, o entendimento de que necessitamos pensar na Terra como um organismo 
fragilizado por nossas ações e que necessita de uma intervenção positiva, para sua 
recomposição. Desse modo, o conceito da Reversão Compensatória deve ser apreendido, 
como o conjunto de ações elaboradas e desenvolvidas no âmbito escolar, com vistas a 
promover conhecimentos e atitudes com relação à conservação e preservação da natureza, por 
meio de ações potencializadoras e estudos eficazes acerca de fontes renováveis de energia, 
incentivo e promoção da reciclagem, da coleta seletiva, do consumo consciente e responsável, 
do planejamento familiar, da relação com a água, com o solo, com o ar, com o 
desenvolvimento de tecnologias mais eficientes para produção de alimentos e sua utilização, 
de modo que resulte numa ecologia política para os royalties do petróleo, extrapolando-se 
para o entorno escolar e comunitário, mediante o exercício de poder profissional, culminando 
no que Paro (2010) já afirmava com relação ao exercício do poder de persuasão docente, ou 
seja, trabalhar tanto na possibilidade de persuadir, quanto na possibilidade de ser persuadido.  
A este respeito, o citado autor afirma que: 
 
 
Suposta uma educação democrática, a única maneira de exercício do poder 
envolvida no processo pedagógico é a persuasão. A persuasão, na perspectiva do 
diálogo, como a entendemos, tem como peculiaridade seu caráter de incerteza. 
Quem se dispõe a persuadir deve sempre expor-se à possibilidade não apenas de não 
persuadir na direção que se pretendia, mas também de ser persuadido na direção 
contrária. [...] Desse modo, a condição de incerteza inerente à persuasão, longe de se 
configurar uma fraqueza, é precisamente a força da relação pedagógica, que 
evidencia a única forma que o educador possui de exercer o seu poder, que não pode 
configurar-se nunca como um poder-sobre (PARO, 2010, p. 55-56). 
 
 
 
Embasados nessa relação dialógica e nos princípios que fundamentam a Hipótese de 
Gaia, propõe-se então, que a reversão compensatória – como um ciclo de restabelecimento – 
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seja utilizada como estratégia de (des)envolvimento facilitador, de um possível repouso às 
atividades homeostáticas do planeta, no sentido de garantir seu restabelecimento, mesmo que 
já apresentando prejuízos, mas com possibilidades de permitir nossa adaptação as suas novas 
condições. Desse modo, a reversão compensatória tem início nos recursos naturais e de forma 
cíclica passa pelos organismos vivos – e suas interações com os organismos não vivos -, 
retornando ao ambiente como atos e ações conscientes e éticas para com as necessidades e 
demandas do planeta, conforme se vê na figura 10: 
 
FIGURA 10: Representação Esquemática da Reversão Compensatória 
 
 
Fonte: Autoria própria - 2015 
 
 
 A proposta da figura 10 é que os recursos advindos da exploração do hidrocarboneto 
sejam utilizados para conferir aos professores o empoderamento sugerido neste estudo, 
oportunizando assim, que os profissionais docentes externalizem o poder que lhes é atribuído 
e que, de fato, o tem, para que este poder se concretize nas ações dos seus alunos, através de 
estratégias e atitudes de respeito ao ambiente, efetivando-se, então, um dos preceitos do 
processo educacional: a educação ambiental.  
 Destarte, para efetivar a EA não é necessário mudanças no currículo da educação 
básica, mas, mudanças na estrutura organizacional dos cursos de formação de professores, de 
forma que estes se processem baseados no paradigma interdisciplinar, o qual confere 
elementos, técnicas e teorias para que seja externalizado o poder de ensinar e influenciar 
pessoas, dotando-as das habilidades necessárias ao saber poder-fazer pedagógico. 
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 Paro, a este respeito, já corroborava com o entendimento exposto, quando afirmou: 
 
 
O professor só exerce de fato seu poder, só se faz efetivamente educador, só se faz 
competente em sua profissão, isto é, só cumpre sua função social de construir 
personalidades humano-históricas, quando, por uma relação de risco, isto é, pela 
persuasão, logra construir em seu aluno um valor que permeia todo seu aprendizado: 
o desejo de aprender. Ao fazer isso, ele potencializa o aluno, incrementa seu poder-
fazer. Daí pra frente é o aluno o autor de sua educação (PARO, 2010, p. 56). 
 
 
 
  Conforme afirmado pelo autor, o professor enquanto sujeito da prática pedagógica 
democrática, ―pode atuar para corrigir falhas, superar óbices à vontade de aprender e 
aproveitar as potencialidades existentes‖ (PARO, 2010, p. 61), o que concorre para explicitar 
o poder ser e o poder-fazer no processo educacional. Neste sentido, o conceito de Reversão 
Compensatória pode ser descrito, também, sob o aspecto pedagógico, como a capacidade do 
professor de implementar ações e saberes, os quais, ao serem internalizados pelos alunos, se 
revelam em ações, profissões e atitudes que agem em prol do ambiente e do reconhecimento 
profissional.  
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CAPÍTULO 4 
CÍRCULO VIRTUOSO E PODER DOCENTE  
NAS COMUNIDADES PETROLÍFERAS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
“Sou professor a favor da boniteza de minha própria prática,  
boniteza que dela some se não cuido do saber que devo ensinar,  
se não brigo por este saber, se não luto pelas condições materiais 
necessárias sem as quais meu corpo,  
descuidado, corre o risco de se amofinar e de já não ser  
o testemunho que deve ser de lutador pertinaz,  
que cansa, mas não desiste”. 
 (PAULO FREIRE) 
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4 CÍRCULO VIRTUOSO E PODER DOCENTE NAS COMUNIDADES 
PETROLÍFERAS 
 
 
 Neste capítulo, são discutidas as habilidades dos professores em atuar no 
desenvolvimento das comunidades petrolíferas, ressaltando a vivência dos princípios éticos 
que favoreçam ações positivas, sujeitando-se ao ―Princípio Responsabilidade‖ como meio 
para a ecologia política e a sustentabilidade. Serão apresentadas as relações existentes entre o 
empoderamento docente e o ―Mito da Caverna‖ da obra de Platão, bem como, as 
características freirianas com o empoderamento interno dos professores, seguindo-se do 
profissionalismo que o Estado é capaz de fomentar para o empoderamento docente. Os 
elementos fundantes do círculo virtuoso da formação docente são apresentados, também, 
como reflexões acerca das possibilidades de empoderamento docente pelas vias externas e 
internas, analisando-se as imbricadas relações existentes no/do poder. 
 
4.1 O MITO DA CAVERNA E O EMPODERAMENTO DOCENTE 
 
 A busca por novas, desafiadoras e motivadoras fontes de conhecimento do 
empoderamento docente enquanto desafio motivador é capaz de impulsionar o homem para 
descortinar velhas formas de pensar e agir no mundo. O mito da caverna é um bom exemplo 
do quanto é necessário romper as amarras que aprisionam o homem a um só pensamento, a 
um só modo de ver e sentir as coisas. Em qualquer profissão ou situação, esse descortinar 
pode ser comparado a se empoderar e isso é o que se pretende que o professor faça no tocante 
à sua profissionalização docente, para que este ser, que é profissional e pessoal, indivíduo 
difusor de cidadania, enxergue e alcance para que desvele as habilidades profissionais que 
advém das possibilidades externas e internas de empoderamento. 
 Na obra de Platão é retratada a forma como os homens presos na caverna visualizavam 
sempre as mesmas imagens, ou seja, sempre viam e faziam as mesmas coisas. Ao relacionar 
isso com o tema em tela, a caverna representa a formação docente como ainda se verifica hoje 
em dia: uma graduação e ou uma especialização numa determinada área ou, quiçá, um 
mestrado ou doutorado. A mesma caverna pode representar também o modo como os alunos 
recebem as informações dos seus professores - por vezes fora da realidade, 
descontextualizadas e sem conexões com outras disciplinas, o que faz com que o 
conhecimento não seja construído, mas apenas reproduzido. 
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 O feixe de luz que projetava as sombras na parede da caverna é, nessa analogia, o sinal 
de que ainda há motivos para a busca de algo novo, mesmo que essa busca cause desconforto, 
dor, medo, confusão e outros tantos sentimentos que atropelem nossos sentidos. O muro 
representa as muitas barreiras que os professores necessitam transpor para atingirem a 
eficiência e a satisfação na profissão docente, tais como: baixa remuneração, superlotação nas 
salas de aula, falta de apoio da gestão escolar, prédios sucateados, carga horária exaustiva, 
desvios de áreas de atuação, falta de acompanhamento da família no processo de ensino e 
aprendizagem, falta de recursos didáticos e pedagógicos, número insuficiente de vagas na 
pós-graduação, sequestro da autonomia profissional, especificidades de editais de concursos 
que não consideram as áreas afins, falta de reconhecimento por parte do Estado, dos pais e 
dos próprios alunos e várias outras barreiras que minam a força e a determinação dos 
docentes, inclusive as barreiras internas pertinentes à individualidade pessoal. 
Aquele homem que sai da caverna, pela primeira vez, representa o professor em sua 
árdua e constante busca por um empoderamento que o permita realizar sua profissão na real 
essência das suas atribuições e necessidades da sociedade. É este indivíduo – sim, indivíduo, 
que sofre, pensa, ri, chora e é gente – que, para além do profissionalismo, sente na pele as 
agruras de uma educação reprodutivista e, por vezes, bastante confortável. Confortável, por 
que é sempre mais fácil e cômodo; não nos tira daquilo que estamos habituados a fazer; por 
que é melhor e mais fácil reproduzir do que criar ou recriar; é melhor e mais fácil reproduzir 
do que ser criticado, ser olhado como o diferente; deixar de ser meramente reprodutivista 
significa permitir-se sair da caverna e, nessa saída, levar o aluno também.  
Na mesma obra, o filósofo Platão, já afirmava que a educação era vista como aquela 
capaz de ―dar vista a olhos cegos‖ (1999, p. 229), numa real clarificação de sua importância 
para tirar o homem das trevas. Para ele na fala de Sócrates: 
A educação é, pois, a arte que se propõe este objetivo, a conversão da alma, e que 
procura os meios mais fáceis e mais eficazes de o conseguir. Não consiste em dar 
visão ao órgão da alma, visto que já a tem; mas, como ele está mal orientado e não 
olha para onde deveria, ela esforça-se por encaminhá-lo na boa direção (PLATÃO, 
1999, p. 229). 
 
 
 A conversão da alma a que se refere Sócrates pelo entendimento de Platão, remonta 
para a formação do indivíduo por este processo. Sendo assim, a educação é o instrumento que 
contribui inexoravelmente para formar indivíduos conscientes, aptos, com e de olhos abertos, 
como que descortinando o ser para sua humanidade. 
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Recordas-te do homem da caverna: a sua libertação das correntes, a sua conversão 
das sombras para as figuras artificiais e a luz que as projeta a sua ascensão para o 
Sol e daí a incapacidade em que se vê ainda de olhar para os animais, as plantas e a 
luz do Sol, que o força a mirar nas águas as suas imagens divinas e as sombras de 
coisas reais, e não mais as sombras projetadas por uma luz que, comparada com o 
Sol, não é senão uma imagem também. São precisamente estes os efeitos do estudo 
das ciências que acabamos de examinar: elevam a parte mais sublime da alma até a 
contemplação do mais excelente de todos os seres, como há instantes vimos o mais 
perspicaz dos órgãos do corpo erguer-se à contemplação do que há de mais luminoso 
na região do material e do visível (PLATÃO, 1999, p. 246). 
 
 
 
Atribuir significados e compreender o mundo inteligível e o mundo sensível são 
premissas básicas do conhecimento que também pode ser adquirido pela educação formal. 
Grosso modo, esse conhecimento é a luz do Sol referenciado na obra de Platão, como sendo 
capaz de aquecer e elevar a parte mais sublime da alma.  
Você pode estar pensando que é exagero fazer essa analogia, contudo, ao se analisar a 
situação atual dos professores no país, talvez ainda esteja sendo demasiadamente romântico 
em acreditar que tudo ou muito pode ser resolvido pelo conhecimento/educação. Mas, 
romântico ou não, acredita-se verdadeiramente nisto! 
Há, indubitavelmente, uma série de problemas que escamoteiam o processo de 
construção do conhecimento, tanto para os professores e, consequentemente, para os alunos. 
É, sem dúvidas, uma reação em cadeia: professores sem possibilidades de ascensão e alunos 
sem perspectivas de romper com o ―mito da caverna‖, que olham numa única direção e veem 
sempre as mesmas coisas, receando as próprias sombras. 
Ainda analogicamente à obra de Platão, chamamos atenção para o fato da entrega que 
o indivíduo deve fazer na/para a profissão escolhida. Para sair da caverna foi necessário ―[...] 
acuidade para as ciências e facilidade para o aprendizado. Na verdade, a alma se agrada mais 
com os exercícios físicos do que com os estudos intensos, visto que o esforço lhe é mais 
sensível porque é só para ela, e o corpo não o compartilha‖ (1999, p. 249). Numa concreta 
alusão ao ato de ―sair do lugar‖, mexer-se para, não se acomodar ante os obstáculos que 
permeiam a profissão e, consequentemente, estar sempre aberto ao novo e às mudanças, visto 
que o processo formativo é, também, flexível e dinâmico. 
Neste sentido, o professor que não se acomoda precisa, antes de qualquer coisa, 
querer, estar disposto, reconhecer a necessidade, explicitar sua vontade e, logicamente, 
movimentar-se em direção as suas metas, objetivando, inicialmente, a construção e o 
aprimoramento dos seus conhecimentos, pois, o mais virá por consequência. 
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Primeiro, aquele que deseja consagrar-se a esse estudo não deve ser manco no seu 
amor ao trabalho, ou seja, dedicado para uma parte da tarefa e indolente para a outra. 
Esse é o caso do homem que gosta da ginástica e da caça e se entrega com afinco a 
todos os trabalhos físicos, mas não tem, por outro lado, nenhum apreço pelo estudo 
nem pela pesquisa e é avesso a todo trabalho deste tipo. Também é manco aquele 
cujo amor pelo labor se voltou para o lado oposto (PLATÃO, 1999, p. 250). 
  
 
O lado oposto a que se refere o autor pode ser comparado ao lado financeiro que 
envolve a profissão docente: caso o professor se mova apenas para este lado, também deverá 
ser considerado ―manco‖, pois, em educação, o dinheiro é importante, necessário, mas não 
fundamental. Ele é caminho, não fim. 
É preciso, pois, unir o mundo da razão ao mundo dos sentidos num só cidadão. Assim, 
ao sair da caverna, aconteça aquilo que fora proclamado na obra de Platão: o conhecimento da 
realidade, a libertação das amarras que direcionava o olhar para o mesmo lugar. Significa, 
portanto, que é preciso e necessário disposição para sair do lugar e buscar novos 
conhecimentos que tragam luz para novos olhares. É preciso sair da caverna, professora, 
professor!  
4.2 CIRCULO VIRTUOSO DA FORMAÇÃO DOCENTE  
A despeito de poder atuar em diversas frentes, quer sejam espaços formais ou não de 
ensino e aprendizagem, os professores são reconhecidos como profissionais, quando 
desenvolvem suas atividades intencionalmente, dentro do espaço formal de ensino, de forma 
sistemática, planejada e organizada. Esse cabedal profissional compõe a identidade do 
professor (ROMANOWSKI, 2007). Para a autora, 
essa identidade não é dada, ao contrário, é construída pelo indivíduo ao longo de sua 
vida, como pelo coletivo de profissionais de uma determinada categoria de 
trabalhadores. Na configuração profissional dessa categoria incluem-se as 
experiências realizadas no cotidiano, referenciadas, cultural e historicamente – no 
espaço social que unifica e corporifica -, conferindo um status social de cada 
profissão. Igualmente, são incorporados lutas, conflitos, problemas, avanços de cada 
categoria (ROMANOWSKI, 2007, p. 16). 
 
 Destarte, o processo de formação de um docente profissional (RAMALHO et al.., 
2003) caracteriza-se pela construção coletiva desse profissional, a qual evoca os conceitos de 
profissionismo e profissionalidade num contexto de empoderamento interno e externo, capaz 
de instrumentalizar o professor no/para o exercício da sua profissão. 
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Assim, a profissionalidade baseada nos conhecimentos acadêmicos, cede lugar para a 
profissionalização, a qual implica no reconhecimento do trabalho docente, ao levar em conta 
suas dimensões construtivas, no sentido de vivenciar a construção da sua profissionalização, 
participando efetivamente do processo, em todas as suas etapas (RAMALHO et al., 2003). 
Neste aspecto, 
 
a criação de uma nova cultura de trabalho. Uma nova cultura escolar deve promover 
ações de colaboração dos professores como profissionais, e consequentemente 
romper com o isolamento da atividade do professor, limitada por vezes à sala de 
aula. As formas pelas quais se organiza o espaço escolar, o tempo, as formas de 
poderes e funções da escola hoje são umas das causas do isolamento dos 
professores, para os quais a sala de aula representa seu território de autonomia. A 
profissionalização do professor supõe a conquista de espaços profissionais, um 
aumento da democracia na gestão das instituições docentes, nas quais os professores 
são agentes sociais, capacitados para participar na construção desses espaços 
profissionais (RAMALHO et al., 2003, p. 190). 
 
 
 
A despeito da afirmação acima, acredita-se que a profissionalização do professor, 
possibilita vincular saber a poder e no plano escolar, possibilita criar estruturas de 
organização horizontais em que professores, alunos e funcionários formem uma 
comunidade real. Possibilita também, o resultado de uma autogestão da escola pelos 
trabalhadores da educação — incluindo os alunos, possibilita a democratização escolar, para 
além de um regime democrático escolar, em condições de formar o homem, o futuro cidadão. 
Chamamos de empoderamento interno, este conjunto de capacidades profissionais, 
haja vista que a partir de então, o professor reconhecido inicialmente por ele mesmo, é capaz 
de buscar estratégias e reivindicar ações do poder público que possibilitem sua 
profissionalização e a consequente capacidade de externalizar suas habilidades, totalizando-se 
num ser/profissional, reconhecidamente empoderado.   
 
4.2.1 Empoderamento Docente 
Relacionada à noção de liberdade para interpretar os escritos da Bíblia, a palavra 
empowerment foi ―[...] associada ao contexto da Reforma Protestante desencadeada por 
Lutero no século XVI‖ (ROSO; ROMANINI, 2014), mas somente a partir da segunda metade 
do século XX é que o referido termo passou a ser associado à luta por direitos sociais e de 
classes, a exemplo das lutas dos negros, mulheres e homossexuais (BAQUERO, 2005), 
ligando-se à noção de autoestima e valorização individual e psicológica de grupos, 
culturalmente marginalizados e em cuja ideia é a absorção consciente e racional do ―self made 
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man‖, ou seja, ―o homem que se faz por seu próprio esforço pessoal‖ (BAQUERO, 2005, p. 
73). Assim, 
 
empoderar enquanto verbo transitivo nos remete à noção de dar poder a outro, como 
se profissionais de saúde, por exemplo, tornam-se ―agentes do empoderamento‖ em 
relação aos usuários dos serviços. Nessa acepção, a relação é a de um sujeito que age 
no objeto. Já empoderar enquanto verbo intransitivo refere-se a um processo. Aqui a 
função do profissional de saúde (sujeito) não é a de agir sobre a doença ou a pessoa 
doente (objeto), mas a ajudar as pessoas a desenvolver suas habilidades. Ou seja, a 
ação é do próprio sujeito (ROSO; ROMANINI, 2014, p. 86). 
 
  
 
Entende-se que o termo empoderamento implica liberdade, autonomia e capacidade de 
elaborar meios de comunicar seus saberes, transferindo a real acepção do termo para aqueles a 
quem se destinam as ações de sua capacidade, ou seja: ao sentir-se empoderado, ser capaz de 
empoderar outras classes, assim o termo empoderamento, atingiria sua real função social, a de 
transformar uma sociedade. 
Em ―Medo e Ousadia‖ de Paulo Freire e Ira Shor (1986), mais especificamente no 
capítulo quatro ―O que é ―método dialógico‖ de ensino‖? O que é uma ―pedagogia situada‖ e 
empowerment? (FREIRE; SHOR, 1986, p. 64) o referido termo é citado com certa parcimônia 
e uma profunda preocupação por parte de Freire. O autor teme que o termo ―empowerment‖ 
seja utilizado como fim, como mecanismo de manipulação do saber e cerceamento da auto 
emancipação pessoal. Para eles: 
 
Mesmo quando você se sente, individualmente, mais livre, se esse sentimento não é 
um sentimento social, se você não é capaz de usar sua liberdade recente para ajudar 
os outros a se libertarem através da transformação global da sociedade, então você 
só está exercitando uma atitude individualista no sentido do empowerment ou da 
liberdade.  
Deixe-me aprofundar um pouco mais nessa questão do empowerment. (…). 
Enquanto que o empowerment individual ou o empowerment de alguns alunos, ou a 
sensação de ter mudado, não é suficiente no que diz respeito à transformação da 
sociedade como um todo, é absolutamente necessário para o processo de 
transformação social. (…) Sua curiosidade, sua percepção crítica da realidade são 
fundamentais para a transformação social, mas não são por si só suficientes 
(FREIRE; SHOR, 1986, p. 135).  
 
 
 
 Percebe-se que Freire e Shor compreendem e conceituam o termo de uma maneira 
bastante instrumentalizada, repleta de ideologias e ações que configuram liberdade para 
professores e alunos nos seus processos formativos. Entretanto, fica demonstrada sua 
preocupação, especialmente por se tratar de um termo que advém de uma realidade e cultura 
(norte-americana) bem distinta da brasileira. Neste sentido, fica claro que os autores preferem 
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optar pelo termo ―conscientização‖, talvez por seu profundo conhecimento da realidade 
brasileira. 
Contudo, voltando à ideia de empoderamento, concebida por Freire, o autor faz uma 
aproximação do termo relacionando-o à noção de classe social, diferenciando-o do 
empoderamento individual ou comunitário. Para ele, o empoderamento deve servir para 
implementar as mudanças sociais em busca da liberdade da dominação, por isso caracteriza o 
empoderamento como um ato social (1986), razão pela qual, 
 
a questão do empowerment da classe social envolve a questão de como a classe 
trabalhadora, através de suas próprias experiências, sua própria construção de cultura, 
se empenha na obtenção do poder político. Isto faz do empowerment muito mais do 
que um invento individual ou psicológico. Indica um processo político das classes 
dominadas que buscam a própria liberdade da dominação, um longo processo 
histórico de que a educação é uma frente de luta (FREIRE; SHOR, 1986, p. 138). 
 
 
 Vale-se então, das concepções de Freire e Shor (1986) para caracterizar o termo 
―empoderamento docente‖, ao entender que se trata também de uma questão de classe, sem, 
contudo, esquecer-se ou distanciar-se do empoderamento individual ou interno, comparando-
se ao termo profissionalidade, defendido por Ramalho et al. (2003). Assim, empoderamento 
docente refere-se à classe, tendo a profissionalização como meio para e, empoderamento do 
professor (ou, profissionismo), refere-se ao empoderamento individual. Ambos configuram-se 
como maneiras de garantir liberdade, autonomia e condições de expressão ideológica, de 
saberes pedagógicos e profissionais constituídos e construídos concomitantemente, ao 
desenvolvimento do professor como ser político.  
O ser político – o professor ressurge com a conscientização do professor 
transformador, no qual, a educação sustenta-se na pesquisa, em que o aluno e o professor são 
autores ativos do seu conhecimento, produtores enquanto sujeitos conjuntamente, com as 
escolas e com a sociedade, pois, enquanto um ser político, o professor leva seu aluno a agir 
criticamente diante da manutenção de situações institucionais dominantes e a buscar outros 
arranjos educativos, da escolarização e da própria formação por meio de atitudes sociais, 
econômicas e políticas que os acompanham. Encorajando-os para adquirirem hábitos de 
leitura de mundo, da palavra, da escrita e de pensamento, a explorar espaços com a finalidade 
de fazer parte da autoria pela oportunidade; desconstruindo convenções sociais que não lhes 
favorecem, criando diálogos abertos, mas, sem deixar de privilegiar a cultura de base para 
acolher outros sistemas culturais, e, sobretudo, promover transformações emancipatórias. 
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Nas concepções de Freire e Shor (1986), o professor deve ser agente e autor, também, 
da sua formação e ou do seu empoderamento, quer seja individual ou coletivo. Toda ação 
inicial deve partir do próprio docente e dele também deve surgir a necessidade de buscar o 
reconhecimento profissional e econômico.  
4.2.2 Empoderamento Interno (EMPIN)  
Adentrar no âmbito pessoal do docente e desvelar suas ideologias é, sem dúvida, o 
caminho para externalizar ações libertárias, em que a consciência crítica, aliada aos 
condicionamentos éticos, culturais e políticos permitam redefinir a atuação docente, 
ressignificando a função social de ensinar. Gauthier et al. advogam que ensinar é uma tarefa 
interativa entre os saberes e vivências dos professores e os saberes experienciais dos alunos 
(1998). Nesse sentido, cabe ao professor congregar seus saberes disciplinares, curriculares, 
das Ciências da Educação, das tradições pedagógicas, experienciais e saberes das ações 
pedagógicas com a ―pedra bruta‖ que caracteriza os saberes dos alunos ao adentrarem no 
ambiente escolar, mas que contribuem para construir os saberes dos professores, num 
processo de retroalimentação intelectual (GAUTHIER et al., 1998). 
Evidentemente, não se trata de doutrinar os alunos com suas posições ideológicas, seu 
senso crítico, ético e cultural, mas de compartilhar seu conhecimento, conferindo que os 
alunos sejam capazes de arbitrar em favor de sua própria liberdade e autonomia para a 
construção de saberes curriculares e holísticos. 
Freire é enfático quando aponta caminhos, estratégias e ferramentas para o 
empoderamento das classes, sejam de professores ou de alunos. Aos professores, Freire 
caracteriza o que para esta tese é empoderamento interno, quando em sua obra ―Pedagogia da 
Autonomia‖ ele afirma que ―[...] ensinar inexiste sem aprender e vice-versa, e foi aprendendo 
socialmente que, historicamente, mulheres e homens descobriram que era possível ensinar‖ 
(2011, p. 25-26), o que significa dizer que o processo de aprendizagem está intimamente 
ligado aos fatores sócio históricos que constituem o professor. Que tudo se inicia pela vontade 
pessoal de aprender e, ao aprender, ensinar. 
O autor revela o que intimamente constitui um professor e como este pode se descobrir 
profissional na construção de sua formação, pois é um ser carregado de saberes, vivências e 
particularidades que somadas às dimensões técnicas, acadêmicas e teóricas da profissão, vão 
dando corpo a uma massa humana e profissional, em constante transformação ao mobilizar 
conhecimentos em prol da aprendizagem. 
131 
 
Nessa construção profissional, Freire advoga que ensinar exige respeito à autonomia 
do educando, exige bom senso, alegria, esperança, tolerância, humildade, luta pelos seus 
direitos e direitos dos educandos, convicção de que a mudança é possível (FREIRE, 2011). 
Todas as prerrogativas citadas advêm das vivências pessoais do professor, do seu contexto 
ambiental e da sua constituição individual. Não se trata de assuntos disciplinares, não estão 
nos livros, embora possam ou devam ser tratados em sala de aula, especialmente nos cursos 
de formação de professores. Contudo, não são exigências que se consiga ensinar. Ou se tem, 
ou se constrói, ou não haverá um professor com as características de ser/estar empoderado 
internamente (FREIRE, 2011). 
Nesse sentido, este estudo apresenta como caminho para a formação profissional, o 
círculo virtuoso da formação docente, o qual parte da vocação, uma tendência natural para 
atender com alegria a um chamamento, seguindo-se do desejo, da formação – que 
caracterizam o empoderamento interno (EMPIN), do empoderamento externo (EMPEX) e da 
profissionalização, conforme retratado na figura 11. 
 
 
FIGURA 11 – Representação do Círculo Virtuoso da Formação Docente 
 
Fonte: Autoria própria/2014 
 
 
 
Conceituado pedagogicamente como ―[...] propensão para qualquer ocupação, 
profissão ou atividade‖ (ABBAGNANO, 2012, p. 1203), a vocação se apresenta como àquela 
habilidade perceptível aos olhos externos e que pode ou não ser desenvolvida pelo contexto 
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ambiental, mas para a qual há predisposição subjetiva para o desenvolvimento destas 
habilidades.  
Quando a vocação precede o desejo, o indivíduo se encaminha para tornar competente 
a sua habilidade inicial. Em Abbagnano, desejo é conceituado como sendo: ―[...] apetite, de 
princípio que impele um ser vivo à ação‖ (2012, p. 282), ou seja, o desejo motiva a ação, 
rompe com as amarras que o detém e o impulsiona na busca da satisfação dos seus desejos. 
Nesse sentido, o desejo que deve impelir o indivíduo na busca da formação profissional, não 
pode ser aquele que uma vez ―[...] saciado, se extingue‖ (2012, p. 283), mas àquele que para a 
metafísica, transcende a satisfação dos sentidos (ABBAGNANO, 2012). 
Percebe-se que, o empoderamento interno é um processo linear e sequencial que 
encontra na interação do poder público meios para sua efetivação.  Nesse processo de troca 
entre o interno e o externo, a formação inicial representa apenas o ponto de partida para o 
empoderamento docente.  
 Não à toa, o empoderamento interno, ao partir da vocação e do desejo, instrumentaliza 
subjetivamente o indivíduo para que este encontre sentido na busca por instrumentos e 
estruturas externas que o empoderem, a exemplo do que já acontece, mesmo que ainda 
lentamente, com os indígenas, os quilombolas e, mais recentemente as mulheres e os LGBT. 
Estes, ao sentirem na pele a necessidade de lutar e defender seus direitos, partem dos desejos 
para um empoderamento interno/político, com a apreensão consciente de leis que os 
defendam, em busca de um aceitamento social externo e a elaboração de políticas públicas 
que instrumentalize o empoderamento da categoria, ou seja, o empoderamento é ferramenta 
para a elaboração de novos pensares de novas diretrizes e outros encaminhamentos e 
estratégias de poder. 
 Com os professores não deve ser diferente: há uma linearidade inicial, seguida de 
processos de fluxo e contra fluxo que integram as motivações pessoais com as ações do poder 
público, no sentido da construção integral do profissional. Isto significa que não há professor 
sem vontade/desejo que não necessite da ação vertical (poder) e horizontal (políticas 
públicas), conforme figura 12: 
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FIGURA 12 – Fluxo de empoderamento docente 
 
 
Fonte: Autoria própria - 2017 
 
 
Isso vai ao encontro das afirmações de Freire, que já postulava – mesmo que usando 
outros termos – que os professores saibam fazer valer os seus direitos, exigindo o 
cumprimento dos mesmos, onde, como e a quem couber o seu cumprimento e, sejam também 
cumpridores dos seus deveres, assumindo a missão de ―educar com‖, ―educar para‖ (FREIRE, 
1996; 1986; 2011).  
Consideramos, portanto, Freire como o pedagogo/teórico que incansavelmente lançou 
luz as necessidades de instrumentalizar os professores, quer interna – através da apreensão do 
poder particular do professor –, quer externamente – através da exigência e cumprimento das 
políticas públicas existentes ou a existir –, a caminho da profissionalização docente, o que 
consideramos pressuposto para seu empoderamento.  
4.2.3 Empoderamento Externo (EMPEX)  
A Revolução Industrial como quebra de paradigma para quase todos os aspectos da 
vida cotidiana, também parece ter exercido influência no processo de profissionalização das 
profissões/ocupações. Segundo Ramalho et al., ―[...] a busca de um reconhecimento da 
especificidade da ocupação, a responsabilidade de seu exercício e a legitimidade de espaços 
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de autonomia necessários para o sucesso na atividade‖ (2003, p. 40), alavancaram estudos e 
debates acerca desse processo de legitimação profissional, embasados na sua 
profissionalização. 
Neste panorama, ―a sociologia contemporânea das profissões‖ (RAMALHO et al., 
2003, p. 40), apresenta conflitos característicos às diversas profissões, entre eles: o acesso e o 
recrutamento dos sujeitos nas profissões; o currículo e os métodos utilizados para a 
preparação dos profissionais; à problemática da titulação e da avaliação e, a ―sistematização e 
atualização da formação contínua ou permanente desses profissionais‖ (RAMALHO et al., 
2003, p, 41).  
Não diferente do que ocorre na formação docente, a sua profissionalização requer a 
superação de tais conflitos e que se constituam como pressupostos para a integralização da 
profissionalidade e profissionismo (RAMALHO, 2003), haja vista não poder sofrer 
estagnação, pois as demandas mudam com o tempo e as transformações se tornam salutares  
―[...] uma vez que a profissionalização é um processo sócio histórico que evolui segundo 
novos contextos (RAMALHO et al., 2003, p. 45). 
A profissionalização do ensino, segundo Ramalho et al. (2003), consiste na 
participação e construção docente na sua profissionalização. Segundo a qual, o professor não 
pode ser ―[...] mais um técnico que executa os procedimentos vindos de uma ―racionalidade 
técnica‖, e sim sujeito construtor da sua profissão‖ (RAMALHO et al., 2003, p. 37). 
 
 
A profissionalização é entendida como o desenvolvimento sistemático da profissão, 
fundamentada na prática e na mobilização/atualização de conhecimentos 
especializados e no aperfeiçoamento das competências para a atividade profissional. 
É um processo não apenas de racionalização de conhecimentos, e sim de 
crescimento na perspectiva do desenvolvimento profissional. A profissionalização 
reúne em si todos os atos ou eventos relacionados direta ou indiretamente para 
melhorar o desempenho do trabalho profissional (RAMALHO et al., 2003, p. 50). 
 
 
 
 Disso, decorre o olhar desse estudo, ao entender que a profissionalização se caracteriza 
como uma etapa para o empoderamento docente, haja vista ser complementar do processo 
descrito nas pesquisas de Ramalho et al. (2003). Isto porque, profissionalizar caracteriza 
empoderar o docente, levando-se em conta os aspectos externos deste empoderamento, quais 
sejam: aperfeiçoamento, autonomia, racionalização e ressignificação dos conhecimentos, além 
de todos os mecanismos e instrumentos ligados indiretamente ao processo de empoderamento, 
o que, logicamente, não exclui as políticas públicas de formação continuada de professores, 
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através dos cursos de especialização, pós-graduação, intercâmbios nacionais e internacionais, 
cursos de língua estrangeira, socialização de experiências, entre outros.  
 Entretanto, é necessário também, clarificar a ideia de profissionalização e, 
especificamente, de empoderamento docente, atribuído neste trabalho como uma congregação 
de poderes internos e externos que, ao encontrar terreno fértil, se externaliza em benefício do 
meio natural e humano. Nesse aspecto, Shiroma destaca que: 
 
 
Se tomarmos a ação de profissionalizar do ponto de vista do senso comum aparece 
atrelada à de capacitar, à de ganhar status, à de deixar de ser amador. O termo 
―profissional‖, pois, alude à noção de competência, de credencial, de autoridade 
legitimada por um conhecimento específico e autonomia para exercer um ofício; 
ademais, remete à experiência prática e altos salários. Nessa perspectiva, poder-se-ia 
aventar a ideia de que corresponde a uma demanda da categoria do magistério. No 
entanto, da forma com que vem sendo implementada, a política de 
profissionalização tem produzido o inverso. Seu caráter polissêmico a transforma 
num terreno minado, em que as mesmas palavras são usadas para significar coisas 
diferentes (SHIROMA, 2004, p. 116). 
  
 
 
Surge daí o entendimento de que não se trata de tecnicizar o professor, tornando-o um 
profissional mecânico, cumpridor das suas obrigações, mas, de um profissional que, tendo 
sido capacitado eficientemente, encontrando o ambiente favorável para o desenvolvimento da 
sua capacidade técnica e instrumental, possa também expressar seu eu vocacionado, o seu eu 
carregado de desejos, vontades, expectativas e esperanças de atuar conforme o trinômio: 
razão, técnica e emoção. 
Dentre as várias estratégias que concorrem para o empoderamento docente, 
destacamos: valorização da proatividade profissional, carga horária condizente com as 
necessidades de estudos paralelos e ou sistemáticos, incentivo financeiro para realização de 
cursos de línguas e intercâmbios culturais e acadêmicos, melhoria/isonomia salarial, respeito 
às regras vigentes quanto ao número de alunos em sala de aula, respeito à autonomia 
profissional sem, contudo, esquecer-se de que o professor é um sujeito de direitos civis e 
políticos. 
Para Shiroma, ―[...] o comprometimento da política de profissionalização docente vai 
além da propalada preocupação com a modernização pedagógica, com a melhoria da 
qualidade de ensino, com a busca de solução para problemas de ensino-aprendizagem‖ (2004, 
p. 119), o que significa dizer que a profissionalização pode até envolver – primordialmente – 
formação inicial e políticas públicas, enquanto que empoderamento docente se cerca, também, 
de subjetividade e variáveis que envolvem o processo de profissionalização, visto que 
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trabalham com seres humanos, carregados de saberes acadêmicos, culturais e pessoais, como 
os professores.  
 O pleito, então, é para que sejam democratizadas, facilitadas e oferecidas às condições 
de acesso e permanência às ações fomentadas pelo poder público ou particular, bem como, o 
incremento de um ambiente possível ao desvelar do poder pedagógico, criativo e profissional 
do professor. Ou seja, o cumprimento daquilo que já está determinado como meta no PNE e, 
para isso, aponta-se, nesse estudo, os royalties do petróleo como indutor/financiador destas 
ações, a colaboração e empenho de todos os envolvidos para a efetivação das ações existentes, 
apesar das dificuldades de acesso, dos proselitismos políticos, das predileções pedagógicas e 
das dificuldades de manter os profissionais da educação em constante formação. 
 Ramalho et al. apontam que existem dois aspectos na profissionalização docente: ―[...] 
um interno, que constitui a profissionalidade, e outro externo, que é o profissionismo‖ (2003, 
p. 51). Embora independentes, estes processos se interligam na profissionalização docente. Os 
autores advogam como dimensões da profissionalização, que: 
 
Através da profissionalidade o professor adquire os conhecimentos necessários ao 
desempenho de suas atividades docentes, adquire os saberes próprios de sua 
profissão. São os saberes das disciplinas e também os saberes pedagógicos [...]  
[...] O profissionalismo é um processo político que requer trabalho num espaço 
público para mostrar que a atividade docente exige um preparo específico que não se 
resume ao domínio da matéria, ainda que necessário, mas não suficiente [...] 
[...] a profissionalidade é o conjunto de características de uma dada profissão que 
tem uma natureza mais ou menos elevada segundo os tipos de ocupação [...] 
(RAMALHO et al., 2003, p. 51-52-53). 
 
 
Evidente que os trabalhos de Ramalho et al. não retratam os empoderamentos internos 
e externos, tal como pretende esse trabalho, entretanto, a analogia é salutar, haja vista que 
ambos estudam e apontam para um conjunto de condições que culminam com o processo de 
formação integral do docente, com vistas a minimizar a problemática que envolve o processo 
de profissionalização docente. Assim, os autores afirmam, que: 
 
Enquanto as profissões tradicionais são seletivas no recrutamento de seus membros, 
segundo critérios bem definidos, a docência é uma atividade de massas. As 
profissões, geralmente, retêm um conjunto de conhecimentos que lhes são 
característicos. A docência, como atividade democrática, por sua natureza, se orienta 
para a socialização do saber e do conhecimento, embora o exercício da atividade 
exija competências específicas (RAMALHO et al., 2003, p. 60-61). 
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 Isto revela que para formar um professor, é necessário que ele tenha se formado a 
priori, internamente, o que significa dizer que não é a profissão que escolhe o indivíduo e, 
sim, é o indivíduo que deve escolher a profissão que mais lhe afeta os sentidos e as emoções, 
pois, assim, ele poderá ser participante e construtor das respostas para os problemas e 
questões que se apresentam e, para as quais não há como se conhecer previamente, pelo 
envolvimento direto com outros indivíduos e, portanto, com muitas variáveis (RAMALHO et 
al., 2003). 
Este estudo aponta como empoderamento interno o impulso inato de seguir a profissão 
docente – compreendendo a vocação, o desejo e a formação inicial no processo de 
profissionalização docente que se apresentam como pressupostos para se adentrar na profissão 
com legitimidade e o empoderamento externo, através da capacidade de reivindicar do poder 
público a implementação de mecanismos e ou ferramentas que concorram para desvelar o 
poder daquele indivíduo vocacionado que não seguiu a profissão intentando apenas em 
satisfazer os seus desejos superficiais, mas, metafisicamente, para além dessa satisfação, 
sendo capazes de exercer com legitimidade o poder característico da profissão docente. 
4.3 FORMAÇÃO DAS COMUNIDADES PETROLÍFERAS 
As destinações dos royalties do petróleo acontecem apenas enquanto este recurso 
perdurar e for possível sua extração e, como a própria lei advoga, é um bem compensatório. 
Esgotando-se o recurso, esgota-se também a compensação financeira. Assim sendo, há que se 
refletir acerca de como as populações beneficiadas, direta ou indiretamente, pelos recursos 
advindos do petróleo, podem reivindicar de forma efetiva a aplicação dos royalties em 
benefício do ambiente e da sociedade. 
Cumpre dizer que as comunidades petrolíferas compõem os munícipes que coadunam 
com princípios de responsabilidade e coparticipação nas decisões em prol dos que vivem sob 
as influências positivas e negativas das áreas em que ocorre exploração direta de petróleo ou 
mesmo daquelas que são de algum modo, afetadas por ela. Tais comunidades devem atentar 
para o uso dos recursos dos royalties do petróleo, focando no desenvolvimento de atividades e 
ações que garantam ao ambiente, cuidado e respeito, de forma que as futuras gerações possam 
gozar de um ambiente saudável em todos os sentidos, maximizando as relações positivas 
destas gerações com os recursos naturais, pois, entende-se como ambiente saudável, aquele 
em que a sustentabilidade possibilita um fluxo circular de energia e valores, fato que contribui 
para o (des)envolvimento ambiental. 
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Nesse sentido, internalizar e vivenciar as comunidades petrolíferas configura-se como 
ferramenta poderosa a elencar de maneira consciente, ações efetivas em educação ambiental 
que permitam a ‗Reversão Compensatória‘, entendida como aquela que parte do entendimento 
circular: financiamento, empoderamento docente, formação das comunidades petrolíferas e 
(des)envolvimento, como práticas de educação ambiental no campo de atuação do professor, 
o que reverbera em benefícios entre o homem e o ambiente. Assim, busca-se desenvolver nas 
populações beneficiadas pelos recursos advindos dos royalties do petróleo uma atuação 
consciente e responsável para utilização do referido recurso, de forma que esse poder de 
reivindicação encontre eco nestas comunidades e se caracterize efetivamente.  
Para tanto, necessário se faz compreender os conceitos propostos por Milton Santos 
(1998; 2006) e Haesbaert (2011) acerca de território e territorialidade. Estabelece-se, assim, 
um diálogo, também, sobre comunidades a partir dos estudos de Bauman (2003) e Little 
(2002). Por este ângulo, evidenciam-se as características das horizontalidades e verticalidades 
para garantir legitimidade ao conceito de comunidades petrolíferas, buscando lastro teórico, 
ainda, nos estudos de Weber (1973), Tönnies (1973), Buber (1987), entre outros que 
respaldam e conferem sustentabilidade a uma categoria de comunidade dentro das 
territorialidades de cada indivíduo. Assim, utilizou-se da análise bibliográfica no constructo 
da tese para referenciar teoricamente a categoria que se intenta caracterizar. 
4.3.1 Os royalties do petróleo nas territorialidades, horizontalidades e verticalidades de Milton 
Santos 
O território como espaço delimitado, encerrado em conflitos e tensões (SANTOS, 
2006) é também lugar em que se desenvolvem relações históricas e culturais que caracterizam 
o sentimento de pertencimento e a capacidade de cuidar, defender e preservar a que a 
sociedade humana está sujeita, quando são internalizados os conceitos que retratam as 
positivas relações do homem no/com o ambiente. Neste aspecto, dentre as várias noções de 
território propostas por Haesbaert, uma veiculada nas Ciências Sociais, postula a interação do 
homem com o ambiente e, ―[...] se utiliza de uma noção de território com base nas relações 
entre sociedade e natureza, especialmente no que se refere ao comportamento ―natural‖ dos 
homens em relação ao seu ambiente físico‖ (2011, p. 40). 
Para Andrade (1993, p. 214), ―[...] a formação de um território dá às pessoas que nele 
habitam a consciência de sua participação, provocando o sentimento da territorialidade‖. O 
envolvimento consciente das pessoas em defesa do ambiente onde estão inseridas garantirá 
sua defesa e preservação, ao passo que configura um dos aspectos da territorialidade. 
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Raffestin advoga que territorialidade é "[...] a conduta característica adotada por um 
organismo para tomar posse de um território e defendê-lo contra os membros de sua própria 
espécie" (1993, p. 214). Desse modo, sentir-se integrante e integrado a um determinado 
território é premissa básica para que a territorialidade individual se apresente e caracterize-se 
pela defesa consciente, proteção inteligente e cuidado inerente da espécie humana.  
Destarte, Paul Litlle (2002) ao citar Sack (1986, p.19), conceitua territorialidade como 
―[...] o esforço coletivo de um grupo social para ocupar, usar, controlar e se identificar com 
uma parcela específica de seu ambiente biofísico, convertendo-a assim em seu ―território‖ ou 
homeland26”. 
Trazidas as territorialidades como sendo as características pessoais que o cidadão 
exprime, sente e vive no ambiente, ancoramos paralelamente os conceitos de horizontalidades 
e verticalidades elaborados por Santos para introduzir o conceito de comunidades petrolíferas, 
ao destacar que: ―[...] as horizontalidades serão os domínios da contiguidade, daqueles lugares 
vizinhos reunidos por uma continuidade territorial, enquanto as verticalidades seriam 
formadas por pontos distantes uns dos outros, ligados por todas as formas e processos sociais‖ 
(1998, p.16).  
Nesse sentido, as verticalidades imprimem um poder dentro das horizontalidades, 
provocando um confronto que carece ser equalizado para garantir que ambos os poderes 
sejam representados e encontrem eco nas sociedades. Assim, as horizontalidades podem 
ramificar-se de maneira a perpassar os valores e sentimentos locais, encontrando forças 
hegemônicas. Santos, exemplifica os conceitos do seguinte modo: 
 
A relação cidade/campo, em que a atração entre subespaços com funcionalidades 
diferentes atende à própria produção, já que a cidade, sobretudo nas áreas mais 
fortemente tocadas pela modernidade, é o lugar da regulação do trabalho agrícola. 
No segundo caso, as verticalidades, a solidariedade é obtida através da circulação, 
do intercâmbio e do controle. Vejam, como exemplo, as relações interurbanas. 
Trata-se de entender essas novas formas de solidariedade entre os lugares 
(SANTOS, 2006, p. 192). 
 
 
Os conceitos de horizontalidades e verticalidades elaborados por Santos apontam que, 
no que concerne aos municípios produtores de petróleo, a verticalidade se expressa por um 
poder-nação a serviço do mercado, ao passo que as horizontalidades se caracterizam como a 
serviço da sociedade e enraízam-se para todos os municípios indistintamente. A efetiva junção 
                                                 
26 A palavra inglesa ―homeland‖ tende a ser traduzida como ―pátria‖ em português. Mas o significado mais 
comum de pátria faz referência a um Estado-nação, o que desvia o termo ―homeland‖ de seus outros significados 
possíveis referentes às territorialidades de distintos grupos sociais dentro de um Estado-nação.  
140 
 
das forças verticais e horizontais poderá garantir às comunidades petrolíferas as características 
necessárias para que se retratem como nova categoria de comunidade, uma vez que não 
deverão lançar mão do poder vertical, assumindo assim, a função horizontal de difundir o 
poder reivindicador e cuidador do ambiente, tanto dos municípios produtores quanto dos 
adjacentes. 
Para Santos (2006, p.105), as horizontalidades ―[...] podem ser o lugar da finalidade 
imposta de fora, de longe ou de cima‖ e/ou o da contra finalidade, em que haveria um forte 
protagonismo da sociedade local, sendo, portanto, possível que os valores globais 
hegemônicos (verticalidades) sejam confrontados com as particularidades da comunidade 
petrolífera em questão, na retratação das suas territorialidades. 
As horizontalidades e verticalidades configuram-se como elementos a embasar a nova 
categoria denominada de comunidades petrolíferas, as quais, ao incorporarem e perceberem-
se envolvidos na rede de relações da produção de petróleo e, consequentemente, pelos 
royalties do petróleo, aumentam seu potencial reivindicador e agem conscientemente em prol 
de um ambiente propício ao desenvolvimento da vida em sua plenitude e interconexões, como 
proposto por Santos (2006) e Tönnies (1973). 
Parte-se, então, dos conceitos de territorialidades, horizontalidades e verticalidades 
para caracterizar as comunidades petrolíferas que surgem como necessidade indubitável na 
utilização sustentável dos recursos dos royalties do petróleo, para que sejam garantidas às 
futuras gerações um meio ambiente conservado e adequado às necessidades básicas da vida, 
aportando-se na igualdade de direitos. 
4.3.2 Caminhos para as comunidades petrolíferas 
 Para as reflexões sobre as comunidades petrolíferas, Bauman preceitua que o termo 
comunidade implica numa "[...] obrigação fraterna de partilhar as vantagens entre seus 
membros, independentemente do talento ou importância deles" (2003, p. 59), enfatizando que 
nesta rede de obrigações somente há ganhos quando forem internalizados os sentimentos de 
engajamento e pertencimento a que os seres estão sujeitos dentro dos seus territórios 
geográficos, afetivos e culturais. 
 Para o referido autor, viver em comunidade é um privilégio que demanda uma série de 
obrigações, tendo um preço a ser pago. Viver em comunidade significa ganhar proteção e 
identidade coletiva, mesmo que se perca a autonomia individual e a liberdade de pensar por si 
só, tendo em vista, a partir de então, o pensamento voltado para a coletividade e ao bem-
comum (BAUMAN, 2003). O autor defende o conceito de comunidade como mecanismo de 
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solidariedade, pois, ―[...] os compromissos que tornariam ética a comunidade seriam do tipo 
do 'compartilhamento fraterno', reafirmando o direito de todos a um seguro comunitário 
contra os erros e desventuras que são os riscos inseparáveis da vida individual‖ (BAUMAN, 
2003, p.57). 
Dessa forma, estar em comunidade parece ser a garantia mais vantajosa de relação 
positiva com os dos royalties do petróleo, haja vista que neste ambiente podem se consolidar 
reivindicações conscientes, com aplicabilidade necessária e negociações benéficas que 
possibilitem a elaboração e execução de ações socioambientais para o desenvolvimento da 
própria população que se constitui numa comunidade a partir do entendimento de seus 
deveres nesta localidade. Assim, corrobora-se com Tönnies, quando advoga que, 
 
a teoria da comunidade se deduz, segundo as determinações da unidade completa 
das vontades humanas, de um estado primitivo e natural que, apesar de uma 
separação empírica e que se conserva através desta, caracteriza-se diversamente 
segundo a natureza das relações necessárias e determinadas entre os diferentes 
indivíduos que dependem uns dos outros. (TÖNNIES, 1973, p. 98). 
 
 
Paralelamente, Buber (1987) afirma que uma comunidade se baseia em afinidades 
específicas, que pressupõe liberdade, em que os laços não precisam ser consanguíneos. Em 
igual sentido, Pontignat e Streiff-Fenart (2011), postulam que viver em comunidade é 
pertencer a um grupo com postura política que entende e reclama seus direitos, se reconhece 
como pertencente deste local e ―merecedor‖ desses direitos. Assim, 
 
comunidade só existe propriamente quando, sobre a base desse sentimento [da 
situação comum], a ação está reciprocamente referida – não bastando a ação de 
todos e de cada um deles frente à mesma circunstância – e na medida em que esta 
referência traduz o sentimento de formar um todo (WEBER, 1973, p. 142). 
 
 
A questão de viver em comunidade também expressa os anseios por viver política e 
socialmente em contato direto com o outro. Desse modo, a aplicação dos royalties do petróleo 
encontra eco na formação de uma comunidade que, ao desenvolver-se como tal, consiga 
entrecruzar os sentimentos de pertencimento com a comunidade aos sentimentos de 
pertencimento com o ambiente, na medida em que: 
 
Toda vida nasce de comunidades e aspira a comunidades. A comunidade é fim e 
fonte de Vida. Nossos sentimentos de vida, os que nos mostram o parentesco e a 
comunidade de toda a vida do mundo, não podem ser exercitados totalmente a não 
ser em comunidade. E, em uma comunidade pura nada podemos criar que não 
intensifique o poder, o sentido e o valor da Vida. Vida e comunidade são os dois 
lados de um mesmo ser. E temos o privilégio de tomar e oferecer a ambos de modo 
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claro: vida por anseio à vida, comunidade por anseio à comunidade. (BUBER, 1987, 
p.34). 
 
Evidencia-se neste aspecto, que as comunidades petrolíferas virão a se formar a partir 
do entendimento, dos seus atores, acerca do poder reivindicador que possuem no que tange à 
aplicação dos royalties do petróleo em benefício deles e do ambiente, reconhecendo o seu 
território como seu local de vivência, produção, acolhimento e desenvolvimento de vida. 
Diante do exposto, é nas comunidades petrolíferas que o mecanismo de efetivação das 
ações reivindicatórias aponta para as melhorias ambientais, ao se reverter em políticas 
públicas de empoderamento docente, com vistas ao desenvolvimento da Educação Ambiental 
em âmbitos formal e informal com o fito de garantir a Reversão Compensatória, 
possibilitando assim, que as futuras gerações tenham um ambiente compatível com a 
qualidade de vida na Terra. 
Viver em comunidade implica numa série de obrigações, deveres individuais, 
comportamentos éticos e anseios coletivos. Significa estar em contato permanente com o 
outro, interligados pelo ambiente e conectados uns com os outros de forma que as ações 
possam se suceder, pautadas no bem comum, em conexão holística com a natureza humana e 
natural. 
 Assim sendo, a categoria de comunidade que ora sugerimos ser possível pela ação do 
professor, é capaz de apontar mecanismos para que as futuras gerações possam gozar dos 
recursos dos royalties do petróleo, ao menos com o seu legado, pela possibilidade de viver e 
habitar num ambiente propício à sadia qualidade de vida e ao (des)envolvimento 
socioambiental maximizado.  
4.4 O PODER DO PROFESSOR 
No contexto da escola e da sala de aula, as relações interpessoais ocorrem, na medida 
em que o professor exerce seu trabalho com comprometimento e amor. Em face disto, o 
professor consegue ter afinidade com seus alunos e turmas, formar vínculos afetivos e, em 
consequência, motivá-lo para a busca do conhecimento em relação à produção da ciência.   
Quando há motivação, formam-se vínculos entre aluno e professor e a sala de aula 
passa a ser um espaço de criação e diálogo, os alunos tornam-se agentes participativos e as 
relações interpessoais na turma passam a ser de confiança, numa relação de imbricamento 
dialógico e propositivo de saberem objetivamente o que pretendem para o futuro, por isso, 
apostar no aluno, considerá-lo capaz de construir suas próprias ideias e expressá-las, recebe-lo 
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com atenção e fazê-lo sentir-se importante como cidadão é função a ser desempenhada pela 
escola e pelo professor.   
O contrário, a falta de vontade e ânimo do professor em querer sentir o seu aluno, 
talvez seja um dos maiores problemas, não querer descobrir quem é seu aluno, qual a sua 
realidade e quais são as suas necessidades, tudo isto cria um abismo entre as partes e pode 
levar os alunos a não aceitarem e não se incluírem na escola por achá-la uma perda de tempo. 
Assim, o sistema reproduz um ―fracasso programado‖, como adverte Charlot (2005).  
O professor, portanto, deve assumir seu papel de ensinar para o outro aprender, o seu 
papel de líder, liderar para influenciar seu aluno na direção de um determinado objetivo, mas, 
então, em que este conceito de influenciar se difere do poder? Influenciar tem um significado 
muito próximo ao poder, pois se refere também à habilidade de mudar comportamentos, mas 
tende a ser mais sutil e mais indireto que o poder. O poder é a habilidade de afetar os 
resultados mais facilmente que a influência, uma vez que, o poder é dialógico e bilateral, 
enquanto que a influência é unilateral, ocorrendo apenas de um para o outro.  
Paro afirma que o poder ao ser analisado sob duas perspectivas, quais sejam: ―[...] o 
poder como capacidade de agir sobre as coisas e o poder como capacidade de determinar o 
comportamento de outros‖ (2010, p. 33), não pode ser desvinculado das relações sociais. O 
que implica que nessa relação há uma troca simultânea de poder, sem que um se sobreponha 
ao outro, mas que se complementam na/para concretizar a ação, portanto, não pode ser – o 
poder – atributo ou potencialidade individual, mas, uma relação entre os sujeitos (PARO, 
2010). 
Quando se trata de educação, não deve ser avaliado apenas o poder do professor ante 
aos seus alunos, mas também, o poder do aluno ante ao poder institucionalizado e individual 
do professor (PARO, 2010), isso, no entanto, não deve caracterizar uma ―quebra de braços‖ 
entre os envolvidos, deve nortear tão somente, para que nessa relação haja uma nítida 
separação de interesses, em que estes superem o exercício de poder, moldando-se em respeito 
e necessidades humanas. Para o autor, 
 
todo processo educativo envolve, por um lado, alguém com a pretensão de modificar 
comportamentos alheios (educador) e alguém cujos comportamentos se supõem 
passíveis de serem modificados (educandos). Todo processo educativo envolve, 
pois, uma relação de poder em seu conceito mais geral, seja em estado potencial, 
seja em estado atual. Em princípio, essa relação pode dar-se tanto como poder-sobre 
quanto como poder-fazer. No primeiro caso, o educador procura impor os 
componentes culturais contra a vontade ou os interesses do educando, utilizando-se, 
para isso, da coerção ou da manipulação. No segundo caso, o modo privilegiado de 
exercício do poder é a persuasão. [...] somente o poder-fazer é compatível com uma 
educação entendida como atualização histórico-cultural com vistas à constituição de 
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sujeitos livres. É esta educação como prática democrática que nos interessa 
examinar na perspectiva do exercício do poder (PARO, 2010, p. 46). 
 
 
Nessa relação de causa e efeito, o diálogo deve ser premissa básica fundamental para 
que o professor não venha a reproduzir, engessadamente, os conteúdos que pretende ministrar 
em sala de aula, tampouco, que exerça seu poder, desconsiderando o poder do aluno, uma vez 
que ―[...] toda ação planejada para ensinar encerra a flexibilidade que permite modifica-la a 
partir da resposta do educando no processo de ensino (PARO, 2010, p. 47). 
Portanto, definir o poder como a habilidade de influenciar pessoas por meio do 
controle dos recursos organizacionais, ou seja, a habilidade para conseguir que a outra pessoa 
faça aquilo que se quer deve ser uma relação dialógica, carregada de necessidades de ambas 
as partes.  
O poder se materializa quando é capaz de impor a própria vontade, controlando 
indivíduos, recursos e eventos em detrimento da vontade de outrem. A despeito disto, Freire 
apresenta a ―educação libertadora‖ em oposição à ―educação bancária‖, segundo a qual o 
preceito da dialogicidade se dá na troca, na colaboração – a colaboração inexiste sem os 
sujeitos –, na união (FREIRE, 1979; 1983) e onde o poder se desvela em prol da resolução de 
problemas e não na possibilidade da imposição.  
Nesse sentido, o poder não pode ser o da vontade própria do professor, mas aquele que 
aparece quando os temas são problematizados, pois, conforme já afirmado por Paviani 
―estudamos problemas e não disciplinas‖ (1991, p. 79) e para quem a atitude pedagógica 
problematizadora consiste na compreensão dos problemas para busca de soluções e não 
apenas, na sua caracterização ou conceituação. O referido autor ainda afirma que: 
 
[...] O problema nasce da relação entre o homem e os outros homens. Nasce 
fundamentalmente da práxis humana. Não é algo que se dá ao homem de modo 
abrupto como uma pedra que aparece no meio do caminho, como um raio que o 
fulmina. 
[...] No problema encontram-se pontos de vista opostos. É este conflito que o 
sustenta. Por isso, em geral, o problema é apresentado em forma de pergunta, ou 
questão que aguarda a resposta, embora nem toda pergunta, é óbvio, contenha 
naturalmente um problema. O problema é o contrário do tema: aquilo que é 
simplesmente dado, comunicado. É a necessidade de solução dos conflitos que 
marca e delimita o problema (PAVIANI, 1991, p. 83). 
 
 
Atitudes problematizadoras em sala de aula despertam e aguçam o sentido 
questionador e desafiador dos alunos, impulsionando-os a enveredar pelo caminho da 
pesquisa, do questionamento e da análise de diferentes formas de ver e sentir o problema. 
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Disso resulta a necessidade de uma formação interdisciplinar, conforme já apontado 
nesse estudo, pois, dessa forma, estaria sendo ofertado aos professores um montante 
qualitativo de instrumentos e estratégias que colaboram para, junto aos saberes disciplinares, 
técnicos e pedagógicos, atuarem na resolução de problemas. Atitudes problematizadoras por 
parte dos professores são capazes de desencadear atitudes também problematizadoras por 
parte dos alunos (PAVIANI, 1991), o que não significa que o problema ficará sem solução, 
entretanto, apresentará variáveis complexas e possíveis para seu desencadeamento, o que irá 
retratar a imperiosa conjunção de saberes plurais (TARDIF, 2011) como exercício de poder.  
 O poder, portanto, está muito próximo da influência, embora seja mais coercitivo. No 
caso dos professores, trata-se de um poder legítimo, haja vista contar com o aval e a aceitação 
tanto de alunos quanto da comunidade escolar como um todo, conquanto, apesar de legítimo, 
pode e é contestado pelo poder da crítica e das demandas dos estudantes, que não enxergam 
mais no professor, um exemplo incorruptível e figura indelével a ser seguido cegamente como 
outrora. Desse modo Paro, afirma que, 
 
também o poder do educador ou do professor se manifesta em ambos os sentidos: 
como capacidade de agir e como capacidade de mudar comportamentos de outros. 
No primeiro caso, verifica-se seu poder no próprio exercício de sua função de 
professor, que detém determinadas capacidades de didata e educador e as aplica em 
seu trabalho com os educandos. Mas se manifesta também no fato de que todo 
processo de ensino para o outro é também processo de aprendizado para si próprio. 
O professor aprende enquanto ensina e se engrandece e se fortalece em seus 
atributos intelectuais, tornando-se mais poderoso à medida que enriquece sua 
personalidade (PARO, 2010, p. 49). 
 
 
 
Para Foucault não existe poder, mas sim ―relações de poder‖, daí a afirmação de que 
―[...] o indivíduo é o efeito do poder e, simultaneamente, ou pelo próprio fato de ser um efeito, 
é seu centro de transmissão. O poder passa através do indivíduo que ele constituiu‖ (2004, p. 
183-184). Nesse sentido, o poder não se firma em determinado indivíduo ou grupo, mas passa 
por eles formando redes de interações e de circulação de poder. 
Surge, então, uma pergunta: como o professor, utiliza-se do poder que possui 
legitimamente e influencia seu aluno, na busca da construção de saberes? Não sendo ―anjo 
nem demônio‖27, mas, sobretudo, uma pessoa que trabalha para o crescimento e a formação 
de outras pessoas, pela inclusão e valorização da diversidade e da pluralidade existente nessa 
contemporaneidade.  
                                                 
27
 NÓVOA, A. Os professores na virada do milênio: do excesso dos discursos à pobreza das práticas. 
Educação e Pesquisa, São Paulo, v. 25, n. 1, p. 11-20, jan./jun. 1999. 
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O professor, ao exercitar seu poder teórico-metodológico frente ao contexto atual, na 
verdade, evidenciou o seu poder de construção de novos caminhos, apenas com o seu poder 
de ouvir os outros. O ouvir os outros e aprender a vê-los como são realmente é fundamental 
para as relações interpessoais, em especial para os professores, que devem estar muito atentos 
à circularidade de poderes exercidos em sala de aula – dele mesmo, dos alunos, dos gestores, 
do sistema, do estado, e, assim, agir melhor na realidade.  
Este poder classifica-se como poder de especialização ou competência, que é a 
influência exercida em função de sua habilidade especial ou conhecimento. O poder 
especializado que detém o professor faz com que voltemos a perguntar: que tipo de disposição 
tem o professor para ouvir, para ver, como pré-requisitos para atuação do seu poder? 
Influenciar é ouvir, compreender, orientar, dar o exemplo. É fazer o outro sentir-se melhor, 
mais forte e mais capaz. Por vezes, basta apenas um olhar, um sorriso, para que este aluno 
passe a enxergar de uma maneira diferente aquele ambiente que poderia lhe parecer hostil. 
Na relação entre professor e aluno, é necessário também que atitudes 
problematizadoras sejam incorporadas no processo que se desenvolve entre estes autores. De 
forma que, ao problematizar, o professor contribua para que o aluno também se atente para o 
fato de buscar soluções, esquivando-se de se comportar como um banco em que são 
depositados os conhecimentos do professor (FREIRE, 1987), mas, de juntos experimentarem 
soluções previamente elaboradas por ambos, refazendo caminhos, traçando estratégias de 
ensino e aprendizagem, construindo conhecimentos, pressupostos de uma educação não 
apenas libertadora, mas, sobretudo, problematizadora. O que para Paviani, significa que: ―[...] 
a problematização como postura pedagógica visa a reconstruir criticamente o processo de 
conhecimento desde o surgimento até a solução do problema, sem, todavia, apresentar este 
percurso isoladamente do contexto histórico e da evolução do conhecimento‖ (1991, p. 85). E 
prossegue afirmando que: 
 
 
A problematização não se refere apenas ao problema. Abarca também as soluções do 
problema, soluções que por sua vez poderão originar novos problemas. Por isso, 
após examinar, mesmo que superficialmente, alguns aspectos do problema, 
precisamos completar este estudo com o questionamento das soluções no processo 
da pesquisa (PAVIANI, 1991, p. 85). 
 
 
 A afirmação acima confirma a necessidade de instrumentalização que os professores 
precisam ter, haja vista que uma preparação interdisciplinar é capaz de habilitar os 
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profissionais para desenvolver atitudes problematizadoras das/com as questões disciplinares 
que o currículo apresenta. 
A despeito disso, o professor como um profissional multifacetado, deve ser e estar 
preparado para lidar com as adversidades e as circularidades relativas ao poder característico 
da sua profissão, de forma que a eficiência da sua ação não sofra as violências da ―montanha 
russa‖ e da teia de intenções que se forma em torno do seu poder de influenciar 
pessoas/alunos. 
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“Gosto de ser gente porque, inacabado,  
sei que sou um ser condicionado mas,  
consciente do inacabamento,  
sei que posso ir mais além dele.  
Esta é a diferença profunda entre  
o ser condicionadoe o ser determinado”. 
(PAULO FREIRE) 
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O objetivo nesta tese consistiu em desvelar o poder do professor por meio do fomento 
dos recursos dos royalties do petróleo na efetivação de ações, programas e políticas públicas 
voltadas para a educação escolar. Para alcançar, portanto, o objetivo, considerou-se 
aprioristicamente, quatro grandes interlocutores: o professor e a saga de ser professor, os 
royalties do petróleo, a reversão compensatória e o poder!  
Quanto ao primeiro interlocutor, o principal deles, o professor, enquanto o sujeito 
formador de opinião apresentou-se caracterizado como o profissional com capacidades de 
atingir um grande número de pessoas, capaz de promover transformações sociais necessárias 
na atualidade, embora, ele próprio, nem sempre se reconheça na função, exatamente porque, 
não tenha ainda reconhecido o poder que tem, ou não utiliza eficientemente na sua prática 
profissional e pedagógica.  
Esta falta de reconhecimento vai se dissipar na medida em que o professor, 
empoderado de instrumentos, técnica e de uma pedagogia eficiente, tome ciência do poder 
que detém e passe a exercê-lo, extrapolando os muros escolares em ações positivas com e 
para o ambiente natural e humano. Isso é uma tarefa fácil? Claro que não! Mas não é 
impossível! 
O professor não é um profissional produzido apenas no âmbito das academias de 
formação, mas, um ser carregado de sentidos, sentimentos, valores e saberes. Fruto das 
transformações políticas, sociais e ideológicas que margeiam sua vida e sua formação 
profissional, de maneira que, é imprescindível que ele se enxergue como um sujeito carregado 
de vida, que anseia, sonha e que, embora se submeta – às vezes – ao sistema educacional, ao 
currículo, à comunidade escolar e seu entorno, aos alunos e/ou à escola, jamais se dissociará 
da sua autonomia pessoal, particular e indelével do ser humano, que é o seu saber/poder ser. 
A prática pedagógica não é, ao contrário de outras ações, um ritual ou uma receita a 
ser seguida fielmente. Não há para esta ação uma série rígida de protocolos, como os da 
atuação médica, a serem seguidos objetivando o sucesso. Há nesta ação uma sujeição entre 
quem ensina e quem aprende, por isso mesmo é uma relação de causa e efeito, a qual depende 
da conjuntura econômica, política, social, cultural e motivadora que a impulsione. 
As metas do PNE específicas e que contribuem para o empoderamento docente, 
devem atuar para explicitar o poder do professor que, desmotivado, com cargas horárias 
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excessivas, baixos salários, tendo sua autonomia sequestrada, não conseguem enxergar nestas 
estratégias um suporte para além do seu crescimento profissional. 
Exatamente por estas questões desmotivadoras, o professor não se apercebe das 
poucas, mas boas, políticas públicas existentes para seu empoderamento e, quando notam, 
muitos se dispõem a testá-las por imposição do Estado e não por necessidades individuais e 
profissionais, sendo determinante o tempo fora da sala de aula, os benefícios financeiros 
auferidos no processo.  
Nesse contexto, apresentamos o PIBID como uma política capaz de integrar a 
educação básica ao ensino superior, com potencialidades que, a meu ver, extrapolam a mera 
formação profissional, caracterizando-se como um potencial fomentador de estratégias 
pessoais de vivência particular, através da possibilidade de intercâmbios nacionais e 
internacionais, das trocas entre o senso comum e a academia e, porque não dizer, do 
alargamento de visão de mundo que o programa oferece. 
Neste contexto, ser professor, na atual conjuntura, é uma profissão que se encontra 
acometida por um real desprestígio profissional. Isso se dá nos aspectos financeiros, no status 
profissional, na situação socioeconômica do país, que não impulsiona o jovem a se 
desenvolver intelectualmente, nas salas de aulas superlotadas, nos desvios de funções e de 
áreas de atuação, na terceirização com mão de obra desqualificada, porém, barata, no 
currículo defasado e descontextualizado da realidade, no sequestro da sua autonomia, na falta 
de reconhecimento profissional, nos baixos salários, no raso embasamento teórico e técnico, 
na indisciplina escolar, na falta de motivação do aluno, na falta de visão de mundo e na 
iminente diminuição no número de jovens que adentram os cursos de formação de 
professores.  
Ser professor é uma profissão que, embora extremamente relevante para o 
desenvolvimento de qualquer nação, não consegue se posicionar como primordial, devido ao 
caráter pessoal e individual que abate a categoria. Percebo que somente o empoderamento 
docente individual e da categoria, é capaz de expressar o poder da profissão em todas as suas 
formas. 
Individualmente, o professor tem poder na sala de aula. Se empoderado – este poder se 
transmuta em saber-fazer e caracteriza a profissionalidade defendida por Ramalho et al. 
(2003). Coletivamente, o poder profissional direciona o poder público para a elaboração de 
programas nacionais de governo, os quais independerão das vontades e percepções dos 
políticos que se revezam a cada quatro anos, caracterizando um programa brasileiro e não um 
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programa partidário e, assim, podem e devem favorecer seu empoderamento pelas vias 
externas. 
A sociedade atual carece de profissionais multifacetados que, para além dos 
conhecimentos técnicos, tenham habilidades e capacidades internas e externas, inerentes ao 
fazer pedagógico. Para tanto, é necessário que sejam constantemente submetidos ao processo 
de profissionalização, isto porque o poder profissional se externaliza e se concretiza na 
atuação profissional. 
Neste sentido, as duas formas de empoderamento docente que analisamos nesta tese: a 
interna, que deriva das motivações pessoais e profissionais do indivíduo e que o impulsiona 
na busca de novos e mais consistentes mecanismos de conhecimentos; e a externa, que, no 
caso específico dos docentes, necessita que sejam facilitadas as estratégias de empoderamento 
sem prejuízos financeiros e/ou profissionais, agregando ferramentas que auxiliem no desvelar 
das habilidades das professoras e dos professores para atuarem nas suas comunidades. 
Partindo do pressuposto da finitude do petróleo, podemos considerar que, ante a 
voracidade humana em extrair, explorar e beneficiar o referido hidrocarboneto é mais 
prudente, pensar na sua finitude como algo inevitável e, dessa forma, elaborar estratégias e 
mecanismos de substituição ou reversão dos referidos minerais, tanto no seu aspecto prático 
utilitário, quanto nos aspectos de garantir perenidade aos recursos deles advindos.  
Nesse contexto, e, especificamente nesta tese, tratamos da ecologia política no tocante 
aos royalties do petróleo, pois o entendemos como um direito de todas as gerações presentes e 
futuras e, como tal, cumpre a nós, desenvolvermos mecanismos que garantam aos nossos 
descendentes os benefícios econômicos que hoje desfrutamos. Através da ecologia política 
será possível conferir protagonismo e autonomia a todos os atores sociais, no sentido da 
tomada de decisões, acerca das melhores possibilidades de investimentos econômicos e das 
ações sustentáveis do/e para o ambiente. 
Por isso, apontamos os royalties como potencial fomentador de ações e estratégias que 
instrumentalizem os professores para o seu empoderamento, visando ao desenvolvimento 
desta categoria profissional, ao concebê-la como capaz de através do seu saber-fazer 
pedagógico, construir em seus estudantes e, via de regra, no seu entorno, as habilidades e os 
conhecimentos necessários para efetivar e desenvolver um dos aspectos da educação: a 
educação ambiental, apontada como meio para disseminar o cuidado, a ecologia política, o 
respeito e uma retirada sustentável e consciente dos recursos que a natureza nos oferece. 
Não obstante, observamos ainda, que os recursos se apresentam insuficientes nos 
percentuais estabelecidos por lei, carecendo de novos entendimentos para que sejam 
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destinados os 100% dos referidos recursos para a educação, tendo em vista que a promoção e 
democratização de acesso e permanência nos cursos de pós-graduação (Lato e Stricto sensu), 
cursos de línguas, promoção de intercâmbios culturais e pedagógicos em níveis nacional e 
internacional, isonomia salarial, formação inicial e continuada efetiva e sistemática, formação 
interdisciplinar e holística para professores de todas as áreas, modernização do currículo dos 
cursos de formação de professores, elevação do status docente e maximização do poder, do 
prestígio e do reconhecimento que a categoria necessita, se apresentam como aspectos 
inerentes ao empoderamento docente e profissional, sendo possível pensar num país 
socioambientalmente saudável, politicamente correto e engajado e, potencialmente 
(des)envolvido, haja vista que a educação corrobora para melhorias em todos os aspectos que 
envolvem a qualidade de vida da espécie humana e de outras, no planeta. 
Consideramos que as políticas públicas permanentes para formação inicial, continuada 
e de especialização de professores, é o caminho, hoje, potencialmente minimizador das 
sequelas de uma formação fragilizada. A despeito disso, não se pode querer ou conformar-se 
com ações compensatórias quando poderíamos transformá-las em programas de governo com 
objetivos claros, plausíveis, exequíveis e de cumprimentos a médio e longo prazos. Programas 
que não estejam à mercê dos interesses políticos partidários, mas que sejam encarados como 
objetivos a serem perseguidos pela Nação Brasileira. 
 É mister, pois, que a educação no Brasil seja encarada como Programa de Governo 
dotado de recursos financeiros, ações e estratégias que realmente potencializem o 
desenvolvimento de práticas pedagógicas que a revelem extramuros escolar, e não apenas 
encarada como política pública, haja vista ser este apenas um mecanismo compensatório, o 
que, por si só, já indica que há ineficiência neste setor, a exemplo dos cortes sofridos pelo 
PIBID, e a iminência de sua interrupção, o que seria lamentável, uma vez que o referido 
programa28 atua diretamente como ponte na relação educação básica e o ensino universitário. 
 Nesse sentido, consideramos que os recursos dos royalties do petróleo, embora ainda 
insuficientes, têm potencial para ser um dos grandes investidores para o empoderamento 
docente. Se bem que, ao analisarmos as atuais conjunturas, podemos afirmar que os royalties 
podem vir a financiar e empoderar o sistema educacional brasileiro como um todo, 
ratificando, por meio destes, que o professor tem poder! Para tanto, caberá às comunidades 
petrolíferas se reconhecerem como tais e buscarem desenvolver uma postura crítica e política 
                                                 
28 O PIBID é considerado um Programa apenas no nome, mas trata-se de uma política pública, vive à mercê dos 
interesses políticos e sobrevive, graças aos resultados que apresentam e reivindicações da comunidade 
acadêmica. 
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a indicar prováveis caminhos para a sustentabilidade de um recurso natural com finitude 
previsível.  
Caracterizar o conceito de comunidades petrolíferas não é objetivo desta tese, 
entretanto, reconhecemos que a categoria que ora apontamos é capaz de indicar mecanismos 
para que as futuras gerações possam gozar dos recursos dos royalties do petróleo, ao menos 
com a possibilidade de viver e habitar num ambiente propício à sadia qualidade de vida e ao 
desenvolvimento socioambiental maximizado. 
 Desse modo, para que as comunidades petrolíferas possam se firmar como categoria 
de comunidade, em que ações conscientes e coletivas venham a contribuir para minimizar os 
agravos e impactos ao ambiente a fim de fortalecer o poder reivindicador destas comunidades. 
As comunidades petrolíferas poderão se formar devido ao elevado poder de reinvindicação 
que a comunidade escolar possa vir a desenvolver mediante o conhecimento construído acerca 
das possibilidades de fomento que os royalties do petróleo são capazes de promover.  
 Professores empoderados interna e externamente terão melhores e maiores condições 
de atuar na construção de conhecimentos acadêmicos e de mundo e, assim, com 
possibilidades de fazer com que sua voz, e a de seus alunos e alunas, ecoe para fora da sala de 
aula, conforme explicitado analogicamente: sair da caverna, professora, professor! 
Nossas análises mostraram também que é necessário pagar o resgate da autonomia 
docente, haja vista que é no desenvolvimento da sua prática pedagógica que o professor pode 
romper com as amarras da desconfiança, do desalento profissional, da desmotivação, das 
elevadas cargas horárias, da desmotivação, dos baixos salários, do desprestígio e da falta de 
reconhecimento.  
Não dá para dizer qual a ordem exata, ou seja: se o empoderamento interno, induz o 
professor para o empoderamento externo, ou o contrário. Por hora basta e é conveniente 
afirmar que o empoderamento profissional é a conjunção dos fatores internos e externos que 
permeiam a profissionalização e, o que é mais importante: que é a partir deste empoderamento 
que o professor elabora ferramentas e estratégias de poder sobre os alunos e destes sobre o 
ambiente e seu (des)envolvimento. 
Resgatar o status e o prestígio profissional é um dos mecanismos de empoderamento 
docente. Se esta estratégia deve partir do professor, da categoria profissional ou do estado, é 
difícil assinalar, uma vez que entendemos que deve ser uma conjunção destes atores, contudo, 
entendemos a necessidade desta ação, pois, dessa forma, o professor conseguirá compreender 
a importância da sua atuação e isto fará acender o interruptor que ele necessita para 
impulsionar sua profissão, lançando-se num universo de doação e ação com resultados que 
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vão além do que se escrevem nos livros, mas são retratados no ambiente e na melhoria da 
qualidade de suas vidas. 
O poder do professor pode, a princípio, parecer invisível e, em nosso entender, deve 
ser. Trata-se de um poder que se concretiza nas ações dos seus alunos, ou seja, nas ações 
daqueles para quem o poder é emanado. Disso tudo, já me vem o conceito de reversão 
compensatória, o qual, como um caminho para a formação das comunidades petrolíferas, 
resulta na devolução ao ambiente, das ações e mecanismos de empoderamento humano, que a 
natureza nos possibilita enquanto nos dá seus recursos naturais para exploração, extração e 
beneficiamento. 
 Através da ação efetiva e empoderada do professor é possível disseminar a prática da 
ecologia política, a qual se caracteriza pelo uso consciente e sustentável dos recursos 
econômicos e naturais e o desenvolvimento de técnicas para exploração dos recursos de difícil 
acesso, bem como a geração de novas tecnologias para o uso racional de energias renováveis 
e ações que atuem para minimizar os efeitos antropológicos danosos à natureza.  
A este respeito, tratar de temas como ecologia política, sustentabilidade, 
desenvolvimento sustentável, fontes alternativas de energia, mudanças climática, consumo, 
obesidade, produção de alimentos e desenvolvimento de novas tecnologias para produção de 
energia e alimentos, entre outros, configura-se como um exercício do empoderamento 
profissional com uma formação interdisciplinar e holística, visto que são estratégias que 
possibilitam a efetivação da educação ambiental como um dos aspectos do processo 
educacional. 
As obras de Paulo Freire (1986; 2011) descrevem, sob receitas, como se forma na 
prática um professor e esta formação depende, também, de condicionantes internos, ela é fruto 
das condições socioculturais e ambientais a que estão submetidos estes profissionais. Para ele, 
o professor deve inquietar-se com o comodismo e a mesmice, deve trilhar com os alunos um 
novo e sempre caminhar na perspectiva de construção de conhecimentos, deve orientar os 
alunos a pensarem certo e, por fim, pensarem criticamente, fato que deve ser empreendido 
pelo próprio professor. A isso tudo chamamos de empoderamento docente, haja vista que, ao 
ser e estar empoderado, há a possibilidade de questionar, buscar, reivindicar, criticar, avaliar e 
sugerir. Portanto, a autonomia docente é entendida nesta tese como um dos mecanismos de 
empoderamento a retratar interna e externamente a formação do professor. 
A leitura de Ramalho, Ñunes e Gauthier (2003) explicita que a profissionalização 
compreende os processos de profissionalidade e profissionismo como sendo aspectos do 
empoderamento interno e externo, respectivamente. Assim, a profissionalização é caminho e 
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meio para o empoderamento docente, de maneira que não se encerra em si mesmo, mas 
apenas, e tão somente, na individualidade profissional, no sentimento de ser e ter poder, que é 
necessário ao professor para que daí possa emergir um sentimento de empoderamento 
coletivo. 
Os citados autores (FREIRE, 1983; 1986; 2011; RAMALHO, ÑUNES E GAUTHIER, 
2003) falam das mesmas coisas em tempos diferentes e coisas iguais recebem denominações 
diferenciadas. O contraponto entre a obra destes autores permitiu chegar às elaborações 
presentes nesta tese, a respeito de empoderamento interno e empoderamento externo e sobre o 
processo de profissionalização docente.  
O que foi marcante na leitura destas obras é o fato de estes autores falarem das 
mesmas coisas de modos diferentes, mas todos chegarem ao mesmo resultado. Portanto, 
comprovam o que esta tese quer demonstrar: existem forças internas e externas que são 
responsáveis pelo empoderamento do professor e, nesta tese, estas forças são chamadas de 
forças opressoras e forças propulsoras. Estas forças, muitas delas são conhecidas pelos 
professores, outras não, mas o que se observa é que todas elas existem e, a partir do momento 
que o professor consegue identificar quais são estas forças, ele mesmo revela a capacidade de 
fazer com que seu poder seja exercido, porque as forças opressoras não irão deixar de existir, 
mas o conhecimento delas e o entendimento de como fazer para que as forças propulsoras 
apareçam em maior número, possibilitam que o próprio professor passe a ter controle das 
forças opressoras. Este conhecimento surge a partir da profissionalização (profissionalidade e 
profissionismo) do professor ao se instrumentalizar de conhecimento técnico, conhecimento 
de vida e do seu conhecimento interior/pessoal, das suas possibilidades e limites, da sua 
profissão, corroborando assim, para ultrapassar a questão de ser professor e fortalecendo o 
autoconhecimento do profissional enquanto indivíduo, ser social, responsável pelas 
transformações da sociedade.   
Obviamente, para garantir a transparência do poder docente, é necessário que o país 
faça corretamente a lição de casa e se utilize de um sistema de ensino superior formador de 
professores eficientes e multifacetados, que não careça de políticas que compensem as 
sequelas deixadas por currículos defasados, obsoletos e ineficazes ao fazer e agir 
pedagógicos. Necessário, também, que o professor compreenda a necessidade de se 
empoderar e de ser empoderado, que busque, exija e reivindique ações e estratégias de poder.  
Nossa hipótese inicial era a de que o professor tem poder! Nossos estudos e análises 
confirmam que sim, entretanto, este poder precisa ser desvelado, resgatado e potencializado, 
na medida em que se unam neste propósito, professor, categoria profissional e Estado. Assim, 
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poderá efetivar ações não apenas da EA – tratada nesta tese como pano de fundo a ser 
impulsionada pelo poder do professor –, mas o processo educacional como um todo. 
 Destarte, ao elaborarmos os indicadores de empoderamento docente, deixamos 
perceptível que somente uma ação e intenção coletivas serão capazes de influenciar, 
decisivamente, no fomento ao empoderamento docente, via royalties do petróleo. Quando 
destinamos, hipoteticamente, 50% dos recursos dos royalties para investimentos diretos na 
formação dos professores, percebemos que os valores per capita parecem insuficientes 
quando tomados individualmente, ou seja, se o recurso fosse destinado diretamente a cada 
professor, o montante financeiro se apresentaria como irrisório nesta empreitada. 
Contudo, como já falado anteriormente, não tratamos do professor individualmente e 
sim, coletivamente, em termos de categoria profissional. Assim, mesmo que os recursos dos 
royalties sejam distribuídos igualitariamente entre Estados produtores, afetados ou não pela 
extração e beneficiamento do petróleo, a categoria profissional garantiria um montante capaz 
de fomentar ações e estratégias de empoderamento coletivo. 
 Por outro lado, se destinássemos os recursos dos royalties aos Estados produtores, 
teríamos, nestes Estados, valores financeiros capazes de os empoderar profissionalmente, mas 
não estaríamos primando pelo direito de ―bem comum‖, que classificamos os referidos 
recursos.  
Portanto, esta tese aponta como ideal e necessário, que 100% dos royalties do petróleo 
sejam destinados ao desenvolvimento de ações de profissionalidade e profissionismo docente, 
fato que elevaria a categoria profissional ao status, poder e reconhecimento que a profissão 
emana e necessita, desvelando e/ou resgatando o poder do professor em atuar nas 
comunidades petrolíferas e desenvolver nestas, o conceito de reversão compensatória.  
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“Onde quer que haja mulheres e homens, 
há sempre o que fazer,  
há sempre o que ensinar,  
há sempre o que aprender”. 
(PAULO FREIRE) 
158 
 
REFERÊNCIAS 
 
 
 
A CARTA DA TERRA. Disponível em 
http://www.mma.gov.br/estruturas/agenda21/_arquivos/carta_terra.pdf Acesso em 03 de jul. 
2015 
 
ABBAGNANO, Nicola. Dicionário de Filosofia; tradução da 1ª edição brasileira coordenada 
e revista por Alfredo Bosi; revisão de tradução e tradução dos novos textos Ivone Castilho 
Benedetti. 6ª ed. São Paulo: Editora WMF Martins Fontes, 2012 
 
ALENCAR, E. M. L. S., & FLEITH, D. S. Contribuições teóricas recentes ao estudo da 
criatividade. Psicologia: Teoria e Pesquisa, 2003. 
 
ANDRADE, Manuel Correa de. Territorialidades, Desterritorialidades, Novas 
Territorialidades: os limites do poder nacional e do poder local. In: SANTOS, Milton (Org.) 
Território: Globalização e Fragmentação. São Paulo: Hucitec, 1993, p. 213-220. 
 
ANP. Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis.  Disponível em: 
<http://www.anp.gov.br>. Acesso em: 10 de setembro de 2014. 
 
ANP. Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. Disponível em: 
http://www.petrobras.com.br/fatos-e-dados/producao-de-petroleo-anual-no-brasil-aumenta-4-
6-e-supera-nossa-meta-de-2015.htm Acesso em 05 de maio de 2016  
BAQUERO, R. V. A. (2005). Empoderamento: questões conceituais e metodológicas. 
Revista Debates, 1(1), Núcleo de Pesquisas sobre a América Latina/UFRGS, Porto Alegre. 
 
BARDIN, Laurence. Análise de conteúdo; tradução Luís Antero Reto, Augusto Pinheiro. 
São Paulo: Edições 70, 2011. 
 
BAUMAN, Z. Modernidade Líquida. tradução, Plínio Dentzien. - Rio de Janeiro: Jorge 
Zahar Ed., 2001 Disponível em https://amodernidadeliquida.wordpress.com/2014/12/06/livro-
modernidade-liquida-em-pdf/ Acesso em 07 de janeiro de 2016  
  
BAUMAN, Z. Comunidade: a busca por segurança no mundo atual. Rio de Janeiro: Jorge 
Zahar, 2003. 
 
BELLEN, H.M.V. Indicadores de sustentabilidade: uma análise comparativa. Rio de 
Janeiro: Editora FGV, 2006. 
 
BOFF, Leonardo. O cuidado necessário: na vida, na saúde, na educação, na ecologia, na 
ética e na espiritualidade. Petrópolis – RJ: Vozes, 2012. 296 p. 
 
BORDIEU, Pierre & PASSERON, Jean-Claude. A reprodução: Elementos para uma teoria 
do sistema de ensino. 1ª Ed. – Petrópolis, RJ: Vozes, 2008. 
  
BRANDÃO, Carlos Rodrigues. O que é educação. São Paulo: Brasiliense, 2007. (Coleção 
primeiros passos : 20). 
 
159 
 
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, 
DF, Senado,1998. 
 
BRASIL. Constituição da República Federativa. 1988. 28. ed. Brasília, DF. Saraiva, 2010. 
 
BRASIL. Decreto n° 6.755, de 29 de janeiro de 2009. Institui a Política Nacional de 
Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, disciplina a atuação da Capes 
no fomento a programas de formação inicial e continuada e dá outras providências. Diário 
Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 30 jan. 2009. Disponível em<  . 
Acesso em: 16 jun. 2012 http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/35038 
BRASIL. Lei n. 12.858, de 06 de setembro de 2013. Art. 1º. Dispõe sobre a destinação para 
as áreas de educação e saúde de parcela da participação no resultado ou da compensação 
financeira pela exploração de petróleo e gás natural. Brasília: Senado Federal, 2013. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12858.htm    
Acesso em 20 de setembro de 2013. 
 
BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional, e dá outras providencias. Disponível em: 
www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm  Acesso em: 01 out. 2016. 
 
BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. 2017. Disponível em http://portal.mec.gov.br/ 
Acesso em 01 de setembro de 2017. 
 
BRASIL. Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. INEP/IDEB 
2015. Disponível em http://portal.mec.gov.br/ Acesso em março de 2017. 
 
BRASIL. Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento/ONU. 1991. 
Disponível em https://nacoesunidas.org/acao/meio-ambiente/ Acesso em agosto de 2017. 
 
BRITO, Giane Florentino Rodrigues de. Temáticas ambientais em disciplinas escolares: 
entre o planejado e o passível; orientador Gicélia Mendes da Silva. São Cristóvão, 2013. 
 
BUBER, Martin. Sobre comunidade. São Paulo: Perspectiva, 1987. 
 
CAPES, Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. 2008. 
Disponível em http://www.capes.gov.br/educacao-basica/capespibid Acesso em 02 de 
setembro de 2014. 
 
CAPES, Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior.  Edital Nº. 
074/2013 Programa de Desenvolvimento Profissional para Professores (PDPP) Portugal. 
Disponível em  http://www.capes.gov.br/cooperacao-internacional/portugal/pdpp.  Acesso em 
05 de setembro de 2014. 
 
CGEE- Centro de Gestão e Estudos Estratégicos, 2016 Disponível em 
https://www.cgee.org.br/ Acesso em junho de 2017. 
 
CHARLOT, Bernard. Relação com o saber, Formação dos professores e Globalização. 
Porto Alegre: Artmed, 2005. 
 
160 
 
COMENIUS. Didática Magna. Livro digital (2001) Disponível em 
http://www.ebooksbrasil.org/adobeebook/didaticamagna.pdf Acesso em 10 de janeiro de 2016 
  
CONTRERAS, J. A Autonomia de Professores. São Paulo: Cortez, 2002. 
  
DARTIGUES, A. O que é a fenomenologia. 3. ed. Tradução Maria José J. G. de Almeida. 
São Paulo: Editora Moraes, 2008. 
 
DE LA TORRE. Dialogando com a criatividade. São Paulo: Madras. Denzin, N. K., & 
Lincoln, Y. S. (2005). 
 
DEMO, P. Educação pelo avesso: assistência como direito e como problema. São Paulo: 
Cortez, 2000. 
  
DEWEY, J. Vida e educação. São Paulo, Ed. Melhoramentos, 1995. 
 
DIAS, Genebaldo Freire. Educação Ambiental: Princípios e Práticas. 9° ed. São Paulo: Gaia, 
2004. 541 paginas. 
 
DONADELI, Paulo Henrique Miotto; GONÇALVES, Viviane. Liberdade de ensinar do 
docente no ensino superior. Disponível em: http://port.pravda.ru/sociedade/cultura/13-07-
2006/11952-ensino-0/. Acesso em: out. 2017. 
 
ELIAS, NORBERT. Introdução à Sociologia. Lisboa: Ed. 70, 1980 
FARIAS, Lindberg. Royalties do petróleo: as regras do jogo – para discutir sabendo. Rio de 
Janeiro: Agir, 2011. 
FAZENDA, Ivani A. Interdisciplinaridade: História, teoria e Pesquisa. São Paulo: Papirus, 
1994. 
 
FAZENDA, Ivani A. (org.). Dicionário em construção – interdisciplinaridade. Cortez, 2001. 
 
FLEITH, D. S. A promoção da criatividade no contexto escolar. In A. M. R. Virgolim 
(Org.), Talento criativo: expressão em múltiplos contextos (pp.144-157). Brasília: 
Universidade de Brasília, 2007. 
 
FLICK, Maria Esther Pereira. Educação Ambiental e Formação de Professores. Disponível 
em: http://www.cenedcursos.com.br/educacao-ambiental-e-formacao-de-
professores.html.  Acesso em 14 de março de 2018. 
 
FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder. 23. ed. São Paulo: Graal, 2004 
  
FRANCO, Maria Amélia Santoro. Pesquisa-Ação Pedagógica: práticas de empoderamento e 
de participação. ETD - Educação Temática Digital, Campinas, SP, v. 18, n. 2, abr./jun. 2016. 
ISSN 1676-2592. p. 511-530. Disponível em: 
<https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/etd/article/view/8637507>. Acesso em: 05 
de setembro de 2017. DOI: http://dx.doi.org/10.20396/etd.v18i2.8637507 
 
161 
 
FREIRE, P. Pedagogia da Autonomia: Saberes necessários à prática educativa. São Paulo: 
Paz e Terra, 1996. 
 
FREIRE, P. Pedagogia da Autonomia: Saberes necessários à prática educativa. São Paulo: 
Paz e Terra, 2011. 
  
FREIRE, P. Pedagogia da Esperança: Um reencontro com a Pedagogia do oprimido. Rio 
de Janeiro: Paz e Terra, 1991. 
  
FREIRE, Paulo. (1979). Educação como prática da liberdade. 17.ed. Rio de Janeiro, Paz e 
Terra. 
FREIRE. Pedagogia do Oprimido. (1983). 13.ed. Rio de Janeiro, Paz e Terra. ( Coleção O 
Mundo, Hoje,v.21). 
FREIRE, Paulo: SHOR, Ira. Medo e Ousadia: o cotidiano do professor.. Rio de Janeiro: Paz 
e Terra, 1986. 
FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS. Um estudo avaliativo do Programa Institucional de 
Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid). / Bernardete A. Gatti; Marli E. D. A. André; Nelson 
A. S. Gimenes; Laurizete Ferragut, pesquisadores. – São Paulo: FCC/SEP, 2014.Disponível 
em http://www.capes.gov.br/images/stories/download/bolsas/24112014-pibid-
arquivoAnexado.pdf Acesso em 28 de outrubro de 2017. 
 
GADOTTI, Moacir. Escola Cidadã. 13ª ed. – São Paulo: Cortez, 2010 (Coleção questões da 
nossa época; v.9). 
 
GATTI, B. A. A formação dos docentes: o confronto necessário professor x academia. 
Cadernos de Pesquisa, São Paulo: Fundação Carlos Chagas (81): 70-74, maio, 1992. 
 
GATTI. Análise das políticas públicas para formação continuada no Brasil, na última 
década. Revista Brasileira de Educação v. 13 n. 37 jan./abr. 2008. Disponível em 
http://www.scielo.br/pdf/rbedu/v13n37/06.pdf  Acesso em 30 de março de 2015. 
GAUTHIER, Clermonte... et al. Por uma teoria da pedagogia: pesquisas contemporâneas 
sobre o saber docente. Trad. Francisco Pereira. Ijuí: Ed. UNIJUÍ, 1998. 457p. (Coleção 
Fronteiras da Educação). 
 
GIROUX, Henry A. Os Professores como Intelectuais: rumo a uma pedagogia crítica da 
aprendizagem. Trad. Daniel Bueno. Porto Alegre: Artmed, 1997. 
 
GODINHO, M. L. M. Práticas docentes de professores de língua inglesa: facilitadores e 
barreiras ao desenvolvimento da criatividade. Dissertação de mestrado não-publicada, 
Programa de Pós-Graduação em Educação, Universidade Católica de Brasília, 2008. 
 
GOFFMAN, Erving. Estigma: notas sobre a manipulação da identidade deteriorada.  LTC. 
1988. Ed. 4 
  
GOHN, Maria da Glória. Ensaio: aval. pol. públ. Educ., Rio de Janeiro, v.14, n.50, p. 27-
38, jan./mar. 2006 http://www.scielo.br/pdf/ensaio/v14n50/30405.pdf  Acesso em 16 de 
janeiro de 2014. 
162 
 
GOLD, Thomas. A Biosfera Profunda e Quente. Ed. Via Optima. Porto, 2007. 238p.  
 
GONZÁLEZ & RINCÓN, Leydy Viviana Agredo. Mario Alejandro Pérez. Indicador da 
Pegada Ecológica: aspectos teóricos e conceituais para aplicação no âmbito de universidades. 
In: Indicadores de sustentabilidade e gestão ambiental? Editores Arlindo Philippi Jr, Tadeu 
Fabrício Malheiros. Barueri, SP: Manole 2012. (Coleção Ambiental;12) 
 
HAESBAERT, Rogério. O mito da desterritorialização: do ―fim dos territórios‖ à 
multiterrotorialização. 6ª ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2011. 
 
HAMZE, Amélia. Governabilidade e Governança (2011). Disponível em: < 
http://educador.brasilescola.uol.com.br/pol%C3%ADtica-educacional/governabilidade-
governan%C3%A7a.htm.  Acesso em out. 2017. 
 
HILSDORF, Carlos. Empowerment. 2010 Disponível 
http://carloshilsdorf.com.br/conteudo/artigo/o-que-e-empowerment  
Acesso em 24 de janeiro de 2015  
 
HOUAISS, Antônio. Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro, Ed. 
Objetiva, 2001. 
 
IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2015). Disponível em: 
<http://www.ibge.gov.br>. Acesso em: 04 de agosto de 2016. 
 
IMBERNÓN, Francisco. Formação docente e profissional: formar-se para a mudança e a 
incerteza.  9. Ed. – São Paulo: Cortez, 2011. – (Coleção questões da nossa época; v. 14). 
 
JACOBI, Pedro. Gestão compartilhada dos resíduos sólidos no Brasil: inovação com 
inclusão social./Organização de Pedro Jacobi – São Paulo: Annablume, 2006. 
 
JAPIASSU, H. Interdisciplinaridade e patologia do saber. Rio de Janeiro: Imago, 1976. 
 
JONAS, Hans. O princípio responsabilidade: ensaio de uma ética para a civilização 
tecnológica. Tradução do original alemão Marijane Lisboa, Luiz Barros Montez - Rio de 
Janeiro: Contraponto: Ed. PUC-Rio, 2006. 
 
LAVOISIER, A. L. Tratado elementar de química. Tradução L. S. P. Trindade. São Paulo: 
Madras, 2007. 
 
LENOIR, Yves. Didática e interdisciplinaridade: uma complementaridade necessária e 
incontornável. In: FAZENDA, Ivani Catarina (org.), Didática e interdisciplinaridade. 8 ed. 
Campinas, SP: Papirus, 2003. 
 
LEFF, Henrique. Complexidade, racionalidade ambiental e diálogo de saberes. Revista 
Educação e Realidade. 34(3): 17-24. Set/Dez , 2009 Disponível em 
www.seer.ufrgs.br/educacaoerealidade/article/viewFile/9515/6720 Acesso em nov. 2017. 
 
LEFF, Henrique. A Aposta pela Vida: imaginação sociológica e imaginários sociais nos 
territórios ambientais do sul. Petrópolis, RJ: Vozes, 2016 (Coleção Educação Ambiental).  
 
163 
 
LIBÂNEO, João Batista. A arte de formar-se. 2 ed. São Paulo: Edições Loyola, 2001. 
 
LITTLE, Paul E. Territórios Sociais e Povos Tradicionais no Brasil: por uma antropologia 
da territorialidade. Série Antropologia, 322, 2002. Disponível em 
http://nute.ufsc.br/bibliotecas/upload/paullittle.pdf  Acesso em 14 de novembro de 2014 
 
LOPES, Marina. Desafios e caminhos para a formação de professores no Brasil. 2015. In: 
porvir.org  Disponível em http://porvir.org/desafios-caminhos-para-formacao-de-professores-
brasil/ Acesso em 18 de janeiro de 2016 
 
LOVELOCK, James. Gaia: alerta final. Trad. Vera de Paula Assis, Jesus de Paula Assis. Rio 
de Janeiro: Intrínseca, 2010. 
 
LOVELOCK, James. A Vingança de Gaia. Trad. Ivo Korytowski. Rio de Janeiro: Intrínseca, 
2006. 
 
LOVELOCK, James. GAIA: um novo olhar sobre a vida na Terra. Ed. 70. Lisboa, 2001. 
 
MACEDO, Elizabeth Fernandes de. Novas Tecnologias e Currículo. In: MOREIRA, Antonio 
Flávio Barbosa (Org.). Currículo: Questões Atuais. Campinas, SP: Papirus, 1997. 18ª Edição 
2011. 
 
MARTINEZ, A. M. Criatividade no trabalho pedagógico e criatividade na 
aprendizagem: uma relação necessária? In M. C. V. R. Tacca (Org.), Aprendizagem e 
trabalho pedagógico (pp.69-94). Campinas: Alínea, 2006. 
 
MELLO, Guiomar Namo de. FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES PARA A 
EDUCAÇÃO BÁSICA: uma (re)visão radical. SÃO PAULO EM PERSPECTIVA, 14(1) 
2000 Disponível em http://www.scielo.br/pdf/spp/v14n1/9807.pdf Acesso em outubro de 
2017   
  
MENDES, Gicélia. Territórios do Petróleo em Sergipe. Tese (Doutorado em Geografia) 
Núcleo de Pós Graduação em Geografia.  NPGEO/UFS, 2008. 
  
MENDES. Territórios do petróleo em Sergipe. São Cristóvão: Editora UFS, 2012. 
 
MERLEAU-PONTY, M. Fenomenologia da percepção. Tradução Carlos Alberto Ribeiro de 
Moura. São Paulo: Martins Fontes, 1999. 
 
MÉSZÁROS, István. A educação para além do capital. (Tradução Isa Tavares. 2. Ed. São 
Paulo: Boitempo, 2008. 
 
MINAYO, Maria Cecília de Souza (org.). Pesquisa social: teoria, método e criatividade. 
29. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2004. (Coleção temas sociais). 
 
MOREIRA, Antonio Flávio; TADEU, Tomaz. Currículo, cultura e sociedade. 12. Ed. – São 
Paulo: Cortez, 2011. 
 
MORIN, Edgar. A cabeça bem-feita: repensar a reforma, reformar o pensamento. 19. Ed. – 
Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2011. 128p. 
164 
 
NÓVOA, Antônio. Formação de professores e formação docente. In: Os professores e a 
sua formação, do mesmo autor. Publicações Dom Quixote, Lisboa, 1992. 
 
NÓVOA, A. Os professores na virada do milênio: do excesso dos discursos à pobreza das 
práticas. Educação e Pesquisa, São Paulo, v. 25, n. 1, p. 11-20, jan./jun. 1999. 
 
OLIVEIRA, Adão Francisco de. Políticas Públicas Educacionais: conceito e 
contextualização numa perspectiva didática In: ―Fronteiras da Educação: desigualdades, 
tecnologias e políticas‖. (Org.) Adão F. de Oliveira, Alex Pizzio e George França, Editora da 
PUC Goiás, 2010, páginas 93-99. 
 
PARO, Vitor Henrique. Educação como exercício do poder: crítica ao senso comum em 
educação. 2 ed. São Paulo: Cortez, 2010. 
 
PAVIANI, Jayme. Problemas de Filosofia da Educação: o cultural, o político, o ético na 
escola, o pedagógico, o epistemológico no ensino. 6ª ed. Petrópolis: Vozes, 1991. 
 
PIAGET, Jean, et al. Teorias da Linguagem Teorias da Aprendizagem, Lisboa, Edições 
70, sd. 1999. 
 
PIMENTA, Selma Garrido. Saberes pedagógicos e atividade docente. 8. Ed. – São Paulo: 
Cortez, 2012. 
 
PIQUET, Rosélia. Impactos da Indústria do Petróleo no Norte Fluminense. In: 
HERCULANO, Selene (Org.)Impactos Sociais, Ambientais e Urbanos das Atividades 
Petrolíferas : o caso de Macaé (RJ). Niterói: Programa de Pós-Graduação em Sociologia e 
Direito (PPGSD) da Universidade Federal Fluminense, 2011 
http://www.uff.br/macaeimpacto/OFICINAMACAE/ Acesso em 28 de agosto de 2014. 
 
PLATÃO. A República. (trad. Enrico Corvisieri) São Paulo: Nova Cultural, 1999. (Col. Os 
Pensadores). 
 
POMBO, Olga. Interdisciplinaridade. Ambições e Limites. (2004) Lisboa: Relógio d'Água. 
 
POPPER, Karl S. A lógica da pesquisa científica. 2. ed. São Paulo: Cultrix, 1975. 
 
POUTIGNAT, Philippe e STREIFF-FENART, Jocelyne.  Teorias da Etnicidade – seguido 
de grupos étnicos e suas fronteiras. 2ª ed. São Paulo: Editora MAUAD, 2011. 
 
RAFFESTIN, C. Por uma geografia do poder. São Paulo: Editora Ática, 1993. 
 
RAMALHO, Betania Leite; NUÑEZ, Isauro Beltrán; GAUTHIER, Clermont. Formar o 
professor, profissionalizar o ensino: perpectivas e desafios.  Porto Alegre: Sulina, 2003. 208p. 
 
RAWLS, Jonh. Uma teoria da justiça. São Paulo: Martins Fontes, 2016. 
 
RODRIGUES, Marta Maria Assumpção. Políticas Públicas. São Paulo: Publifolha, 2010. 
ROMANOSWSKI, Joana Paulin. Formação e profissionalização docente. 3ª ed. rev. e 
atual.Curitiba: Ibpex, 2007. 
 
165 
 
ROSA, Sérgio Eduardo Silveira e GOMES, Gabriel Lourenço.  O Pico de Hubbert e o 
Futuro da Produção Mundial de Petróleo. Revista do BNDES, Rio de Janeiro, v. 11, n. 22, 
p. 21-49, dez. 2004. Disponível em 
http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Galerias/Convivencia/Publicacoes/Con
sulta_Expressa/Setor/Petroleo/200412_4.html Acesso em 21 de janeiro de 2016. 
 
ROSO, Adriane  e ROMANINI,  Moises. Empoderamento individual, empoderamento 
comunitário e conscientização: um ensaio teórico. Psicologia e Saber Social, 3(1), 83-95, 
2014. Disponível em < 
www.epublicacoes.uerj.br/index.php/psisabersocial/article/download/12203/9505> Acesso em 05 de 
setembro de 2017. 
 
SABOYA, Maria Clara. Socialização e qualificação para o trabalho: construção de 
identidades sociais e profissionais de professores. Educação, Gestão e Sociedade: revista da 
Faculdade Eça de Queirós, ISSN 2179-9636, Ano 4, número 18, junho de 2015.  Disponível 
em http://uniesp.edu.br/sites/_biblioteca/revistas/20170509161627.pdf  Acesso em maio, 
2017 
 
SANTOS, Boaventura de Sousa. Um discurso sobre as ciências. São Paulo: 7.ed. - Cortez, 
2010. 
 
SANTOS, Milton. A Natureza do Espaço. Técnica e tempo, razão e emoção. Hucitec, São 
Paulo, 2006 
SANTOS, Milton. O retorno do território. In: SANTOS, Milton; SOUZA, Maria Adélia A. 
de; SILVEIRA, Maria Laura (Orgs.). Território: globalização e fragmentação. 4. ed. São 
Paulo: Hucitec: ANPUR, 1998. p. 15-20. 
SCHÖN, D. A. Educando o profissional reflexivo: um novo design para o ensino e a 
aprendizagem. Tradução Roberto Cataldo Costa – Porto Alegre: Artes Médicas Sul, 2000.  
 
SHIROMA, Eneida Oto. Implicações da Política de Profissionalização sobre a Gestão e o 
Trabalho Docente. Trabalho & Educação. Vol 13, nº 02. FAE/UFMG. Ago/Dez – 2004, p. 
113-125 
 
SOUZA, C. "Políticas públicas: uma revisão da literatura". Sociologias, Porto Alegre, ano 
8, nº 16, 2006, p. 20-45 
 
SOUZA, Valdinei Costa. Política de formação de professores para a educação básica a 
questão da igualdade. Revista Brasileira de Educação v. 19 n. 58 jul.-set. 2014. p. 629 – 653. 
Disponível em < http://www.scielo.br/pdf/rbedu/v19n58/06.pdf> Acesso em 06 de setembro 
de 2017 
SOUZA, Valdinei Costa. Qualidade da formação de pedagogos na perspectiva da oferta 
do Parfor Presencial. Educ. Pesquisa., São Paulo, v. 43, n. 1, p. 81-96, jan./mar. 2017. 
Disponível em < http://www.scielo.br/pdf/ep/v43n1/1517-9702-ep-S1517-
9702201608150447.pdf> Acesso em 06 de setembro de 2017 
STERNBERG, R. J. Psicologia cognitiva. Porto Alegre: Artmed. 2003.  
166 
 
TARDIF, Maurice. Saberes docentes e formação profissional. 12. Ed. – Petrópolis, RJ: 
Vozes, 2011. 
TEIXEIRA, Elenaldo Celso. O Papel das Políticas Públicas no Desenvolvimento Local e 
na Transformação da Realidade. 2012. Disponível em  
http://www.escoladebicicleta.com.br/politicaspublicas.pdf   
Acesso em 25 de março de 2015 
 
TENÓRIO, Robinson et al. Estudo Comparado dos Indicadores: evasão, repetência, IDEB 
e financiamento – analisando a educação em Teodoro Sampaio. In: TENÓRIO, Robinson; 
MACHADO, Cristiane Brito; LOPES, Uaçaí de Magalhães (Orgs.). Indicadores da 
educação básica : avaliação para uma gestão sustentável.  Salvador : EDUFBA, 2010. 304 p. 
 
TENÓRIO, Robinson; MACHADO, Cristiane Brito; LOPES, Uaçaí de Magalhães (Orgs.). 
Indicadores da educação básica : avaliação para uma gestão sustentável.  Salvador : 
EDUFBA, 2010. 304 p. 
 
TODD, John. Uma categoria econômica baseada na ecologia. In: THOMPSON, William  
Irwing (Org.). Tradução Sílvio Cerqueira Leite. Gaia: uma teoria do conhecimento. 4. ed. São 
Paulo: 2014. 
 
TÖNNIES, Ferdinand. Comunidade e sociedade como entidades típico-ideais. In: 
FERNANDES, Florestan. (org.). Comunidade e sociedade: leituras sobre problemas 
conceituais, metodológicos e de aplicação. São Paulo: Editora Nacional e Editora da USP, 
1973. p. 96-116. 
 
TRIVIÑOS, A. N. S. Introdução à Pesquisa em Ciências Sociais: a pesquisa qualitativa em 
educação.  1ª ed. 17: Reimpressão. São Paulo, Atlas, 2008.  
 
VEIGA, Ilma Passos A. Professor: tecnólogo de ensino ou agente social. In: AMARAL & 
VEIGA (Coord.). Formação de professores: políticas e debates. Campinas, SP: Vozes, 2002. 
 
VYGOTSKY, L. S. Pensamento e linguagem. São Paulo: Martins Fontes. 1991. 
 
WEBER, M. Comunidade e sociedade como estruturas de socialização. In: FERNANDES, 
Florestan. (org.). Comunidade e sociedade: leituras sobre problemas conceituais, 
metodológicos e de aplicação. São Paulo: Editora Nacional e Editora da USP, 1973. p. 140-
143. 
 
 
 
 
 
 
